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1 ABERTURA

Presidente (Deputado Wilson Lima):

- Está aberta a sessão.
- Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 LEITURA DE ATAS

- Dispensada a leitura, o Presidente considera aprovadas, sem
observações, as Atas da 96a Sessão Ordinária e da 31a Sessão
Extraordinária.

1.2 COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n° 360,de 2008, doGovernador doDistrito Federal.
- Mensagem n° 361, de 2008, doGovernador doDistrito Federal.
- Mensagem n° 362,de 2008, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 363,de 2008, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 364,de 2008, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 365,de 2008, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 369, de 2008, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei Complementar n° 100, de 2008.
- Projeto de Lei n° 1.055, de 2008, de autoria do Deputado Paulo
Tadeu.
-Projeto de Resolução n° 66, de 2008, de autoria da Mesa
Diretora.
- Indicações n05 5.656 a 5.685, de 2008, de autoria do Deputado
Berinaido Pontes.
- Indicação n° 5.686, de 2008, de autoria da Deputada Jaqueline
Roriz.
- Indicação n° 5.687, de 2008, de autoria do Deputado Raimundo
Ribeiro.
- Moção n° 277,de 2008, deautoria doDeputado Berinaido Pontes.
-Requerimento n° 1.223, de 2008, do Deputado Leonardo
Prudente.
- Requerimento n° 1.224,de 2008, doDeputado Chico Leite.
- Requerimento n»1.225, de 2008, do Deputado Dr. Charles.
- Requerimento n° 1.226,de 2008, da Deputada Erika Kokay.
- Requerimento n° 1.227e 1.228, de 2008, daDeputada Jaqueline
Roriz.
- Requerimento n° 1.229,de 2008, devários deputados.

\
Obs.:Osexpedientes lidos estãoanexos à ata.

2 ORDEM DO DIA

(Io) ITEM 25: Discussão e votação, em Io turno, do PROJETO DE LEI
COMPLEMENTAR N° 81, DE 2008, de autoria do Poder Executivo,
que "Cria o Setor Habitacional Sol Nascente e a Área de Regularização
de Interesse Social - ARIS Pôr do Sol na Região Administrativa de
Ceilândia - RA-IX e estabelece parâmetros para aprovação de projetos
de urbanismo".
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-Parecer do relator da CDESCTMAT, Deputado Batista das
Cooperativas, favorável ao projeto. APROVADO por votação em
processo simbólico (17deputados presentes).
- Parecer da relatora da CO, Deputada Eurides Brito, favorável ao
projeto. APROVADO por votação em processo simbólico (19 deputados
presentes).
-Votação do projeto em Io turno. APROVADO com 19votos
favoráveis. Houve 5 ausências.

(2o) ITEM 16: Discussão e votação, em Io turno, em regime de
urgência, do PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 95, DE 2008,
de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a desafetação e a
ocupação dos espaços intersticiais das quadras residenciais de
Brazlândia - RA-IV e dá outras providências".
-Parecer da relatora da CO, Deputada Eurides Brito, favorável ao
projeto, na forma do substitutivo apresentado. APROVADO por votação
em processo simbólico (19deputados presentes).
- Parecer do relator da CAF, Deputado Leonardo Prudente, favorável ao
projeto, na forma do substitutivo apresentado. APROVADO por votação
em processo simbólico (19deputados presentes).
-Votação do projeto em Io turno. APROVADO com 20votos
favoráveis e 1 voto contrário. Houve 3 ausências. \.

(3o) ITEM 24: Discussão e votação, em Io turno, do PROJETO DE LEI
COMPLEMENTAR N° 18, DE 2007, de autoria do Poder Executivo,
que "Regulariza o uso da chácara n° 72 da QI 05 do Setor de
Habitações Individuais Sul - SHIS, na Região Administrativa do Lago
Sul - RA XVI, e dá outras providências".
- Parecer do relator da CAF, Deputado Leonardo Prudente, sobre as
emendas: acata as duas emendas de Plenário apresentadas.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
- Parecer da relatora da CO, Deputada Eurides Brito, sobre as
emendas: acata as duas emendas de Plenário apresentadas.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
-Votação do projeto em Io turno. APROVADO com 20votos
favoráveis. Houve 4 ausências.

(4°) ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em Io turno, do
PROJETO DE LEI N° 933, DE 2008, de autoria dos Deputados
Rogério Ulysses, Reguffe, Erika Kokay e Brunelli, que "Dispõe sobre a
obrigatoriedade de as empresas concessionárias e permissionárias de
serviços decemitério e serviços funerários, respectivamente, fornecerem
suas tabelas de preços, a partir do menor custo total para o
sepultamento, e dá outras providências".
- Parecer da relatora da CCJ, Deputada Eurides Brito, favorável ao
projeto. APROVADO por votação em processo simbólico (20 deputados
presentes).
-Votação do projeto em Io turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (20 deputados presentes). ^

(5°) ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em Io turno, do
PROJETO DE LEI N° 672, DE 2008, de autoria da Deputada
Jaqueline Roriz, que "Institui o Dia do Escrivão de Polícia, no âmbito do
Distrito Federal". APROVADO por votação em processo simbólico (20
deputados presentes).

(6o) ITEM 20: Discussão e votação, em Io turno, em regime de
urgência, do PROJETO DE LEI N° 1.027, DE 2008, de autoria do
Poder Executivo, que "Abre crédito adicional à Lei Orçamentária Anual
do DistritoFederal no valor de R$ 10.152.000,00 (dez milhões e cento e
cinqüenta e dois mil reais)".
- Parecer do relator da CEOF, Deputado Berinaido Pontes, favorável ao :
projeto, acatando as emendas n05 1 e 2. APROVADO por votação em
processo simbólico (17 deputados presentes).
-Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (18deputados presentes).

(7o) ITEM 21: Discussão e votação, em Io turno, em regime de
urgência, do PROJETO DE LEI N° 1.031, DE 2008, de autoria do
Poder Executivo, que "Abre crédito suplementar à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal no valor de R$ 20.875.000,00 (vinte milhõese
oitocentos e setenta e cinco mil reais)".
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- Parecer do relator da CEOF, Deputado Berinaido Pontes, favorável ao
projeto, acatando as emendas n05 1 e 2. APROVADO por votação em
processo simbólico (16deputados presentes).
-Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (16 deputados presentes).

I

Obs.: As folhas de votação nominal serão publicadas na ata
circunstanciada.

6 ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Wilson Lima):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a realizar-se
em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro Secretário, nos termos do art. 128 do Regimento
Interno, lavro a presente Ata.

rTimeiro SecreBrio

Documentos lidos na 97a Sessão Ordinária,
de 4 de novembro de 2008.

MENSAGEM

N.° 3fe /2008 -GAG

^sessori*

uai'»»*
Brasília, }0 de ouíu6/tode2008.

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa,

Tenhoa elevada honra de comunicar aVossaExcelência que,nostermos
doartigo 74combinada como artigo 100, inciso VU, daLeiOrgânica doDistrito
Federal, e conforme dispõe o artigo 206,§ 2°,do Regimento Interno dessa Excelsa
Casa, sancionei o Projetode Lei n° 1.044/2008, que"Abre crédito adicional à Lá
Orçamentária Anualdo Distrito Federal, no valorde RS28.601.068,00 (vinte e
oitomilhões, seiscentos e ummile sessenta e oitoreais)", o qualse converteu na
Lei n" 4.234 de 29 de outubro de 2008, publicado no DODF n° 216 de
30 de outubro de 2008.

Aproveitoo ensejopara reiterar a Vossa Excelência protesto de elevada

estima e respeito.

PAULaOCTÀVIO ALVES-PftREIRA
'Governador em Exercício

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO ALÍRIO NETO
Presidente daCâmara Legislativa do DistritoFederal
NESTA

LEI N*4.234 DE 29 DE OUTUBRO DE 2008
(Autoria doProjeto: Poder Executivo)

Abre credito adicional i Lei Orçamentária Anui
do Distrito Federal, no valor de RS 28.601.068,00
(vinte e oito niilhSes, seiscentos e um mü e sessenta
e oito reais).

2«3SíOVERNADOR ™ MSTRITO FEDERAL, NO EXERCÍCIO DO CARGO DE
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA EEU SANCIONO ASEGUTNTELET
Art. 1 Fica aberto, nos termos do art. 44, da Lei xf 4.008, de 30 de agosto de 2007, ao Orçamento
££•?JSTl?^ (Ld í *f3' dC "* deZembro "• 2007>- P*™ °««Ceio fiSrade 2008, credito adicional no valor de R$ 28.601.068,00 (vinte eoito milhSes, seiscentos eum mil
e sessenta e oitoreais), comaseguinte composição:
I - credito suplementar, no valor de RJ 27.451.068,00 (vinte e sete münòes, quatrocentos e
cinqüenta e ummil e sessenta e oito reais) destinados aatender asprogramações orçamentarias
constantesdos anexos IV e V;
n-credito especial, no valor de RS 1.150.000,00 (um milhão ecento ecinqüenta mil reais) para
atender asprogramações orçamentarias indicadas noanexo VI;
Art. 2o Os recursos necessários ao atendimento do credito decorrerão, nos termos do art. 43 8 1°
IIem, da Lei n°4.320, de17 demarço de1964, do (a): '
I-excesso de arrecadação proveniente da receita do Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza -
ISS, no montante de R$ 14.963.089,00 (quatorze milhões, novecentos e sessenta e três mü e
^ÍSfJ, ™VLI!aÍSUCMS SÜnpIeS Nad0Ml ~" Fedend »•• n3/06- ™""»•»«« àtRS3.957.44400 (três munôes, novecentos e cinqüenta e sete mil equatrocentos equarenta e quatro
reais), e, ISS Simples Nacional - Lei Federal 123/06, no montante de RS 2.884.697,00 (dois
munôes, oitocentos eoitenta equatro mil e seiscentos enoventa esete reais);
?™«a?ÍÍ^0,,i" dotações orçamentarias consignadas ao vigente orçamento, no valor de RS
6.795.838,00 (seis milhões, setecentos e noventa e cinco mil e oitocentos e trinta e oito reais)
conforme anexos nem.

Art3° Em função do artigo anterior, areceita do Distrito Federal fica acrescida na forma do anexo

Art4°Esta Lei entra emvigor nadata da sua publicação.
Art.5°Revogam-se asdisposições em contrário.

Brasília, 29 deaptubro d&
120° daRepúhHoae 49°de/Brasil

" RECEITA TRIBUTARIA

iiiaKW impostos

iiiximi MtmoSOESVICrttDÍ
WALQUER NATUREZA

SMFLESNACIONAL (LEI

FISCAL

FISCAL

JWMOCITODAS ASFONTES
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(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Abre crédito adicional à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal, no valor de R$
28.601.068,00 (vinte e oito milhões,
seiscentos e um mil e sessenta e oito
reais).

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:
Art Io Fica aberto, nos termos do art. 44, da Lei n° 4.008, de 30 de agosto

de 2007, ao Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei n° 4.073, de 28 de dezembro
de 2007), para o exerddo financeiro de 2008, crédito adidonal no valor de R$
28.601.068,00 (vinte e oito milhões, seiscentos e um mil e sessenta e oito reais),
com a seguinte composição:

I - créditosuplementar, no valorde R$27.451.068,00(vintee sete milhões,
quatrocentos e cinqüenta e um mil e sessenta e oito reais) destinados a atender às
programações orçamentárias constantes dos anexos IVe V;

II - crédito espedal, no valor de R$ 1.150.000,00 (um milhão e cento e
cinqüenta mil reais), para atender as programações orçamentárias Indicadas no
anexo VI;

Art. 2° Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos
termos do art 43, § 1°, n e in, da Lein° 4.320, de 17 de marçode 1964, do (a):

I - excesso de arrecadação proveniente da receita do Imposto sobre Serviço
de Qualquer Natureza - ISS, no montante de R$ 14.963.089,00 (quatorze milhões,
novecentos e sessenta e três mile oitenta e nove reais), ICMS Smples Nadonai - Lei
Federal n.° 123/06, no montante de R$ 3.957.444,00 (três milhões, novecentos e
cinqüenta e sete mil e quatrocentos e quarenta e quatro reais), e, ISS Simples
Nadonai - Lei Federal 123/06, no montante de R$ 2.884.697,00 (dois milhões,
Oitocentose oitenta e quatro mile seiscentos e noventa e sete reais);

II - anulaçãode dotações orçamentáriasconsignadasao vigente orçamento,
no valor de R$ 6.795.838,00 (seis milhões, setecentos e noventa e cinco mil e
oitocentos e trinta e oito reais), conforme anexos II e m.

Art. 3o Em função do artigo anterior, a receita do Distrito Federal fica
acrescida na forma do anexo I.

Art. 4° Esta Leientra em vigor na data da sua publicação.

Art 5° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, de outubro de 2008

âts
deputado/aiírio neto

Presidente

MIT4M

J.H7.4M
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MENSAGEM

N.°3í! /2008-GAG Brasília, 3;" deOututt0 de2008.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos termos
do artigo 74 combinada com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânicado Distrito
Federal, e conforme dispõe o artigo206, § 2°, do Regimento InternodessaExcelsa
Casa, sancioneio Projeto de Lei n° 905/2008, que "Institui a Semana Distrital de
Prevenção da Simdrome de Imunodeficüncia Adquirida - AIDS e das Demais
Doenças Sexualmente rnmsmissfreis.", o qual se converteu na Lei n° .t „,de 304.13$

outtíbJiode

2008.

de 2008, publicado no DODF n° de3 t de de

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protesto de elevada

estima e respeito.

PAUJjtO OCTÁVIO ALVSS PEREIRA
Governador em Exercício

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO ALÍRIO NETO
PresidentedaCâmaraLegislativado DistritoFederal
NESTA HSH&-
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leim* 4 2
(Autoria"

DE 2008,,BE , DE DH
doTrojeto: l>putadaEiiâ&Pârosa)

Institui a Semana Distrital de Prevenção da
Sfndrome de Imunodeficiência Adquirida - AIDS e
das Demais Doenças Sexualmente Transmissíveis.

0 VICE -GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL NO EXERCÍCIO DO CARGO DE
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER A CÂMARA LEGISLATIVA
DODISTRITO FEDERAL DECRETA EEUSANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1° Fica instituída a Semana Distrital de Prevenção da Sfndrome de Imunodeficüncia
Adquirida - AIDS e das Demais Doenças Sexualmente Transmissíveis, cuja programação de
atividades incluirá ações a serem desenvolvidas nos estabelecimentos públicos deensino e de
saúde, nas rerartiçíes publicas, nas penitenciárias e em locais indicados pelas autoridades
sanitárias competentes.
Parágrafo único. A programação terá suas açSes voltadas prioritariamente para localidades
consideradas de maior risco.
Art. 2° Serão abordados, no decorrer da semana, os seguintes temas referentes à ATDS e ás
demais doenças sexualmente transmissíveis:
1- descrição do HIV e da AIDS;
II - formas de transmissão do HIV;
III - sinais e sintomas;
IV - medidas preventivasda ATDS;
V-aspectos histórico-sócio-Knüturais daATDS;
VI- legislação e recursos assistenciais, governamentais ou não governamentais, no combate á
AIDS. ...
§ 1° O desenvolvimento dos temas enumerados neste artigo será orientado no sentido de
combater adiscriminação aoportador dovirasda AIDS.
§2° No decorrer da semana Distrital de Prevenção da Sfndrome de Imunodeficiência Adquirida
- AIDS e das Danais Doenças Sexualmente Transmissíveis, serão realizados testes rápidos para
detecção de anticorpos HTVJ4.
§ 3° Os testes deverão ser feitos por meio de método que permita o acesso à testagem em
ambientes fixos ou móveis, mémco-hospittlarés ou não, objetivando melhor eficácia no
atendimento dapopulação, mesmo emlocais dedificil acesso.
§4° Os testes deverão ser feitos por metodologia que permita àpessoa testada na rede de saúde
do Governo do Distrito Federal obternesseato seuresultado preliminar.
§5° Os testes deverão ser feitos de forma não invasiva, eliminando-se, assim, todo e qualquer
riscode coniOTnnação pormaterialiofectante.
Art. 3o Na semana Distrital dePrevenfcâo daSíndrome deImunodeficiência Adquirida - AIDS e
das Demais Doenças Sexualmente Transmissíveis, deverá ser realizada campanha incluindo,
entre outras atividades:
I - promoção de palestras e debates;
II- divulgação educativa pormeiodaimprensa;
III - divulgação educativa na contracapa dos livros didáticos indicados para alunos do 1° e 2°
graus;

IV - confecção e distribuição de impressos relacionados como objetivodacampanha;
V - exibição de filmes, realização dedebates e apresentação dedepoimentos;
VI - distribuição gratuita depreservativos e outros insumos indispensáveis àprevenção dedanos
causados pelo usoabusivo de álcool e outras drogas, em consonância coma política deredução
de danos do Ministério da Saúde, a ser feitapor profissionais treinados e vinculados ao serviço
público;
VII - orientação ás famíliasde pessoascontaminadas;
VTfl - orientação ás gestantes portadoras do vírusda AIDS e de outras doenças sexualmente
Inuismissíveis.
Art 4oO Poder Executivo poderá criar comissão multidisciplinar de trabalho constituída por
representantes das áreas social, de saúde e deeducação, bemcomo representantes deentidades
que atuam naprevenção e notratamento daAIDSe demais doenças sexualmente transmissíveis,
legalmente constituídas ereconhecidas pelo órgão competente desaúde noDistrito Federal, com
aatribuição dedefinir osparâmetros para implementação dasmedidas definidas nesta Lei.
Art.5* Fica o Poder Executivo autorizado, no âmbito de sua competência no Sistema Único de
Saúde-SUS, a:
I - criar, nas RegiõesAdministrativas onde existam diretorias regionais de saúde, centros de
referência destinados â implementação de medidas profiláticas e diagnosticas para o controle das
doençasde que trataesta Lei;
Q - promover intercâmbio com entidades não governamentais prestadoras de serviço aos
portadores dasdoenças de quetrata estaLei;
DT - encaminhar os familiares dos portadores do vírus da AIDS aos centros diagnósticos e
prestar-lhes acompanhamento;
IV - encaminhar as gestantes portadoras do vírus da AIDS aos serviços de pré-natal e aos
hospitais,paraassistênciaao parto;
V - encaminhar os filhosrecém-nascidos de mães portadoras do vírusdaAIDS para atendimento
especializado;
VI - iniciar n»TTrpanha P81* a incorporação de testagem rápida de HTV em hospitais, clinicas e
outras unidades de saúde, como parte da rotina na bateria de testes dos pacientes desses
estabelecimentos de saúde;
VH - estabelecer aconselhamento e educação sobre práticas de prevenção das Doenças
SexualmenteTraiismiasíveis e conscientização da necessária testagemrotineira a cadaseismeses
para aspessoas pcilauuautea agrupos decomportamento derisco;
Vm - estabelecer eficáciana incorporação de testagem rápida não invasiva para HTV Vi, aos
pacientes potencialmente contaminantes admitidos em atendimentos de pronto-socorro, salas
cirúrgicas ouqualquer outroambiente médico-hospitalar,
DC - estabelecer eficácia naincorporação mandatária detestagem rápida não invasiva, para HTV
Vi, ás gestantes admitidas em trabalho de parto em pronto-socorro, salas cirúrgicas ou outro
ambientemédico-hospitalar;
X - estabelecer eficácia na incorporação mandatária de testagem rápida não invasiva para HTV
Vi, aosdetentos quederementrada nasdelegacias e presídios doDistrito Federal.
Art. 6oA Semana Distrital de Prevenção da Síndromede Imunodeficiência Adquirida- AIDS e
das Demais Doenças Sexualmente Transmissíveis dequetrata o art. Io desta Lei será realizada
anualmente no decorrer da última semana de novembro.
Parágrafo único. Nessa data, as repartições públicas promoverão eventos voltados para a
conscientização sobre aAIDSeasdemais doenças sexualmente transmissíveis.
Art 7°OPoder Executivo regulamentará esta Leinoprazo de30(trinta) dias contados dadata
de suapublicação.

Art8-r^I^entraem«gor»jdeafcs u ^
Art 9o Revogam-se as disposiotles em contrário, em espacuu «ai »*•» "
dezembro de 1996, en° 1.737, de 27 de outubro de 1997.

Brasília, ,,, de oucuEao de2008
120° daRepública e 49* deBrasília

PEREIRA

(Autoria doprojeto: uejjuuiuci cuaria rearosa)
Institui a Semana Distrital de Prevenção
da Síndrome de Imunodeficiência
Adquirida - AIDS e das Demais Doenças
Sexualmente Transmissíveis.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art 1° Fica instituída a Semana Distrital de Prevenção da Síndrome de

Imunooeflclênda Adquirida - AIDS e das Demais Doenças Sexualmente
Transmissíveis, cuja programação de atividades Indulrá ações aserem desenvolvidas
nos estabeledmentDS públicos deensino e de saúde, nas repartições publicas, nas
penitenciárias eem locais Indicados pelas autoridades sanitárias comrjetentes.

Parágrafo único. A programação terá suas ações voltadas priOTtertamente
para localidades consideradas de maior risco.

Art. 2° SerSo abwdados, no decorrer da semana, os seguintes temas
referentes àAIDS e àsdemais doenças sexualmente transmissíveis:

I - descrição do HTV e da AIDS;

n - formas de transmissão do HTV;

III - sinais e sintomas;

TV - medidaspreventivasda AIDS;

V- aspectos históiico-sxickHailturais daAIDS;
VI - legislação e recursos assistenciais, governamentais ou não

çjc^erramentals, nocombate à AIDS.
§ i»OctesenvoMiTiento dos terras errumerados neste artigo será orientado

nosentido decombater a discriminação aoporlador dovírus daAIDS.
§ 2° No decorrer da semana Distrital de Prevenção da Síndrome de:

Imunodeficiência Adquirida - AIDS e das Demais Dcenças Segmente
Transmissíveis, serão realizados testes rápidos para detecçSo deantírarpos HIV %.

§3°Os testes deverão ser feitos por melo de nr>étodo que permita o acesso
àtestagem em ambientes fixos ou moveis, médlco-hospltalares ou não, <*jeBvando
melhor eficácia no ateiidimento da população, mesmo emlocais dedlfídl acesso.

§ 4° Os testes deverão ser feitos por rnetodologia que permita à pessoa ;
testada na rede de saúde do Governo do Distrito Federal obter nesse ato seu
resultado preliminar.

§ 5° Os testes deverão ser feitos de forma não invasiva, eliminando-se, ;
assim, todo e qualquer risco decontaminação por material Infectante.

Art 3oNa semana Distrital dePrevenção da Síndrome deImunodeficiência
Adquirida - AIDS e das Demais Doenças Sexualmente Transmissíveis, deverá ser
realizada campanha incluindo, entre outras atividades:

I - promoção de palestras e debates;

Ti - divulgação educativa por meio daimprensa;
m - divulgação educativa na contracapa dos livros didáticos indicados para

alunos do l°e 2o graus;

IV - crjnfecção e distribuição de impressos relacionados com o objetivo da
campanha;

V - exWção de filmes, realização de debates e apresentação de
depoimentos;

VI - distribuição gratuita de preservativos eoutros Insumos Indispensáveis à
prevenção de danos causados pelo uso abusivo de álcool e outras drogas, em
consorrânda com a rsolftlca de redução de danos do Ministério da Saúde, aser feita
por prolísstonBls treinados evinculados ao serviço público;

vn - orientação àsfamílias de pessoas contaminadas;
Vffl - ortertaçao às gestantes portadoras do vírus da AIDS e de outras

doenças s*aja#n*nt* transmissíveis.
Art. •*• OPodar BtecuHvo poderá criar contteslo multídfcxlpllnar de trabalho

c^stltiitoporwpWF^tBite
representantes de entidades que atuam na prevenção e no trawnento ds AIDS e
temais doenças sexualmente transmissíveis, legalmente constftutóase ^conheddas
pelo órgão competente de saúde no Distrito Federal, com aatribuição de definir os
parametros para lrnrJtar»erttsçao das medidas definidas nesta Lei.

Art 5o Hca oPoder Executivo autorizado, no âmbito desua competência no
SistemaÚnico de Saúde - SUS,a:

I - criar nas Regiões AdmWstrabVas onde existam diretorias regionais de
saúde, centros de referenda canados àimplemet*ação de medidas r,rofllá1lcM
otegrásstfcas para ocontrole das doenças de que trata esta Lei;

n - rwnover Inlwcambto com entidades rtlo gr»emamentais prestadoras
tem^^çorMova<tedcan&óe<^tni!a>a*3Ui;

ffl - arftarrtnhar osfamiliares tios portadcmi do vírus da AIDS aos rantros
diagnósticos e rxestar-Hies acornoariiTamento;

TV - encaminhar asgestantes portadoras do vírus da AIDS aos serviços de
pré-natal e aos Iwspltals, para assls**Kta » parto;
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V - encaminhar os filhos recérrt-ratdoos de mães portadoras do vírus da
AIDS paraatendimento especializado;

VI - iniciar campanha para a Incorporação de testagem rápida de HTV em
hospitais, dfnlcase outrasunidades de saúde, como parteda rotina na bateria de
testes dos padentes desses estabeledmentos de saúde;

VII - estabelecer aconselhamento e educação sobre práticas de prevenção
das Doenças Sexualmente Transmissíveis e conscientização da necessária testagem
rotineira a cada seis meses para as pessoas pertencentes a grupos de
comportamento de risco;

vrn - estabelecer eficácia na lixorporação de testagem rápida nãoInvasiva
para _HIV Vi, aos pacientes potencialmente contamínantes admitidos em
auaiuãiieiitos de pronto-socorro, salas cirúrgicas ou qualquer outro ambiente
rrn^ãarínmpmmmti

K - entabelecar aflcfcJa naincorporação mandatária de testagem rápida não
imaaVe, para WV Vi, às gestantes admitidas em trabalho de parto em pronto-
soano, sela ctrúrgcas ou outro ar^

X- nt.bslai.ui eficácia na Inronwaçlo rrmádén» de testagem rápida não
J™«J<a para HIV Vi, aos cMentos que daram antrada nas tWeojdaj e presídios do
Distrito rederal.

Art •" A Semana Distrital de Prevenção da Srtdrane da Imurtotlalltianda
Adquirida - AIDS e dasDemais Doenças Sexualmente Transmissíveis de quetrata o
art 1° desta Lei será realizada anualmente no decorrer da última semana de
novembro.

Pmigrafo único. Nessa data, as repartições públicas prcmoverSo eventos
vo*tdot para a coraderMzação sobre a AIDS e as demais doenças sexualmente
traismlsisVels.

Art. 7* O Podar Executivo ragulimeritará esta Lei no prazo de 30 (trinta)
diascontadosda data de sua publicação.

Art 8* EstaLeientraem vigorna datade sua publicação.

Art 9* Revogam-se as disposições em coritrário, em espedal as Leis n°
1.302,de 16 de dezembrode 1996, e n° 1.737, de 27 de outubrode 1997.

Brasília, 33 de outubro de 2008

DEPUTADO

MENSAGEM

N°_iíi_/2008-GAG

tn r.

à ítoteíCíid üif Píoíia/iO.

Brasília, 30 de outubro de 2008

"-. recirlra a. r.Tt s6gaWa

Asusaola » Planai*! a ffisMsulcso

Matr.: 10H4-Í*

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativado Distrito Federal,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus

Ilustres pares, com o objetivode comunicarque, nos termos do art 74, § 1°,da Lei

Orgânica do Distrito Federal, vetai parcialmenteo Projeto da Lei n° 778/2008, que

'institui, no imbuo tio Distrito Fadara!, o Cadastro efe Produtores da Flons e

Mantas Ornamentais « dá outras providenciai?,

MOTIVOS DE VETO

A despeito dos louváveis propósitos do ilustre parlamentar, o

projeto em exame não pode ser sancionado, na medida em que padece de vício

formal da Irtcottetitucfonalldade, porquanto cria atribuições a diversos órgãos do
Distrito Federal, matéria que somente poderia ser deflagrada perante a Câmara pelo

Chefed» Podar Executivo local, na forma do art 71, §1°, IV, da LeiOrgânica do
Distrito Federai.

Além disso, a proposta em exame mostra-se contrária ao

Principio da Isonomja e às normasgerais de licitações e contratos, estabelecidas
pela Lei n" 8.656/83.

Anta as razões acima, comunico que vetai e artigo 2" tto

Projetai de Lei n* 770/2008 • pugno pela sua manutenção do VETO PARCIAL por
essa egrégia Casa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus ilustres

pares as expressões do meu apreço e consi

PAULOOCTÁVTO AtVÊS PEREIRA
Governador do DIstrlUFFederal

Em Exercício

Excelentíssimo Senhor
Deputado ALÍRIO NETO
DO Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

LEIN' , *3<DE3<i DE ou-tub*oDE20O8
(Autoria*do Projeto:Deputado Bispo Renato)

Institui, no âmbito do Distrito Federal, o
Cadastra de Produtores de Flores e Plantas
Ornamentais e da outras providência».

OVKE-GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL NO EXERCÍCIO DO CARGO
DE GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETAE EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI:
Art 1* Fica iutinitdo, no âmbito do Distrito Federal, juntoà Seentaria de Apicultura, o
CadastroGeralde ProAitorese Diitribuidoresde Florese PlantasOrnamentais.
§ 1* Osprodutores de Sores e plantas ornamentais que atuam no Distrito Federal deverão
providerrair o st» c«la«rojimtoà Secretaria d
serviço» aoGoverno doDistrito Federal, noslimites da Lei n°8.666, de21 dejunho de1993,
que institui normas paia licitações e contratos da Administração Publica e dá outras
provicifociai.
§ 2* A Seentaria deAgricultura deverá, no prazo de30(trinta) dias, contados doinicio da
vigência desta Lei, regulamentar o modo decadastramento previsto noparágrafo anterior.
Alt 2" (VETADO).
Art 3°EstaLei entraem vigorna datade sua publicação.
Art. 4°Revogam-se as disposiçõesem contrário.

Brasília, }í de eu*u6Jii> de2008
. 120° daRepública e 49°de IJrasília

rMJ^STJCfSnO AEVSâ PEREIRA
Governador em exercício

(Autoriado Projeto: DeputadoBispo Renato)

Institui, no âmbito do Distrito Federal, o
Cadastro de Produtores de Flores e Plantas
Ornamentais e dá outras providencias.

A CÂMARA LEGISLATiVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica instituído, no âmbito do Distrito Federal, junto à Secretaria de
Agricultura, o Cadastro Geral de Produtores e Distribuidores de Flores e Plantas
Ornamentais.

§ 1° Os produtores de flores e plantas ornamentais que atuam no Distrito
Federal deverão providenciar o seu cadastro junto à Secretaria de Agricultura, para
fornecimento de produtose serviçosao Governo do Distrito Federal, nos limitesda Lei
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da
Administração Pública e dá outrasprovidências.

| 2° A Secretaria de Agricultura deverá,no prazode 30 (trinta) dias,contados
do Infdo da vigência desta Lei, regulamentar o modo de cadastramento previsto no
parágrafo«interior.

Art 2* O Governo do Distrito Federal, nos eventos e programas que realizar,
financiar eu patiixinar, deverá ao
e plantas cmamentals daetanwiFta dos pradutores Instalados no DWrito Federal,
rxefoencMmente de mkjiiernpresas, pequenas empresas e da agricultura famSiar.

i 1° Ficamentendidos como eventos:

I - cerimonias de posse;

n - reuniões;

m - congressos;

IV-seminários;

V-feiras;

VI - lançamentos de programas;

VH- congérnres.

§ 2o Entendem-se por arranjos de plantas ornamentais folhagens e ramos
naturais, o conjunto de flores da mesmaou de diferentes variedades, acrescido ou não
de folhagens, ramos,cachosde frutose outrosmateriais da nora.

Art, 30 Esta Leientra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-seas disposições em contrário.

Brasília, 0* de outubro de 2008

DEPUTADO ALÍRIO NETO
Presidente
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. N.° 363/2008-GAG Brasília, 31 de «a*"°*ae2008.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Tenho a elevada honra de comunicar aVossa Excelência que,nostermos
,0 aroap 74 ~~h.-~t. con, oartigo 100, inciso VH, da Lei Orgânica do Distrito
Fedcnl ecoiifoiw dispõe oartigo 206, í ?, do Ref^mento lntmo (iessa Btcelsa
Casa, saiicioiiei o Prejes. «Ui* NUM, que "Imdui « eventos que
especifica no calendário oficial de ovemos do D***, FaétraT, o qual se
oraverteu na Lei n° 4 237 de 34 de outubro de 2008, publicado no

de 31 de ouiubio de 2008.DODF n"
217

Aproveito oensejo para reiterar aVossa Excelência protesto de elevada

estima e respeito.

PAULO.OCTÀVIO ALVESEVPEREIRA
governador emExercício

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO ALÍRIO NETO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

LEIN* 4,23DE 3<>DE OUTUBRO DE2008
(Autoria doProjeto: Deputado Leonardo Prudente)

Inclui ot evento» que especifica no calendário
oficial de evento» do Ditnito FederaL

0 VICE-GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL NO EXERCÍCIO DO CARGO DE
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA EEU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1* Ficam incluídos os seguintes eventos, realizados anualmente, no calendáno oficial de

,eventos do 13istrito Federal:
1 - Ministro Labareda de Fogo, da Igreja do Evangelho Quadranguiar, realizado no mês de
ffL«Riil«m;
n _ feita deIsrael, daIgreja ValedeBenção, realizado nomêsdeoutubro;
m _ Festa Tríinisu, da Igreja Assembléia de Deus Ministério Alvorada, líalizado no mês de
agosto;
TV - Festa das Água», da Ccwmdade Cristl Miiüilèno da Fé, realizado no» meses de abril e
novembro;
V-SI»owoleFé,ita!rtea>l«nia«o^
VI-Ft>i»tadaCi>Bi>ào^dalOTadeI>eus,reali^
Vil - (^joeracto deUnidade, doConselho deIgrejas e Pastores Evangélicos doDistrito Federal e
Ratcüo MetnpoBtana, daRegião Acmiiiúatranva to Riacho Fundo Lreafe
VBl - Mulher Brasil, realizadono m& de março;
DC - Cumpiuu deSenhoras, da Cctdéderaclo de lrmís Beneficentes Evangélica» do Campo de
C«tJ»il<lUNc«te,r<j«lLzado no mê» de outubro;
X- Projeto S.O.S Vida» - Desparta lovens, da Igreja Tenda da übertaçio, realizado no mês de

XI - Coogreno da Mocioaáe ia» AssemblÜM de Deus - COMCAD, da Catotal da» Assembléia»
dcDeo»,i^«Hiadonom*sdefirvt>reiro;
XD - Festa Santa, do CeaUo de Adoração Ministério Núcleo da Fé, realizado no mê» de
dezembro; ^^
xm - Festa daFamília, daIgreja Batista Celular mteinadonal, realizsilo nomêsdenovembro;
XTV - Celebrando >Vida, doMimttério RiodeVida, realizado nomê» dedezembro;
XV - Renova Brasília, da Igreja Presbiteriana Renovada do Cruzeiro, realizado no mê» de
novembro; . ,
XVI - Festa daColheita semLimites, da Igreja Batista Mundial em Células, realizado nomêsde
dezembro; .
XVII - Cruzada pela Família, da Igreja Evangélica Pentecostal do Brasil para Cnsto, realizado no
mês de abril; .
XVHl - Encontro da União de Mocidades da Ceilândia, da Assembléia de Deus de Madurara,
realizado no mês de julho;
XTX- Festival daFéCristã, realizado no período carnavalesco;
XX- Alegria Alternativa, realizado noperíodo carnavalesco;
XXI - Natal Socialdo Servidor,realizadono mês de dezembro;

XXII - Aisngos «Va Fé, ao Conselho da Moddsde Evaiigéüca ito Diaito Fcctaal^
de outubro;
XXin - Natal dosSonhos, realizado nomêsdedezcntbm.
Art. 2*EstaLei entraem vigornadatade suapublicação,
Art.3°Revogam-se asdisposições emcontrário.

.de outubro de 2008
bliçjjL49,deBrasilia

\

IRA

(Autoria doProjeto: Deputado Leonardo Prudente)
Indul os eventos que especifica no
calendário oficial de eventos do Distrito
Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1° Ficam Incluídos os seguintes eventos, realizados anualmente, no
calendário oficialde eventos do DistritoFederal:

I - Ministro Labareda de Fogo, da Igreja do Evangelho Quadranguiar,
realizado no mês de setembro;

II- Festa de Israel, daIgreja Vale de Benção, realizado nomêsdeoutubro;
m - Festa Triunfal, da Igreja Assembléia de Deus Ministério Alvorada,

realizado no mês de agosto;

IV - Festa das Águas, da Comunidade Crista Ministério daFé, realizado nos
meses de abril e novembro;

V- Show da Fé, da Igreja Internacional da Graça deDeus, realizado nomês
de setnrnbro;

VI- Festa daColheita, daIgreja de Deus, realizado nomêsde agosto;
va - Celebração deUnktode, do Conselho deIgrejas e Pastores Evangélicos

do Distrito Federal e Região Metropolitana, da Região Administrativa do Riacho
Fundo I, realizado no mês de março;

VIU- Mulher Brasil, realizado no mês de março;

IX - Congresso de Senhoras, da Oonlederaçio de Irmãs Beneficentes
Evangélicas doCampo deCeilândia Norte, realizado nomês deoutubro;

X- Projeto S.O.S Vidas - Desperta Jovens, da Igreja Tenda da Libertação,
realizado no mês de julho;

XI - Congresso da Mocidade das Assembléias de Deus - COMCAD, da
Catedral dasAssembléias de Deus,realizado no mês de fevereiro;

xn - Festa Santa, doCentro de Adoração Ministério Núcleo daFé, realizado
no mês de dezembro;

xm - Festa da Família, da Igreja Batista Celular Internacional, realizado no
mês de novembro;

XTV - Celebrando a Vida, do Ministério Rio de Vida, realizado no mês de
dezembro;

XV - Renova Brasília, da Igreja Presbiteriana Renovada do Cruzeiro,
realizado no mês de novembro;

XVI - Festa da Colheita sem Limites, da Igreja Batista Mundial em Células,
realizado no mês de dezembro;

XVII - Cruzada pela Família, daIgreja Evangélica Pentecostal do Brasil para
Cristo, realizado no rnts de abril;

XVm - Encontro da União de Mocidades da Ceilândia, da Assembléia de
Deusde Madurelra, rasllzado no mês de Julho;

XTX - Festival daFé Crista, realizado no período carnavalesco;
XX - Alegria Alternativa, reeszaoo no período carnavalesco;
XXJ - Natal SedaidoServidor, realizado no mês ijedezsmoro;

XXtl - Amigos da Fé, do Conselho da Mocidade Evangélica do Distrito :
Federal, realizado no mês de outubro;

XXTII - Natal dos Sonhos, realizado no mês de dezembro.

Art 2° Esta Lei entra em vigor nadatade sua publicação.
Art 3° Revogam-seas disposiçõesem contrário.

Brasília, 0? de outubro de 2008

MENSAGEM

N.° 344 /2008 -GAG

DEPUTADO ALÍRIO NETO
nte

Brasília, 3, de oaíu6*i»<,e2008-

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos termos
do artigo 74 combinada com o artigo 100,incisoVII, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, e conformedispõe o artigo206, § 2°,do Regimento Interno dessaExcelsa
Casa, sancioneio Projeto de Lei n° 852/2008, que "Declara de utilidadepública
o Instituto Cooperar, Aprender, Ensinar, Educar, Socializar'', o qual se
converteuna Lei n" . de 30 de outubro de 2008, publicado no

de'-"Sde
31

DODF n° 217
^^de2008.
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Aproveito o ensejo para reiterar aVossa Excelência protesto deelevada Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protesto de elevada

estima e respeito. estimae respeito.

PAULO^CTÁVIO ALVES PEREIRA
Governador em Exercício

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO ALÍRIO NETO
Presidente da CâmaraLegislativa do Distrito Federal
NESTA

(Autoriato Projeto: DeputadoBatistadasCooperativas)

Declara de utilidade publica o Instituto
Cooperar, Aprender, Ensinar, Educar,

O VICE-GOVERNADOR DODISTRITO FEDERAL, NO EXERCÍCIODOCARGODE
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1° Fica declarado de utilidade públicao Instituto Cooperar, Aprender, Ensinar, Educar,
Socializar, sociedadecivil de direito privado, sem fins lucrativos,com sede nesta capital.
Art. 2° Esta Lei entraem vigor na data de sua publicação.
Art 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, ,. de f . de2008
120° daRepública e49*ãeBrasília

PAUI^bcTÁVIO ALVEsVPEREIRA
Grovern&dor em exercício

(Autoria do Projeto: DeputadoBatistadas Cooperativas)

Declara de utilidade puMka o Instituto
Cooperar, Aprender, Ensinar, Educar,

Adv^AWI^ISWTWADODISTríITOlíDB^atoeta:

Art. 1° Hca declarado de utilidade publica o Instituto Cooperar, Aprender,
Ensinar, Educar, SodaSzer, sociedade cMI de direito privado, sem fins lucrativos,
com sede nesta capital.

Art 2* Esta Leientra em vigorna data de sua publicação.

Art 3° Revogam-seas disposições em contrário.

<#de outubrode 2008

DEPUTADO AlíftlO NETO
Preádente

MENSAGEM

N.° 3Í5/2008 -GAG Brasília, 3/ deoiUubuode2008.

ExcelentíssimoSenhorPresidente da Câmara Legislativa,

Tenho a elevada honra de comunicar aVossaExcelência que,nostermos
do artigo 74 combinada com o artigo 100, incisoVII, daLei Orgânica do Distrito
Federal, e conforme dispõeo artigo 206,§ 2°,do RegimentoInterno dessaExcelsa
Casa, sancionei o Projetode Lei Compieinentar b*98/2008, que "Altera o art
4' da Lei Complementar m'4, de 30 de dezembro de 1994, Código Tributário do
Distrito Federal, e dáoutrosprovidências.", o qual se converteu naLein" 713
de 50 * gutçbço * 2008. Publicado no DODF n° f,, de ,,de outub)lB

PAULO<f>CTÁVlOATsííÇS PEREIRA
Governador em Exercício

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO ALÍRIO NETO
Presidente da CâmaraLegislativa do Distrito Federal
NESTA fêTWWWM

LEI COMPLEMENTAR N* DE DE DE 2008
(Autoria do Projeto: Poder ixeciraW °

Altera o art 4" da Lei Complementar n* 4, de 30 de
dezembro de 1994, Código Tributário do Distrito
Federal, e da outra» providências.

0 VICE-GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL NO EXERCÍCIO DO CARGO DE
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕESPRELIMINARES

Art 1"Ficam extintasas seguintes taxas, previstasno CódigoTributário do Distrito Federal, Lei
Complementar n° 4, de 30 de dezembro de 1994:
1- Taxade Fiscalização, Prevenção e Extinçãode Incêndio e Pinico;
II - Taxa de Fiscalização de Loraliraçlfo, instalaçãoe Funcionamento;
ITI- Taxa de Fiscalização de Anúncios;
TV- Taxade Fiscalização doUsode ÁreaPública;
V - Taxa de FiiraliTapio de Obra»;
VI - Taxa Ambiental;
VII-Taxa de Vigilância Sanitária.
Art 2* O art 4° da Lei Complementar n° 4, de 30 de dezembro de 1994, Código Tributário do
DistritoFederal, passaa vigorarcom a seguinte redação:
Art 4° O Distrito Federal cobrará as seguintes taxas, em razão do exercício regular do poder de
policia ou pelautilização, eletiva ou potencial, de serviço público especifico e divisível, prestado
ao contribuinteou posto á sua disposição:
I - Taxa de Limpeza Pública- TLP;
II - Taxa de Expediente;
III - Taxa de Funcionamento de Estabelecimento - TFE;
TV - Taxa de làecuçâo de Obras - TEO.
Art 3° As taxas de que trata o art. 4°,m e TV, da Lei Complementar n° 4, de 30 de dezembro de
1994,obedecerão àsdisposições estabelecidas nestaLei Complementar.

CAPÍTULO n
DA TAXA DE FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO

Seciol

Da Incidência e do Fato Gerador

Art 4°A Taxa de Funcionamento de Estabelecimento - TFE temcomo feto gerador o poder de
policia regularmente exercido pela administração pública pormeiodo cumprimento dalegislação
disciplinadora dousoe ocupação do solo, dahigiene sanitária e saúde, daordem e tranqüilidade
públicas e da proteção ao meie ambiente, visando disciplinar os estabelecimentos situados no
Distrito Federal.

Parágrafo único. Considera-se o exercício regular do poder de polícia a prática permanente, por
agentes e pessoas jurídicas de direito público competentes, de atos administrativos de
licenciamento, prevenção,orientação ou fiscalização.
Art S* Considera-se estabelecimento, para os efeitos desta Lei Complementar, o local onde
pessoas físicas ou jurídicas exerçam, de modo permanente ou eventual, atividades econômicas,
sociais ourecreativas sujeitas àatuação estatal expressa no artigo anterior.

§ 1°Sãotambém considerados estabelecimentos:
I- aresidência de pessoa física, em razão do exercício de quaisquer das atividades aque se refere
o caput,

II- olocal onde forem exercidas atividades dediversões públicas denatureza itinerante-
III- Irailers, quiosques e similares. '
§2o São irrelevantes para atara«erizaçao do estabelecimento as denominações de sede filial
agência, sucursal, escritório de representação ou contato, depósito, caixa eletrônica, cabina!
quiosque, barraca, banca, estende ouquaisquer outras que venham aserutilizadas
§3" Acircunstância de aatividade, por sua natureza, ser exercida, habitual ou eventualmente, fora
do estabelecimento, não odescaracteriza como estabelecimento para fins de incidência da TFE
Art 6' A existência ou funcionamento de cada estabáecimento é indicada pela coniUEacãb
parcial outotal, dossegiúntes elementos:
I - manutenção de pessoal, material, mercadorias, veículos, máquinas, instrumentos ou
equipamentos;

II- estrutura organizacional ouadministrativa;
Tu" - inscrição nos órgãos fazendários ouprevidenciários;
IV- indicação como domicílio fiscal para efeito deoutros tributos;
V- permanência ou ânimo de permanecer no local para oexercício da atividade, exteriorizada por
mão da indicação do endereço em impresso, formulário, correspondência, página na rede mundial
de coinnuttdorea, propaganda ou publicidade, contrato de locação do imóvel, ou em comprovante
dtdesz«»»comte»«lDiie,á8iiac4iaa
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a-T>Pf«.É^»k>d«incicãeKiadaTFE,e»»i»»^^ . .

pordifert>ntespaia(>aafl»icaaoejian^^ s^.s.j. _^_TJ - os que, embora com idêntico rãs» de abttcUa eidb aaaani raapon^hnark. ettajatn
«tu«dM«mU>caií distintos, ainda quenamesniavia,logradmiro,areaouemneacao.
pZàarafó único. Desde cru. aatividade não seja exercida concomitantemente em locais distintos,
s^con^oo. «stabelxim-to único o» locai, utilizado» pelos que atuam no segmento do
c^êrc^LubXue, bem como pelos organizador
inufnrii deles, porseusexpositores.
Art,r A inddênciae o pagamento da TFE independem:
I- da Uceoça, autorização, permissão ou concessão, outorgadas pelo poder púWico,
D- de eatjfcei»ch»en«o fixo ou de exclusividade, no local onde éexerada aatividade;
m-ekfinalitJadeOTcV)™iiitonV)« . .,„„,.TV -do pag-DCrto de preces, enic4iaMnto» • quaisquar outras importância» eventualmente
exigidss na forma da lei;
V - docarito ixtnunenteoueveat^
Art 9° Para osefeitos àaettlMComfknmm.aiaãám-t»:
I-atividadeperinanente, .que lorexerce
II - atividadeieventual, aque for exercida em f^^ ^ ian^^ Mf (,a,^t) ^ZZrelativa» ápromoção de espetáculos artísticos ou contpetições de ouJquer natureza, quando
abertos aopúblico, inclusiveosgratuitos. „_„j„flXaJ» *•*»• Considera-se também como atividade permanente aquelas que forem exercidas
com prazo detemiinado superior a60 (sessenta) dias. ...
Art10 Sendo anual operíodo de incidência, ofato gerador da TFE considera-se ocorndo.
I- na data de início de funcionamento do estabelecimento, relativamente ao primeiro ano;
II - na data de mudança de atividade que implique novo enquadramento nas tabelas anexas,
devendo ser compensadas as taxas já recolhidas pelo estabelecimento;
ITI - nadata demudança dolocal doestabelecimento;

TV - em 1° dejaneiro decada exercício, nosanos subseqüentes.
Art11. Sendo diário operíodo de incidência, ofato gerador da TFE considera-se ocorndo na data
de inicio dasatividades eventuais. •,„,„,._,
Art12. Não estão sujeitas áincidência da TFE as pessoas físicas ou jurídicas, exclusivamente em
relação ãs atividades de prestação de serviços executados no estabelecimento dos respectivos
tomadores, não excluída aincidência em relação ao estabelecimento próprio.

Seção n
Dos Contribuintes e Responsáveis

Art 13. São contribuintesdaTFE: . . , .
I - a pessoa física ou jurídica que explore estabelecimento situado no Distnto Federal para
exerdciTde quaisquer das atividades relacionadas no art 5° desta Lei Complementar, inclusive
aquelas que explorem economicamente, a qualquer titulo, os imóveis; destinados a centros
comerciais, hipermercados, centros de lazer esinúlares, quanto ás atividades eventuais exercidas
H-Tpesstva física ou jurídica que promova ou patrocine quaisquer formas de evento, tais «mo
espetáculos desportivos, de diversões públicas, feiras e exposições, em relação áatividade
1^1^»™?^^. 13, Hcaso não seja identificado opromotor ou opatrocinador, ataxa
incidirá em relação acada barraca, estande ou assemelhados explorados durante arealização do
evento,queresponderão subsidiariamente.

Seção m
Do Valor

Art 15 ATaxa de Funcionamento de Estabelecimento será calculada de acordo com anatureza
daatividade, considerando-se aárea efetivamente inilizada eoíndice estabelecido pelo fator fiscal,
cobrada em coiiforaúdade com aTabelai anexa aesta tó Complementar,
f 1» Ovalor da taxa uri o previsto no item da tabela que contiver maior identidade de
e«t>edficacões comasatividade» exercidas no estabelecimento.f^SdraX» o«tabelecimento em mais de um item da tabela referida »^
falecerá aquele que amiuza àtaxa unitária cujo valor se refira àsua atividade principal,
vedada a superposição de cobrança.
Art 1* A taxa será anual, »«ndo contabilizada para efeito de cobrança proporcionalmente ao
número de meses de efetiva atividade do estabelecimento no exerdcio fiscal.pZgrafo único. No caso de espetáculo, desportivos, de diversões£^^'7^
imando abertas ao público, inchirive os patun^ressdv^odi^stono «t 19 K, ovtíor da
taxa será calculada em conibrmid.de com aTabda Haiiexa aesta 1^ Complementar.

Seção TV
Do Lançamento

Art 17.0 lançamentoda 11"t se fará: . ,I- por declaração do caitíbuinte até oúltimo dia útil anterior ao de início de funcionamento do
estabelecimento; „ , . c ,.
II - de oficio, àvista de elemento» constantes dos cadastros fiscais ou apurados em ação fiscal.
a) em 1° de janeiro de cada exercício, t partir do «no íubsequente ao de início de funcionamento
do es^elecimento; . . j_*„ „ „„b) quando adeclaração não for prestada pelo contribuinte nos prazos do incuo antecedente ena
forma prevista em regulamento, ou o for com omissão oumexatidão.
§1° Na hipótese prevista no inciso II, "a", ocontribuinte terá ciência do lançamento por edital
Dublicado no Diário Oficial do Distrito Federal oupor notificação. _
§TNa hipótese prevista no inciso II, 'V,olançamento se fará por meio de auto de infração
lavrado porautoridade competente.

Seção V
Do Recolhimento

Art 18 Observadas as condições e prazos estabelecidos em regulamento, aTFE poderá ser
redunda em asseis) cotas mensais, desde que ovalor da cota não seja inferior aRS 40,00
K uj^tíe do art. 17, n, "b". ovencimento se considerará ocorrido na data de constatação do
*&£&£££&£- Prazos estabelecidos sujeitara ocontribuinte aos acréscimos
relativos amora eatualização monetária previstos na forma da lei.

Seção VI
Das Isenções

Art 19. Ficam isentos do pagamento da Taxa de Funcionamento de Estabelecimento: ^^
ÍVa Ünitoos Estados, oDistrito Federal eos Municípios, assim como as suas respectivasfundaçoeTe a^ui, em relação ao» estabelecimento» onde são exercidas as atividades
vinculadas àssuasfinalidades essências; . _•..«..jnr_.i^ os partidos políticos, as representações diplomáticas eas entidades sindicais dos trabalhadores,
HI- ostemplos dequalquer culto;

TV - a. instituições beneficentes com personididade jurídica que se dediquem aatividades
assistenciais sem fins lucrativos reconhecidos naforma da lei;
V - as microempresa» relativo ao primeiro ano desua criação;

VB~-« taante^ pc-u-n autctóaçto. permissão ou concessão de uso, definidos na forma da
vm - asentidades associativa» oucm>péMtivas detrabalhadores;
rx-oslocaiscmdefortxnríaHzadosespetá^
Parágrafo único. Aefetivação do benefício de que trata este artigo.« dará na forma do
resrutanento, mediante requerimento acompanhado de documentação comprobatóna.

8 SeçioVTi
Das Paulidadet

Art 20. Sujeitar-se-á amulta de 100% (cem por cento) sobre ovalor atusuizade> da taxadewdao
c^tóbuinte que não prestar, no prazo estateleddo, adeclaraçto p
S^Wpó^delLlhhnento to^*^°^tem**p^™capu,^tMto
L 80% <ota*a por canto)« opape»*) for efetuado no prazo de até 20 (vmte) dia» contado»
da data em sua or»»tiibuiiile oura^misávd Iwnotificado da exigência.
«rNoMsoc}o»ai4«nfoanteric«,Mrav<»toto
§3" Amulta de q«Ta*opitaente artigo «irá aplicada por meio de auto de mftação lavrado pe a
autoridade competente, facultada autilização de meio eletrônico para sua emissão, desde que
comprovado o recebimento pelocontnBuinte.

" CAPÍTULO m
DATAXA DEEXECUÇÃODEOBRAS

Seção I
Da Incidência e do Fato Gerador

Art 21 A Taxa de Execução de Obras - TEO tem como fato gerador o poder de policia
regularmente exercido pela abstração pública sobre a execução de qualquer obrada
construção, demolição, reforma ou parcelamento de área, no âmbito do Distrito Federal,
verificando aadequação delas àlegislação vigente.

Parágrafo único. Considera-se oexercício regular do poder de policia, aprática permanente por
sirte. e pessoas jurídicas de direito público competentes, de atos admimstrativos de
licenciamento, prevenção, orientação ou fiscalização.TTll. Operíodo de incidência TEO éanual e, para todos os efeitos legais «"ta-^""*
o&to gerador na data de inicio da execução de obra de construção, demolição, reforma ou
parcelamento de área.
v Seção O

Dos Contribuintes
Art 23 Ocontribuinte da taxa de que trata este capitulo éoproprietário, titular do domínio útil ou
possuidor, aqualquer titulo, do imóvel em que se execute obra de construção, demolição, reforma
ou parcelamentode área,

^ Seção ITI
Do Valor

Art 24 ATaxa de Execução de Obras será calculada de acordo com aárea total da obra
c^tnndaVdemolida, refonSada ou parcelada, considerando-se oíndice estabelecido pelo fator
fiscal cobrada em conformidade com aTabelam anexa aesta Lei Complementar,n^A^aTserá devida proporcionalmente ao período de execução da obra de construção,

consideradointegralmente. •
Seção IV

Do Lançamento

Art 2S.O lançamento daTEO far-se-á: .^declaraçfc do contaT>uinte até oúltimo dia útil anterior ao de inicio da execução de obra de
cnsistrocâo okmjlicao, reforma ouparcelamento deárea;
ri!!X08ci»ràvi^ _a) eeT1*dejLairo de cada exercício, apartir do ano sul>seqüente ao de início da execução de obra
Sr. axauadk) ósmolieto,informa ot parcelamento deárea;b) quandoTíecluaçlo não «5» I*«t«d« pelo contribuinte nos prazos do inciso antecedente ena
íc«M.>iwvi»!««wnMiilmeoto,ouos^ , ____rrÂ^!LXacãoTr™nício da execução de obra de construção, demolição, reforma ou
aercelliawoto de área deverão ser declarados àfiscalização. ,...., , m. ...,,5TNa hipótese prevista no inciso U, "a", ocontribuinte terá ciência do lançamento por edital
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal ou por notificação. ;„*,„,,„H"Nahipótese prevista no inciso H, "b", olançamento far-se-á por meio de auto de infração
lavrado porautoridade competente.

Seção V
Do Recolhimento

Art26. Observadas as condições e prazos estabelecidos em regulamento, aTEO poderá ser
recolhida em até 6(seis) cotas mensais, desde que ovalor da cota não seja infenor aR$ 40,00

sqr^ toótese do art. 25, II, "b", ovencimento considerar-se-á ocorrido na data de constatação
da execução de obra de construção, demolição, reforma ou parcelamento de área.
§2° Oregimento da TEO após os prazos estabelecidos sujeitará ocontribuinte aos acréscimos
relativos àmora eatualização monetária previstos na forma da lei.

Seção1 VI
Das Isenções

Art. 27. Ficam isentos do pagamento da Taxa de Execução de Obras:
I- aUnião, osEstados, oDistrito Federal eosMunicípios;

II- asobras em prédios sedesüe embaixadas;
m - as autarquias e fundações públicas, para as obras que realizarem em prédios destinados às
suas finalidades específicas, excluídas as destinadas àrevenda ou locação eas utilizadas para fins
estranhos a essaspessoasjurídicas; ,
IV- as obras emimóveis reconhecidos emleiComo deinteresse histórico, cultural ouecológico,
desde que respeitem mtegralmente as características arquitetônica originais das fachadas;
V - asobras executadas porimposição doPoder Público;
VI - assedesde partidos políticos; !
VTI - as sedes das entidades sindicais;
VTTI-templos dequalquer culto; ; .
DC - obeneficiário de programa habitacional realizado pelo Poder Público, com área máxima de
construção de 120m2 (cento evinte metros quadrados) em lote de uso residencial umfamüiar, que
não seja possuidor de outro imóvel residencial rio Distrito Federal;
X- as obras que independam de licença ou coniunicação para serem executadas, de acordo com o
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Código de Edificações do Distrito Federal;
XI - a»entidades associativas ou cooperativas de trabalhadores.
Parágrafo único. A efetivação do benefício de que trata este artigo se dará na forma do
regulamento, medianterequerimentoacompaiiliado de documentação comprobatória.

SecloVTi

Da» Penalidade.

Art 28. Sujeitar-se-á a multa de 100%(cem por cento) sobreo valor atualizadoda taxa devida o
contribuinte queato prestar, no prazoestabelecido, a declaração previstano art 25, ou o fizercom
omissão ou iiTCTaHdln.

( rNahipú<UracA.rt»iissimen)to
em 80%(oitaala por casto) m o pagamento for efetuadoao prazode até 20 (vinte) dias contados
da data«a quao cnotrftuinte ou rcaiionsável for notificad»da cnügancia.
§ 2"No caio do paiápasb anterior,serávedado o recolhimentoda taxa em cotas.
§ 3*A mina dasua trateo ptwante artigo seráaplicada pormeio de autode infração lavrado pela
autoridade """•.•**••**. ticukaaa a "HUrafan de meio eletrônico para sua emissão,desde que
cccapravadoo ncdbúsmto pato contribuinte

CAPÍTULO rv
DASDISPOSIÇÕES FINAISE TRANSITÓRIAS

Alt 29. As runçõa.de lançamentoe fiscalização da TFE e da TEO são de competênciaexclusiva
dos servidores integrante» da Carreira de Fitraliraçto de Atividade. Urbanasdo DistritoFederal.
§ 1*O controle,a nium»,» e o pmduto resultante da arrecadação das taxas de que tratao caput,
bom como o julanmaato de processo» «oniniútrativo» decorrente, dessas funções, são de
i imipiH iii. da Aajssciade FisralÍT»çán do DistritoFederal.
§ 2*O julgamento a que se refere o parágrafo anterior, em segunda e últimainstância, será feito
peloTribunal de Julgamento Administrativo- TIA, em obediência ao dispostono art 28 daLei n°
4.150, de 5 de junho de 2008.
§ 3° Fica destinado 1% (um por cento) da arrecadação da TFE para o fundo do Centro de
AssistênciaJudiciária do DistritoFederal - CEAJUR, de que trataa Lei Complementarn° 744, de
4 de dezembro de 2007.
Art 30.0 lançamentoou o recolhimentodas taxasque trataesta Lei Complementarnão implicam
reconhecimento da regularidade do funcionamento do estabelecimento ou da execuçãode obrade
construção, demolição, reformaou parcelamento de área, bem como a suaincidência independede
situação regular, ficando ressalvada a responsabilidade da ação de fiscalização na aplicação da
legislaçãode suacompetência.

Art 31. A TFEteráo teto estabelecido em R5 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) comolimite
para efeito de recolhimento.
Art 32. Aplicam-se à TFEe àTEOasdisposições expressas na LeiComplementar n°435,de 27
de dezembro de 2001.

Art 33.0 Poder Executivo promoverá regularmente campanhas educativas deorientação sobre os
direitos e deveras do contribuinte em relação aos fatos geradores e à fiscalização da Taxa de
Funcionamento de Estabelecimento - TFEe daTaxade Execução de Obras- TEO.
Art 34. São remido» os débitos relativos à Taxa de Fiscalização de Uso de Área Pública -
TFUAP, interito» ou não em divida ativa, ajuizados ou não, em relação aos contribuintes
ocupante» de trailers, enioaqwe c anúluea.
Art 33. A dedaraçio, contonacmodeloa ter rle&ndo pela Agenciade Fiscalização do DF-
AGEFIS, dequetratam o»artigo» 17,L e 25,t deata 1^ OmiplemsMtir cVeverá conter:
I - a i<kntLficaçiodo contribuinte;
II - a áreado estabelecimento ou da obra;
III - a atividadeou o tipo da obradesenvolvida no local.
Art 3*. O recolhimento pelo contribuinte da Taxa de Funcionamento de Estabelecimento - TFE
exclui o «rtabristãiMBlo da incidência de qualquer outra taxa quetenha mesmo fato gerador do
poder de potteie Rfulatinente exercido pela adminisitação pública, pertinente às ações de
fiscalização deatividade insana e o ticeeáameato para o exercício deatividade econômica, exceto
da Taxa de Execuçãode Obra. - TFO, quando fbrocaao.
Art 37. EstaLei ConspiVtnentar entra «os vigorna datade suapublicação, produzindo efeitosa
partirde 1°de janeirodo ano subseqüente.
Art 38.Revogam-se asdisposições emcontrário, emespecial a LeiComplementar n°336,de6 de
novembro de2000, a LeiComplementar n* 727,de20deabril de2006, e a LeiComplementar n°
369, de 19 de fevereiro de 2001.

Bnisuia, fcjwtu&Ko /~\ de2008
120° daKejrolijita e49% Bh

PAlTttÓ OCTÁVIO ALVES^pEREIRA
GovtriiiadcT em exercício

GOVERNO DO DISTRITO
AGÊNCIADEFISCALIZAÇÃO

TAXAS PELO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA
VALORES PARA O EXERCÍCIO DE 2009

TABELAI

TAXA DE FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO - TFE
ATIVIDADES PERMANENTES

Paraáreasiguais ou inferiores a 35 m1o valor imaimo da Ihlí a ser pano é RS 20,00.
O valorda taxaseráo resultado do produto (expresso em reais)do fator Bscaldaatividade desempenhada pela
arcaefetivamente utilizada no r^stobeleamento. Limitadoao teto de R$ 1.500,00.

ITEM ESPECIFICAÇÃO
ÍNDICE

RI.

PERÍODO
DE

INCIDÊNCIA

A
AGRICULTURA,PECUÁRIA,PRODUÇÃO FLORESTAL, PESCAE
AQUICULTURA

01 AGRICULTURA. PECUÁRIA E SERVIÇOS RELACIONADOS 0.Í7 ANUAL

02 PRODUÇÃO FLORESTAL 0.67 ANUAL

03 PESCA E AOXnCULTURA 0,67 ANUAL

8 iraotniAs txnuTivAS

05 EXTRAÇÃO DE CARVÃO MINERAL 0.86 ANUAL

0« EXTRAÇÃO DE PETRÓLEO E QAS NATURAL 0J6 ANUAL

07 EXTRAÇÃO DE MINERAIS METÁLICOS 0,86 ANUAL

m EXTRAÇÃO DE MINERAIS NÃO-METALICOS 0.86 ANUAL

09 ATIVIDADES DE APOIO A EXTRAÇÃO DE MINERAIS 0.86 ANUAL

c DMmiAS BB TRAHSroftMACÃO
10 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS AUMENTtCIOS 0.61 ANUAL

11 FABRICAÇÃO DE »lffln)AS 0.61 ANUAL

12 FABajCACAOM PRODUTOS DO FUMO 0,61 ANUAL
13 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS TEXTEB 0.61 ANUAL
14 CONFECÇÃO DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS 0.61 ANUAL

15
PREPARAÇÃO DE COUROS E FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE
COURO. ARTIGOS PARA VIAGEM E CALÇADOS 0,61 ANUAL

1C FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE MADEIRA 0.61 ANUAL
17 FABRICAÇÃO DECELULOSE. PAPEL EPRODUTOS DEPAPEL 0.61 ANUAL
11 IMPRESSÃO E REPRODUÇÃO DE GRAVAÇÕES 0,61 ANUAL

19
FABRICAÇÃO DE COQUE, DE PRODUTOS DERIVADOS DO
PETRÓLEO E DE BIOCOMBUSTtVElS 0,67 ANUAL

20 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS OUtMICOS 0,67 ANUAL

21
FABRICAÇÃO DE PRODUTOS FARMOQUtMICOS E
FARMACÊUTICOS 0,67 ANUAL

22
FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE BORRACHA E DE MATERIAL
PLÁSTICO

0,67 ANUAL

23 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE MINERAIS NÃO-METALICOS 0,67 ANUAL
24 METALURGIA 0,67 ANUAL

25 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DEMETAL. EXCETO MAQUINAS El 0.67 ANUAL |

EQUIPAMENTOS l

26
FABRICAÇÃO DEEQUIPAMENTOS DEINFORMÁTICA, PRODUTOS
ELETRÔNICOS E ÓPTICOS 0,67 ANUAL

27
FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS
ELÉTRICOS 0,61 ANUAL

28 FABRICAÇÃO DE MAOUTNASE EQUIPAMENTOS 0,61 ANUAL

29
FABRICAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, REBOQUES E
CARROCERIAS

0,61 ANUAL

30
FABRICAÇÃO DE OUTROS EQUIPAMENTOS DE TRANSPORTE,
EXCETO VEÍCULOS AUTOMOTORES 0,61 ANUAL

31 FABRICAÇÃO DE MOVEIS 0,61 ANUAL
32 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DIVERSOS 0.61 ANUAL

33
MANUTTsNÇÃO, REPARAÇÃO E INSTALAÇÃO DE MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS 0,61 ANUAL

D ELETRICIDADE E GÃS
35 ELETRICIDADE, OÃS E OUTRAS UTILIDADES 0,61 ANUAL

E
ÁGUA, ESGOTO, ATIVIDADES DE GESTÃO DE RESÍDUOS I
DESCONTAMINACÃO

36 CAPTAÇÃO. TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 0,67 ANUAL
37 ESGOTO E ATIVIDADES RELACIONADAS 0.67 ANUAL

38
COLETA, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS
RECUPERAÇÃODE MATERIAIS 0,67 ANUAL

39
DESCONTAMINACÃO E OUTROS SERVIÇOS DE GESTÃO DE
RESÍDUOS 0,67 ANUAL

F CONSTRUÇÃO
41 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 0.57 ANUAL
42 OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA 0.57 ANUAL
43 SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUÇÃO 0.57 ANUAL

G
COMEBCIO, REPARAÇÃO Dl VEÍCULOS AUTOMOTORES E
MOTOaCLHAS

45
COMERCIO E REPARAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES E
MOTOCICLETAS

0,61 ANUAL

46
COMERCIO POR ATACADO. EXCETO VEÍCULOS AUTOMOTORES
E MOTOCICLETAS

0,61 ANUAL

47 COMÉRCIO VAREJISTA 0.61 ANUAL

H TRANSPORTE, ARMAZENAGEM E CORREIO
49 TRANSPORTE TERRESTRE 0,61 ANUAL

50 TRANSPORTE AQUAVIÃRIO 0,61 ANUAL
5! TRANSPORTE AÉREO 0,61 ANUAL

52
ARMAZENAMENTO E ATIVIDADES AUXTLIARES- DOS
TRANSPORTES

0,61 ANUAL

53 CORREIO E OUTRAS ATIVIDADES DE ENTREGA 0,61 ANUAL
I ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO

55 ALOJAMENTO 0,61 ANUAL
56 ALIMENTAÇÃO 0.61 ANUAL
1 INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

58 EDIÇÃO E EDIÇÃO INTEGRADA A IMPRESSÃO 0,57 ANUAL

59

ATIVIDADESCINEMATOGRÁFICAS, PRODUÇÃO DEVÍDEOS E DE
PROGRAMAS DETELEVISÃO, GRAVAÇÃO DESOM E EDIÇÃO DE
MÚSICA

0,57 ANUAL

60 ATIVIDADES DE RADIO E DE TELEVISÃO 0,57 ANUAL

61 TELECOMUNICAÇÕES 0,57 ANUAL

62 ATIVIDADES DOS SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 0,57 ANUAL

63 ATIVIDADES DE PRESIACÃO DE SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO 0.57 ANUAL

K
ATIVIDADES FINANCEIRAS, DE SEGUROS E SERVIÇOS
RELACIONADOS

64 ATIVIDADES DE SERVIÇOS FINANCEIROS 0,57 ANUAL

65
SEGUROS, RESSEGUROS, PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR E
PLANOS DE SAÚDE

0,57 ANUAL

66
ATIVIDADES AUXTLIARES DOS SERVIÇOS FINANCEIROS,
SEGUROS.PREVIDÊNCIACOMPLEMENTAR E PLANOS DE SAÚDE 0,57 ANUAL

L ATIVIDADES IMOBILIÁRIAS

68 ATIVIDADES IMOBILIÁRIAS 0,57 ANUAL

M ATIVIDADES PROFISSIONAIS. CDENTlFICAS E TÉCNICAS
69 ATIVIDADES JURÍDICAS. DE CONTABILIDADE E DE AUDITORIA 0,57 ANUAL

70
ATIVIDADES DE SEDES DE EMPRESAS E DE CONSULTORIA EM
GESTÃO EMPRESARIAL

0,57 ANUAL

71
SERVIÇOS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA; TESTES E
ANÁLISES TÉCNICAS

0,57 ANUAL

72 PESOUISA E DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO 0.57 ANUAL

73 PUBLICIDADE E PESOUISA DE MERCADO 0.57 ANUAL

74 OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS. CIENTIFICAS E TÉCNICAS 0,57 ANUAL

75 ATIVIDADES VETERINÁRIAS 0,61 ANUAL

N
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E SERVIÇOS
COMPLEMENTARES

77
ALUGUEIS NAO-IMOBILIARIOS E GESTÃO DE ATIVOS
INTANOtVEIS NÃO-FTNANCEIROS

0,57 ANUAL

71 SELEÇÃO. AGENOAMENTO E LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 0,57 ANUAL

7»
AOSNOAS DE VIAGENS, OPERADORES TURÍSTICOS E SERVIÇOS
KSMnVAS

0,57 ANUAL

80 ATsVBADB DCVIGILÂNCIA. SEGURANÇA E INVESTIGAÇÃO 0,57 ANUAL

SI SERVIÇOS PARA EDVKKX E ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS 0.57 ANUAL

82
SERVIÇOS DE ESCRITÓRIO, DE APOIO ADMINISTRATIVO E
OUTROSSERVIÇOSPRESTADOS ÁS EMPRESAS

0,57 ANUAL

O /tataswtnjyr^rVMUCÁ.sttnaAtssammjiBi.sociAL
84 AMWlWKrtACAOPDBUCA. DEFESA E SEGURIDADE SOCIAL 0,57 ANUAL

r EDUCAÇÃO
85 EDUCAÇÃO 0.61 ANUAL
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Q SAtTBE BUMANA E SERVIÇOS SOCIAIS

86 ATIVIDADES DE ATENÇÃO Á SAÜDE HUMANA 0,61 ANUAL

87

ATIVIDADES DE ATENÇÃO A SAÜDE HUMANA INTEGRADAS
COM ASSISTÊNCIA SOCIAL, PRESTADAS EM RESIDÊNCIAS
COLETIVAS E PARTICULARES

0,61 ANUAL

88 SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SEM ALOJAMENTO 0,61 ANUAL

R ARTES, CULTURA, ESPORTE E RECREAÇÃO

90 ATIVIDADESARTÍSTICAS.CRIATIVAS E DEESPETÁCULOS 0,61 ANUAL

91
ATIVIDADES LIGADAS AO PATRIMÔNIO CULTURAL E
AMBIENTAL

0,61 ANUAL

97 ATIVIDADES DE EXPLORAÇÃO DE JOGOS DE AZAR E APOSTAS °r" ANUAL

93 ATIVIDADES ESPORTIVAS E DE RECREAÇÃO E LAZER 0.57 ANUAL

S OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS

94 ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS 0,61 ANUAL

95

REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE
INFORMÁTICA E COMUNICAÇÃO E DE OBJETOS PESSOAIS E
DOMÉSTICOS

0,61 ANUAL

t« OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PESSOAIS 0,61 ANUAL

T sravKosDoaasTicos

97 SERVIÇOS DOMÉSTICOS 0.61 ANUAL

U
OKAm3*t)OS INTUCNACIONAIS I OUTRAS INSTITUIÇÕES
tJTTRATIBRITOajAaT

99
ORGANISMOS INTERNACIONAIS E OUTRAS INSTITUIÇÕES
EXTRATERRITORIAIS

0,57 ANUAL

TABELA D

TAXA DE FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO -
ATIVIDADES EVENTUAIS

ITBM GRUPO PB ATIVIDADES
VALOR DA

TAXA

PERÍODO DE
INCIDÊNCIA

01
nmtinliii «rtMoo» li ««mil rescindo» em locai»
oom aouàéÊé» dt sai 250 acasoj».

RS 20,00 Por evento

02
com camáÊàt «art 251 a 500 Mtaoa».

RS 50,00 Por evento

03
ri|nasiMVn artMcoB evenlusM mUmtia «s locai»
com nmáfaát oatrc 501 a 1.000 wagoa».

R$100,00 Por evento

04
Esr*tfáctilos artísticos cwennuisirelirttén» «a socai»
ormrTTOSfi<ilttr«a««l.Wl «5.000peaKJSs».

RS 500,00 Por evento

05
Espetscolos artnticos oftsasiiaia rwliwsin» «ai socai»
com ti—»1»!» acima de 5.000 pessoas.

RS 1.000,00 Por evento

06

Exposições, feiras, circos, parques de diversões e
demais atividades exercidas em caráter eventual, com
período de duração de até 60 dias.

R$20,00 Diária

TABELA m

TAXA DE EXECUÇÃO DEOBRAS-TEO

Pm ireas iguaisou inferioresa 22 m1o valormínimo daTEO a serpagoé RS 20,00.
O valor
certui

da taxa sareo resultado do produto (expresso em reais)do fator fiscal pela área totalda obra
da. rf««M>iié«. lajoimada ou parcelada.

ITEM ISPICITICAÇAO ÍNDICE FJ.
PERÍODO DE
INCIDÊNCIA

t

Execução th Obea de Construção, Damolieio,
lutara» o«PaKiilaaMnln te Aiw-aor ar» <fc

usoiao:

1.1 AM1.000«i" 0.94 ANUAL

12
l.UXksr1

0,13 ANUAL

(Autoria doProjeto: Poder Executivo)
Altera o art. 4o da Lei Complementar n° 4,
de 30 de dezembro de 1994, Código
Tributário do Distrito Federal,e dá outras
providencias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Ficam extintas asseguintes taxas, previstas noCódigo Tributário do
Distrito Federal, Lei Complementar n» 4,de30dedezembro de1994:

I - Taxa deRsrallzação, Prevenção e Extinção deIncêndio e Pânico;
n - Taxa de fiscalização de LocalIzaçSo, Instalação e Fundonamento;
m -Taxa de nttateacão de Anúncios;
rv-Ta»c!«Rscatasc»oíoU»o*ÀrMr^òllca;

V - Ta» de RscstacSo de Obras;

VI-TaxaAsTiSent».;

VII- Taxade Vigilância Sanitária.
Art. 2»Oart 4* da Lei Complementar n°4, de30dedewnbro de 1994,

CóeJge Trrtwtárto do Distrito Federal, rjassa avigotar oom as«OAilrit» redaçfc:
Art 4* ODistrito r^deral cobrará as seguintes taxas, em razão do exerddo

ipodar de policia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviço publico
edMaM, prestado ao contribuinte ou posto àsua disposição:

I - Tan de Umpaa «uMIca - TU>;

n - Taw de tiamjm*t;
m-7iMier\iKkiimw*íott9ribikáníar^-Tf^;

TV - Taxa de Execução de Obras- TEO.
Art 3° As taxas deQuetrataoart.4», melV.daLel Complernentar n°4,

de 30 de dezembro de 1994, obedecerão às dsposlçoes estabeleddas nesta Lei
OxnpteiTientar.

CAPÍTULOn

DA TAXA DE TONaOI«»WH«TO BC •STABELECIMBNTO
Saefal

Da Indtmtam) a és Pata tmnéer

Art.4oATaxa de Furtctoramento de Estabeledmento - TFE temcomo lato
gerador o poder de polida regularmente exerddo pela administração pública por
melo do cumprimento da legislação disdpllnadora do uso e ocupação do solo, da

higiene sanitária e saúde, da ordem etranqüilidade públicas e daproteção ao meio
ambiente, visando disciplinar os estabelecimentos situados no Distrito Federal.

Parágrafo único. Considera-se o exercício regular do poder de ^3
prática permanente, por agentes epessoas jurídicas de direito pubto «mpetentes,
de atos administrativos de licenciamento, prevenção, orientação ou fiscalização.

Art. 5° Considera-se estabelecimento, para os efeitos desta Lei
Complementar, o local onde pessoas físicas oiJurídicas exerçam, de> modo
permanente oíi eventual, atividades econômicas, sociais ou recreativas sujeitas à
atuação estatal expressa noartigo anterior.

§1°SSo também considerados estabeledmentos:
I - a residência de pessoa física, em razão do exercício de quaisquer das

atividadesa que se refereo caput;
n - o local onde forem exercidas atividades de diversões públicas de

natureza Itinerante;

HI - tratos, caitosques e similares.
s 2° SSo Irrelevantes para a caracterização do estabeledmento as

dervomir»ÇQes de sede, Mal, agenda, sucursal, escritório de rerjesentoçfc ou
ctSdepfc»», c**« eletrônica, cabina, quiosque, barraca, banca, estende ou
oualsquer outras que venham a seruflHziidas.

S3» Adrainstinda de a««Mdade, por sua natureza, ser exerddB, habitual
ou evertoalrnente. fora do estabetednwrto, não o descaracteriza como
estabelecimento para fins de Iraadênda daTFE.

Art. 9a Aexistência ou ftjndonarriento de cada estabeledmento é indicada
pela o>njugaçlo, pardal ou total, dos seguintes elementos:

I - marujtençao de pessoal, material, mercadorias, veículos, máquinas,
instrumentos ou equlr«rrwitos;

n - estrutura cvganlzadonal ou administrativa;
10 - irtwfçfc) nos freios fazendários ou previdenciárlos;
IV - indicadk) como dorrtcíllo fiscal para efeito de outros tributos;
V - rjermarsínda ou ânimo de permanecer no local para o exerddo da

atividade exteriorizada por meio da indicação do endereço em impresso, formulário,
correspwdênda, página na rede mundial de computadores, propaganda ou
puWtódade, contrato de locação do imóvel, ou em comprovante de despesa com
telefone, água ouenergia elétrica,

Art 7° Para efeito de incldênda da TFE, consideram-se estabeledmentos
distintos:

I - os que, embora no mesmo local, ainda que com idêntico ramo de
atividade, sejam explorados por diferentes pessoas físicas ou jurídicas;

11 - os que, embora com idêntico ramo dè atividade e sob a mesma
responsabilidade, estejam situados em locais distintos, ainda que na mesma via,
logradouro, área ou edificação.

Parágrafo único. Desde que a atividade não seja exerdda
concomitantemente em locais distintos, serão considerados estabeledmento único os
locais utilizados pelos que atuam no segmento do comérdo ambulante, bem como
pelos organizadores de feiras livres, de arte eartesanato, ou, na ausência deles, por
seus expositores.

Art. 8o A inddêndae o pagamento daTFE independem:
I - da licença, autorização, permissão ou concessão, outorgadas pelo poder

público;
II - deestabeledmento fixo oudeexdusrvtdade, no local onde é exercida a

atividade;

III - da finalidade ou do resultado econômico da atividade;
IV - do DaoameTvto de preços, errolumentos e quaisquer outras importândas

eventualmente exigidasna forma da lei;
V - do caráter penrtanente ou eventual da atividade exerdda no

estebeasdmerttD.

Art. 9» Para os afeitos desta Lei Crmpletrwntar, considera-se:
I - stMdade pern*«ti«rte, a que for exercida sem prazo determinado de

duredto;

H- aHvWade eventual, a que for e»esrciaa emperíodo deduraçSo deaté60
(samnta) dtas ou ss relativas à promoção de espetáculos artísticos ou competições
de qualquer natureza, quando abertos ao público, induslve osgratuitos.

Parágrafo único. Considera-se também como atividade permanente aquelas
que foram exercidas com prazo determinado superior a60 (sessenta) dias.

Art. 10. Sendo anual o período de inddênda, o fato gerador da TFE
corisldera-»* ccorrido:

I - nadate de Inicio de ftíndoramento doestabelediTtanto, relativamente ao
primeiro ano;

H- na data dernudança deetMdede queimplique novo ertquadramento nas
tabelas anexas, devendo sw a»mpensadas as taxas já recolhidas pelo
estabeledmento;

m - nadatade mudança do toes! do estabeledmento;

IV - emIodejaneiro decada exercido, nos anos subseqüentes.
Art. 11. Sendo diário o período de Incidência, o fato gerador da TFE

amsidera-se ocorrido nadata de inído dasatividades eventuais.
Art 12. Não estão sujeitas à inddênda da TFE as pessoas físicas ou

jurídicas, exclusivamente em relação às atividades de prestação de serviços
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executados no estabeledmento dos respectivos tomadores, nãoexduídaa incidência
em relação ao estabeledmento próprio.

Seção II

Dos Contribuintes e Responsáveis

Art. 13. São contribuintes da TFE:

I - a pessoa física ou jurídica queexplore estabeledrnento situado no Distrito
Federal para exercício de quaisquer das atividades reladonadas no art 5° destaLei
Complementar, inclusive aquelas que explorem economicamente, a qualquer título,
os Imóveis destinados a centros comerciais, hipermercados, centros de lazer e'
similares, quanto às atividades eventuais exercidas no local;

II - a pessoa física oujurídica quepromova ou patrodne quaisquer formas
de evento, tais como espetáculos desportivos, de diversões públicas, feiras e
exposições, em relação àatividade promovida òu patrodnada.

Art. 14. Na hipótese doart 13, n, caso não seja Identificado o promotor ou
o patrodnador, a taxa Inddlrá em relação a cada barraca, estende ou assemelhados
explorados durante a realização do evento,que responderão subsidiariamente.

Saciom

Do Valor

Art. 15. A Taxa de Rindonamento de rStateledmento será calculada de
acordo com a natureza da atividade, considerando-se a áreaefetivamente utilizada e
o índice estabelecido pelo fator fiscal, cobrada em conforrntdade com a Tabela I
anexa a esta Lei Omplenientar.

S 1° O valor cia taxa seráo previsto no Item da tabela que contiver maior
lci*ritldBde de especificações comas atMclades exercidas noestel^ediTento.

f 2» Encajadrando-se o esbtaltxftnento em mais de um item da tabela
referida nocaput prevalecerá aquele queccnduza à taxa unitária cujo valor se refira
à sua atMdade principal, vedada a superposição dect*rança.

Art. 1*. A taxa será anual, sendo contabilizada para efeito de cobrança
prtxxxtioialmente ao número de meses de efetivaatividade do estabeledmento no
exerddo fiscal.

Parágrafo único. No caso deespetáculos desportivos, dediversões públicas,
feiras e exposições, orando abertas ao público, industve os gratuitos, ressalvado o
disposto no art. 19, IX, o valor da taxa será calculada em ranformidade com a
Tabela II anexa a esta LeiComplementar.

Seção TV

Do Lançamento

Art. 17.0 lançamento da TFE se fará:

I - por declaração do contribuinte até o último dia útil anterior ao de inído
de funcionamento do estabeledmento;

II - de ofído, à viste de elementos constantes dos cadastros fiscais ou
apurados em ação fiscal:

a) em Io de janeirode cada exerddo, a partirdo ano subseqüente ao de
inído de funcionamento do estabeledmento;

b) quando a declaração não for prestada pelo contribuinte nos prazos do
indso antecedente e na forma prevista-em regulamento, ou o for com omissão ou

Jrjexatidão. ~~*°
§ 1° Na hipótese prevista no indso II, "a', o contribuinte terá dênda do

lançamento por edital publicado no Diário Oficial do Distrito Federal ou por
notificação.

§ 2° Nahipótesepreviste no indso II, "b", o lançamento se fará pormeiode
auto de infração lavrado por autoridade competente.

Seção V

Do Recolhimento

Art. 18. Observadas as condições e prazos estabeleddos em regulamento, a
TFE poderá ser recolhida em até 6 (seis) cotas mensais,desde que o valorda cota
não seja Inferiora R$ 40,00 (quarenta reais).

§ 1° Na hipótese do art. 17, D., "b", o vencimento se considerará ocorrido na
data de constatação do funtíonamento do estabeledmento.

§ 2o O recolhimento da TFE após os prazos estabeleddos sujeitará o
corttribuinte aos acréscimos relativos a mora e atualização monetária previstos na
forma da lei.

Seção VI

Das Isenções

Art. 19. Ficam isentos do pagamento da Taxa de Funcionamento de
Estabeledmento:

I - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, assim como as
suas respectivas fundações e autarquias, em relaçãoaos estabeledmentos onde são
exercidas as atividadesvinculadas às suas finalidades essências;

II - os partidos políticos, as representações diplomáticas e as entidades
sindicais dos trabalhadores;

III - os templos de qualquer culto;

IV- as instituições beneficentes com personalidade jurídica que se dediquem
a atividades assistenciais sem fins lucrativos reconhecidos na forma da lei;

V - as mlcroempresas relativoao primeiroano de sua criação;

VI - os ambulantes;

VII - os feirantes que possuam autorização, permissãoou concessãode uso,
definidos na forma da lei;

VIII - as entidades associativasou cooperativasde trabalhadores;

LX - os locais onde forem realizados espetáculos de natureza gratuita.

Parágrafo único. A efetivação do benefício de que trata este artigo se dará
na forma do regulamento, mediante requerimento acompanhado de documentação
comprobatória.

Seção VII

Das Penalidades

Art 20. Sujeitar-se-á a multa de 100% (cem por cento) sobre o valor
atualizado da taxa devida o contribuinte que não prestar, no prazo estabeleddo, a
dedaração prevista no art 17, ou o fizer com omissão ou inexatidão.

§ Io Na hipótese de recolhimento integral dataxa, o valor damulta previste
no caput seráreduzido em 80%(oitenta porcento) se o pagamento for efetuado no
prazo de até 20 (vinte) dias contados dadata emqueo contribuinte ou responsável
for notificadoda exlgênda.

§ 2° No caso do parágrafo anterior, será vedado o recolhimento da taxa em
cotas.

§ 3° A multa de que trata o presente artigo seráaplicada por meiode auto
de infração lavrado pela autoridade competente, facultada a utilização de melo
eletrônico para sua emissão, desde que comprovado o recebimento pelo
contribuinte.

capítulo m

DA TAXA DE EXKUCAO DE OBRAS

Seção I

Da IncJdêncta • do Fato Gerador

Art. 21. A Taxa de Execução de Obras - TEO tem como fato gerador o
poder de polida regularmente exercido pela administração pública sobre a execução
de qualquer obra de construção, demrição, reforma ou parcelamento de área, no
árnotto do Distrito Federal, verificando a adequação delas à legislação vigente.

Parágrafo único. Considera-se o exercício regular do poder de polida a
prática permanente, por agentes e pessoas jurídicas de direito público competentes,
deatos admirtistrativos de licenciamento, prevenção, orientação ou fiscalização.

Art. 22.0 período de inddênda TEO é anual e, para todos osefeitos legais,
considera-se ocorrido o fato gerador na date de início da execução de obra de
construção, demolição, reforma ou parcelamento de área.

Seção n

Dos Contribuintes

Art 23. O contribuinte da taxa de que trata este capítulo é o proprietário,
titular do domínio útil ou possuidor, a qualquer titulo, do imóvel em quese execute
obrade construção, demolição, reformaou parcelamento de área.

Seção III

Do Valor

Art 24. A Taxa de Execução de Obrasserá calculada de acordocom a área
total da obra construída, demolida, reformada ou parcelada, considerando-se o
índice estabeleddo pelo fator fiscal, cobrada em conformidade com a Tabela TII
anexa a esta Lei Complementar.

§ Io A taxaserádevida proporcionalmente ao período de execução da obra
de construção, demolição, reformaou parcelamento de área.

§ 2° A proporcionalidade serácontada em meses e para efeitode cálculo o
mês fradonado seráconsiderado integralmente.

Seção IV

Do Lançamento

Art 25.0 lançamento da TEO far-se-á:

I - por dedaração do cxxttrtbukiteaté o último dia útil anterior ao de inicio
da execução deobra deconstrução, demolição, reforma ouparcelamento deárea;

D. - de anuo, i vista de elementos constantes dos cadastros fiscais ou
apurados em ação fiscal:

a) em 1»de janeiro de cada exerddo, a partir do anosubsequente ao de
inído da execução de obra de construção, denxtfçlo, reforma ou parcelamento de
área;

b) quj-ndo a dedaração não seja prestada peto contribuinte nos prazos do
Indso antrYsoatJerias e na forma prevista em regulamento, ou o sejacomomissão ou

§ 1° A paralisação e o relnído da execução de obra de cortstrução,
demollçlo, reforma our^roslametito deárea ct»retfc ser declarados à fiscalização..

§ 2» Na hipótese prevista no indso II, "a", o contribuinte terá dênda do
lançamento por edital publicado no Diário Oficial do Distrito Federal ou por
notificação.

§ 3o Na hipótese prevista noindso n, "b", o lançamento far-se-á por meio
de autode Infração lavrado porautoridade competente.
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Seção V

Do Reoolhimanto

Art. 26. Observadas as cortdições e prazos estabeleddosem regulamento, a
TEO poderá serrecolhida ematé6 (seis) cotas mensais, desde queo valor da cota
não sejainferior a R$40,00 (quarenta reais).

§ 1» Na hipótese do art 25, n, "b", o vencimento conslderar-se-á ocorricto
nadata de constatação da execução de obra de construção, demolição, reforma ou
parcelamento de área.

§ 2" Orecolhimento da TEO após os prazos estabeleddos sujeitará o
contribuinte aos acrésdmos relativos à mora e atualização monetária previstos na
forma da lei.

Seção VI

Das benções

Art. 27.Rcam isentos do rjagarnento da Taxa de Execução de Obras:
I - aUnião, osEstados, o Distrito Federal eosMunidpios;
II- asobras em prédios sedesde embaixadas;
m - asautarquias e fundações públicas, para asobras que realtoremem

prédios destinados às suas finalidades especificas, excluídas as destinadas àrevenda
ou locação eas utilizadas para fins estranhos aessas pessoas jurídicas;

W- as obras em imóveis reconheddos em lei como de Interesse histórico,
cultural ou ecológico, desde que respeitem integralmente as características
arquitetônicas originais dasfachadas;

V- asobras executadas por imposição doPoder Público;
\a - as sedes de partidos políticos;

vn - as sedes das entidades slrtdicals;

VIII- templosde qtatquerculto;
IX - o beneficiário de programa habitacional realizado pelo Poder Público,

com área máxima de ronstrução de 120m2 (cento e^ "tetros quadrado£em "o^
de uso residencial unifamillar, que não seja possuidor de outro imóvel residencial no
Distrito Federei;

X - as obras que Independam de licença ou comunicação para serem
executadas, de acordo com oCódigo de Edificações cto rasotto Federal;

XI - asentidades assodativas oucoorjeratlvas detrabalhadores.
Parágrafo único. Aefetivação do benefício de que trata este artigo sedará

na forma do regulamento, mediante requerimento acompanhado de documentação
comprobatória.

Seção VII

Das Penalidades

Art. 28. Sujeiter-se-á a multa de 100% (cem por cento) sobre o valor
atualizado da taxa devida o contribuinte que não prestar, no prazo estar*leddo, a
dedaração prevista no art 25, ou o fizer com omissão ou inexatidão.

§íoNa hipótese de recolhimento integral da taxa, ovalor da multe prevista
no caput será reduzido em 80% (oitenta por cento) se opagamento for efetuado no
prazo de até 20 (vinte) dias contados da data em que ocontribuinte ou responsável
for notificadoda exigência.

§2» No caso do parágrafo anterior, será vedado orecolhimento da taxa em
cotas.

§ 3o Amuita de que trate o presente artigo será aplicada por meio de auto
de infração lavrado pela autoridade competente, facultada a utilização de meio
eletrônico para sua emissão, desde que comprovado o recebimento peto
contribuinte.

CAPÍTULO W

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS ETRANSITÓRIAS
Art. 29. As funções de lançamento e fiscalização da TFE e da TEO são de

competênda exdusiva dos servidores integrantes da Carreira de Fiscalização de
Atividades Urbanasdo Distrito Federal.

§ Io Ocontrole, acobrança e o produto resultante da arrecadação das taxas
de que trata o caput, bem como o julgamento de processos administrativos
decorrentes dessas funções, são de competênda da Agência de Fiscalização do
Distrito Federal.

§2o Ojulgamento aque serefere oparágrafo anterior, em segunda e última
instância, será feito pelo Tribunal de Julgamento Administrativo - TIA, em
obediência aodisposto noart 28 da Lei n» 4.150, de5dejunho de2008.

§3» Bca destinado 1% (um por cento) da arrecadação da TFE para o fundo
do Centro deAssistência Judiciaria do Distrito Federal - CEAJUR, deque trate a Lei
Comptemeríar n» 744, de4 dedtraerrtbro de2007.

Art. 39. O lançamento ou o retxlWmentD das taxas que trata esta Lei
Compiemet«mr não irnptlcam reoDrihedmento da reçajSarletade do (undonamento do
estabeledmento ou da execução de obra de construção, demolição, reforma ou
raroriamsnto de área, bem como a sua liiddêricla Independe de situação regular,
ficando ressalvada a responsabilidade da ação de fiscalização na aplicação da
teo>siTiçfcdesuiCt)rr»petêncla.

Art. U. A TFE terá o teto estabeleddo em R$ 1.500,00 (um mil e
quinhentos reais) corno limite para efeito derecolhimento.

Art. 31 Apãcanvse à TFE e à TEO as disposições expressas na Lei
Complementar n°435, de 27dedezembro de2001.

Art. 33.0 Poder Baacuovo promoverá regulamente campanhas educativas
de orientação sobre os direitos e deveres do conMtaJlnte em relação aos fatos
geradores eàfiscalização da Taxa de Furrcxmamento oeEstebeledmento-TFEeaa
Taxa de Execução de Obras - TEO.

Art. 34.São remidos osdébitos relativos àTaxa de Fiscalização de Usode
Área Pública -TFUAP, inscritos ou não em divida ativa, ajuizados ou não, em relação
aos contribuintes ocupantes de travtere, quiosques e similares.

Art. 35. A dedaração, conforme modelo a ser definido pela Agenda de
Fiscalização do DF - AGEFIS, de que tratam os artigos 17, I, e 25, I, deste La
Complementar deverá conter:

I - a Identificação do contribuinte;

n - a área do estabelecimento ou da obra;

in - aatividade ou otipo da obra desenvolvida no local.
Art. 36. Orecolhirnerito pelo contribuinte da Taxa de Furdoivamento de

r^beledmento -TFE exdui oestebelt^mento da incidência de qualquer outra texa
S^MTmmoZo gerador do poder de polícia regularmentesexertfto pela
aLSâo^Sica, pertinente as ações de fiscalização de atividade urbana eo
S £• oexerddo de atividade econômica, exceto da Taxa de Execução
de Obras- TFO, quando for o caso.

Art. 37. Este Lei Comráementar entra em vigor na date de sua publicação,
produzindo efeitos apartir de 1» de janeiro do ano subsequente.

Art. 38. Revogairrse as disposições em contrário, <^J=peda!j» f
(^r^mentar n" 336Tde 6de nw/embro de 2000, aLei C^plemerttarn° 727, de
2^briTd?2006, eaLei Oxnptementer n- 369, de 19 de fevereiro de 2001.

de outubro de 2008

DEPUTADO

GOVERNO DO DISTRITO
AGENCIA DE FISCALIZAÇÃO

TAXASPELO EXERCÍCIO DOPODER DEPOLÍCIA
VALORES PARA O EXERCÍCIODE 2009

TABELAI
TAXA DEFUNCIONAMENTO DEESTABELECIMENTO- T

ATIVIDADES PfXMANENTES

tí®autanoett*id»&nK«a.toi*i*toaoMQtaR$t&XIM.
ggMdadadt»g»mp*nhadapesa aras wftiaiisiiriffl»

EtVECIFICAÇAO

mmWtHrV»rl*mr'i ra-iiaiMrsaTs»-». ••••••» •

AGRICULTURA PECUÁRIA E SERVIÇOSRELACCTIADOS
PRODUÇÃO FLORESTAL"
PESCA E AQUICULTURA

jjDQeimA3EKm«Wft8
EXTRAÇÃO DECARVÃO MINERAL
EXTRAÇÃO DEPETRÓLEO EGASNATURAL
EXTRAÇÃO DEMINERAIS METAUCOS
EXTRAÇÃO OE MINERAIS KAOMSTAUCÕs"
ATrvTOADESOE APOIOA EXTRAÇÃOOEMINERAIS
mpOSTBÍA8reTKAHSro«MAÇAP

FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DO FUMO"

FABRICAÇÃO DEPRODUTOS ALIMENTÍCIOS
FABRICAÇÃODE BEBIDAS

FABRICAÇÃO DEPRODUTOSTÊXTEIS
CONFECÇÃODE ARTIGOS DOVESTUÁRIO E ACESSÓRIOS
PREPARAÇÃO DE COUROS EFABRICAÇÃO Dfc AKIU-AIOS DE COURO. ARTIGOS
PARA VIAGEM E CALCADOS
FABRICAÇÃO DEPRODUTOS DEMADEIRArr\Bnn*rvfruj t«- rnmniiv" —— —

FABRICAÇÃO DECELULOSE, PAPEL EPRODUTOS DEPAPEL
IMPRESSÃO E REPRODUÇÃO DEGRAVAÇÕES
FABRICAÇÃO DE COQUE, DE PRODUTOS DERIVADOS UO PblKOLbO E DE
BIOCOMBUSTtVEIS
FABRICAÇÃO DEPRODUTOS QUÍMICOS
FABRICAÇÃO DEPRODUTOS FARMOQUJMJCOS EFARMACÊUTICOS

. _ m - _^'~_. «_a «.^nnHtmÉniSH f- PtC mBA^tZDIAl OI AGT

FABHlIJAyWJ UE rnwu i va rwtaavwuiiaiiw" - • ^-.~-—•>
FABRICAÇÃO OE PRODUTOS DE BORRACHA EOE MATERIAL PLÁSTICO
FABRICAÇÃO DEPRODUTOS DEMINERAIS NAO-METAUCOS
MtlALUKW _____^__ —
FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE METAL. EXCETO MAQUINAS EEQUIPAMENTOS
FABRICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, PRODUTOS ELETRÔNICOS E
ÓPTICOSUfHUW •

FABRICAÇÃO DE MAQUINAS, APARELHOS EMATERIAIS ELÉTRICOS
FABRICAÇÃO DEMAQUINAS E EQUIPAMENTOShABKIL^iy/il» UC IsVitJUinPW c cum-raim • —w

FABRICAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES. REBOQUES ECARROCERIAS
FABRICAÇÃO DE OUTROS EQUIPAMENTOS DE TRANSPORTE. EXCETO VEÍCULOS
AUTOMOTORES

FABRICAÇÃOOE MOVEIS
FABRICAÇÃO PE PRODUTOS DIVERSOShAWIVi»^,i^WUgrr.uuuiwa»i'"'Mv"

MANUTENÇÃO. REPARAÇÃO EINSTALAÇÃO DE MAQUINAS EEQUIPAMENTOS

0,67

0,67

PERÍODO DE
INCIDÊNCIA

ANUAL

ANUAL

ANUAL

ANUAL

ANUAL

ANUAL

ANUAL

ANUAL

ANUAL

ANUAL

ANUAL

ANUAL

ANUAL

ANUAL

ANUAL

ANUAL

ANUAL

ANUAL

ANUAL

ANUAL

ANUAL

ANUAL

ANUAL

ANUAL

D EI^TRIODADE E OAS

35 ELETRICIDADE, GAS E OUTRAS UTILIDADES 0.61 ANUAL

E A<3WA,E5GOTO,ATJV10AOTJÍKaESTto

36 CAPTAÇÃO. TRATAMENTO EDISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 0.S7 ANUAL

37 ESGOTO E ATIVIDADES RELACIONADAS 0,67 ANUAL

38
COLETA, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS; RECUPERAÇÃO DE
MATERIAIS

0.67 ANUAL

39 DESCONTAMINACÃO EOUTROS SERVIÇOS DEGESTÃO DERESÍDUOS 0.67 ANUAL

F COHSTRtpCAO

41 CONSTRUÇÃO DEEDIFÍCIOS 0,57 ANUAL

42 OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA 0,57 ANUAL

43 SERVIÇOSESPECIALIZADOS PARACONSTRUÇÃO 0,57 ANUAL

O comércio, reparação de vacuunjwawmmãwnoaci£r*s
45 COMERCIO E REPARAÇÃO DEVEÍCULOS AUTOMOTORES E MOTOCICLETAS 0,61 ANUAL

40 COMERCIO PORATACADO,EXCETOVEÍCULOSAUTOMOTORES E MOTOCICLETAS 0,61 ANUAL

47 COMÉRCIO VAREJISTA 0,81 ANUAL

H wjtí&PGKt^MiuiaBiixtimtcomBO
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4» TRANSPORTE TERRESTRE 0.81 ANUAL

50 TRANSPORTE AQUAVIARJO 0,61 ANUAL

81 TRANSPORTE AÉREO 0,91 ANUAL

62 ArWAZENAMENTO E ATIVIDADES AUXIUARE8 DOS TRANSPORTES 0.61 ANUAL

63 CORREIO E OUTRAS ATIVIDADES DE ENTREGA 0,61 ANUAL

1 ALOJAUDiTOCAlJMCNTACJU»

BB ALOJAMENTO 0.61 ANUAL

56 AUMENTAÇAO 0,61 ANUAL

4 WPCTttlACAOtCOWUf«ACÃO
86 EDIÇÃO E EDIÇÃO INTEGRADA A IMPRESSÃO 0.57 ANUAL

56
ATIVIDADES CINEMATOGRÁFICAS, PRODUÇÃO DE VÍDEOS E DE PROGRAMAS OE
TELEVISÃO. GRAVAÇÃO DE SOM E EDICAO DE MÚSICA

0,57 ANUAL

60 ATIVIDADES DE RADIO E DE TELEVISÃO 0.57 ANUAL

61 TELECOMUNICAÇÕES 0,67 ANUAL

62 ATIVIDADES003 SERVIÇOS DETECNOLOGIADA INFORMAÇÃO 0,67 ANUAL

63 ATIVIDADES DEPRESTAÇÃODESERVIÇOSDEINFORMAÇÃO 0.57 ANUAL

K ATIWUDn nMNCOMfc o« faoui,^

64 ATIVIDADES DE SERVIÇOS FINANCEIROS 0,57 ANUAL

68 SEGUROS. RESSEGUROS. PREVIDÊNCIACOUPl£MENT*REr\ANOSDE&*ÚX 0,57 ANUAL

66
ATIVIDADES AUXIUARES DOS 8CNVIÇOS FWWCEMOS, SEGUROS, PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR E PLANOS DE SAÚDE 0.57 ANUAL

L ATMDAOEt MOMJAMAt

66 ATIVIDADES IMOBILIÁRIAS 0.67 ANUAL

• ATIVIDADESPtOTTtSPNAIt. CtEWTtFtCA»B TÉCMCAS
9» ATIVIDADESJURlOICAS. DECONTABILIDADE E OE AUDITORIA 0,57 ANUAL

70
ATIVIDADES DE SEDES DE EMPRESAS E DE CONSULTORIA EM GESTÃO
EMPRESARIAL

0,57 ANUAL

71 SERVIÇOSDEARQUITETURA E ENGENHARIA; TESTES E ANÁLISESTÉCNICAS 0.57 ANUAL

72 PESQUISA E DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO 0,57 ANUAL

73 PUBLICIDADE E PESQUISA DE MERCADO 0,57 ANUAL

74 OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS. CIENTÍFICAS E TÉCNICAS 0,57 ANUAL

75 ATIVIDADES VETERINÁRIAS 0.61 ANUAL

N ATIVIDADES ADMWSTRATTVAS E SERVIÇOS COIIPLEWNTARIS

77
ALUGUEIS NAO-IMOBIUARIOS E GESTÃO DE ATIVOS INTANGÍVEIS NAO-
FINANCEIROS

0.57 ANUAL

78 SELEÇÃO. AGENCLAMENTO E LOCAÇÃO DEMÃO-DE-OBRA 0.57 ANUAL

79 AGÊNCIAS DEVIAGENS. OPERADORES TURÍSTICOS E SERVIÇOS DERESERVAS 0,57 ANUAL

60 ATIVIDADES DEVIGILÂNCIA, SEGURANÇAE INVESTIGAÇÃO 0.57 ANUAL

61 SERVIÇOSPARAEDIFÍCIOS E ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS 0.87 ANUAL

82
SERVIÇOS DE ESCRITÓRIO, DE APOIO ADMINISTRATIVO E OUTROS SERVIÇOS
PRESTADOS AS EMPRESAS

0,57 ANUAL

O AL)mUt\lMÇmPtímjC^DaT3AKm*^tÍMDAMMOCML
64 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DEFESAE SEGURIDADE SOCIAL 0,57 ANUAL

P BHJCACAO

86 EDUCAÇÃO 0,61 ANUAL

Q SAÚDEHUMANA E SERVIÇOSSÓCIA»
66 ATIVIDADES DEATENÇÃOA SAÚDEHUMANA 0,61 ANUAL

87
ATIVIDADES DE ATENÇÃO A SAÚDE HUMANA INTEGRADAS COM ASSISTÊNCIA
SOCIAL PRESTADAS EM RESIDÊNCIASCOLETIVAS E PARTICULARES 0,81 ANUAL

86 SERVIÇOSDEASSISTÊNCIASOCIALSEMAUUAMENTO 0.61 ANUAL

K ARTES,CULTURA, ESPORTE E MCKACAO
00 ATIVIDADESARTÍSTICAS. CRIATIVAS E DE ESPETÁCULOS 041 ANUAL

91 ATIVIDADES LIGADAS AO PATRIMÔNIO CULTURAL E AMBIENTAL 0.61 ANUAL

92 ATIVIDADESDE EXPLORAÇÃODEJOGOS DEAZAR E APOSTAS 0,57 ANUAL

93 ATIVIDADES ESPORTIVASE DERECREAÇÃOE LAZER 0.87 ANUAL

• OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS

94 ATIVIDADESDEORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS 0,61 ANUAL

98
REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA E
COMUNICAÇÃO E DE OBJETOS PESSOAIS E DOMÉSTICOS 0.61 ANUAL

96 OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PESSOAIS 041 ANUAL

T SERVIÇOSDOttfSTtCOS
97 SERVIÇOS DOMÉSTICOS 0.61 ANUAL

U MM*mWM WIWU*AC10MA«• OUTRA»•OTIlWCOEg EXTRATERRITORIAIS
96 ORGANOMOS INTERNACIONAIS E OUTRAS INSTITUIÇÕES EXTRATERRITORIAIS 0,57 ANUAL

irai ORWOMATMDAIKt VALOR OA TAXA PERtoTOMItKaDÊNCIA

01
Cupttéctáot wttottctM avantuaí* rMfeadoa mi lotais com
caaacldadadaaM2aTjpa*«oaa.

RS 20,00 Porawnto

02
EspsrtácukM artftttco* avantuaí* reaKzado* aro Inato com
cmxkmTá* ante 251 a 500 pawoa*.

R» 90,00 Poravanto

03
Eapattcuto* «tirteo* mmhbiÊm» nétitàn em tocai* com
catmtíóadmmtnSOItl.OOOrmtotm. RS 100,00 Poravanto

04
Eifrtácufaa arttttfco* avantuata raattzado* um local* com
capaddad* ant» 1.001 a 6.000 panças. RS 500.00 Poravanto

06
Etpattouloi atUUtoa *wantua»i raaUzadoa am locai* com
capacMada adma da 5.000 pa—oa». RS 1.000.00 Poravanto

05

Expotlçoa*. (atra*, circo*, parqua* d* atoarão** * damaf*
atMdada* mmtiám» am carttsr avwitual, com parfodo da duração
daataSOdt**.

RS 20,00 Diana

TABELAM

TAXADEEXECUÇÃO DEOBRAS- TIO

•*" *•» l»»* «" infcMtanj» a 22m»o valormiTiiTnotteTEOaawii*»*RS2000
asar asas ptki ire» tow

mM 1 tnneme«çAo Mxctrj. nnoooDtmaotKOA
. Exacuçao da Obra i

ouPatralamanteda/

1.1 | Até 1.000m* tM ANUN.
1.2 | Pw^taaemo(m^mkmtom3tCmvi^^,apm^ót^J0QÕl^ 0.1» *mj*L

MENSAGEM

N.' 363 /2008-GAG Brasília, 31 de outubro de 2008.

Ao Pn-'-.-,i,o leoMatto ->vr «fqlíW t, Ml
•age * • "AS u

Em,.

Senhor Presidente,

ri iiii» .1 "-*''" * r"rWh"!

C,- .3 Aaw;. ; ia
úai.-.ioma*

Dirijo-me a Vossa Excelência e ilustres Pares pra encaminhar o

anexo Projeto de Lei Complementar que altera os parágrafos do artigo 3° da Lei

Complementar n*711, de 13de setembrode 2005, objetivando a redução da alíquota da

Taxa de Fiscalização dos Usos dos RecursosHídricos - TFU, de 5% (cinco porcento)

anual para 1,5% (um e meioporcento) para o exercício de 2008; 2%(doisporcento)

para o exercício de 2009; e 2,5 (doise meioporcento) para os exercidosposteriores a
2009.

A alteração proposta é oportuna e sejustifica plenamente porquanto

permitirácalibrarmelhor a Taxa de Fiscalizacio dos Usos dos Recursos Hídricos- TFU

com as despesas projetadas por eta Agência, mantendo-se, assim, o caráter

coritraprestacional que regea espécie tributaria da taxa.

Ademais, convém ressaltar que a diminuição da referida taxa

implicará na correspondente adequação da tarifa dos serviços de Abastecimento de

Água e Coleta de Esgoto, na próxima revisto tarifária, com beneficio para toda a
sociedade do Distrito Federal.

Eis, por fim, as razões que levam á submissão da iniciativa aos

nobresDeputados, em regimede urgência.

Reitero a Vossa Excelência e aos demais deputados minhas

expressões deelevado apreço e or^isideraçãa. agtiardando aaprovação dessa Casa.

JOSÉROBERTOARRUDA
Governador doDistrito Federal

À SuaExcelência o Senhor
Deputado ALÍRIO NETO
Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

I ACCCCCr-ldlA nÉ

PROJETO DELEICOMPLEMENTAR N' M m '***
(Autoria: Poder Executivo)

Alteraçãoda Lei Complementar n° 711, de 13
de setembro de 2005, que Cria a Taxa de
Fiscalização sobre Serviços Públicos de
Abastecimento de Água e Esgotamento
Sanitário - TFS e a Taxa de Fiscalização dos
Usos dos Recursos Hídricos - TFU e dá
outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art 1* Os parágrafos do Art 3° da Lei Complementar n* 711, de 13 de setembro de
2005, ficam alterados paraa seguinte redação:

"//*O valoranualda TFUserá equivalente a 2,5%(doise meiopor cento)
do valor do beneficio econômico de uso auferidopelo usuário de recursos
hídricos."

"§2°Parafim de imposição da TFUa prestadores de serviços públicos, a
ADASA/DF expedirá normas adotando asfórmulasseguintes:

TFU-V,025xBeu(a)eBeu(a)-VpxTm "

"§ 3°Para efeitode imposição da TFU,pela captaçãode recursoshídricos
ou lançamento de efluentes, por não-prestadores de serviços públicos, nos
termos dasnormas a serem emitidaspela ADASA/DF, emconformidade com
asfórmulasseguintes:

TFU-O,O2SxBeu(b)xKaxB>eBeu0)-Vpx Tm "

"§ 4° Para fim de imposiçãoda TFU,pelo uso não-consuntivo de recursos
hídricos, por nãoprestadores de serviçospúblicos,será calculadacombase
na receita auferida pelo uso dos recursos hídricos, levando-se em
consideração os dados de cada mês, nos termos das normas a serem
emitidaspelaADASA/DF, emconformidade com afórmula geral:
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TFU=0,025xBeu(c) "

"§5° No exercício de 2008 o valor anual da TFU será de l,5%(um e meio
por cento) do valor do beneficio econômico de uso auferido pelo usuário de
recursos hídricos."

"§6'No exercício de 2009 oanual da TFUserá de 2,0% (dois por cento) do
valor do beneficio econômico de uso auferido pelo usuário de recursos
hídricos."

Art 2° Ficam extintos por remissão os créditos tributários relativos àTFU não lançados
atéa publicação destaLei.

Art 3"Osvalores daTFU para os não prestadores de serviços públicos deverão ser
cobrados a partirdoexercício de 2009.

Art 4* Esta LeiComplementar entra emvigor nadata desuapublicação.

Art 5°Revogam-se asdisposições emcontrário.

PROJETO DE LEI N° * 1*almt
(Do Deputado Paulo imnsuj

Dispõe sobre a obrigatoriedade de insta
lação de umidfflcadores de ar nos estabe
lecimentos de ensino e dá outras provi
dencias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° As escolas da redepública deveminstalar em suasedificações siste
mas deumidificação para atenuar osefeitos dos períodos deseca noDistrito Federal.

Art, 2° O sistema de umidificação deve fazer partedos projetos de constru
ção das escolas a serem edlficadas a partir da data devigência desta Lei.

Art. 3o Para os estabelecimentos de ensino já «instruídos na data de publi
cação desta Lei, oGoverno do Distrito Federal elaborará um cronograma de instala
ção do sistema previsto no art 1°, cu^ corKltisão deve-se dar no prazo de dnco a-
nos.

Art. 4° Esta Lei entraem vigornadatade sua publicação.

Art. 5o Revogam-se asdisposições emcontrárto.

JUSTIFICAÇÃO

Como todossabemos, Brasília padece com a secae a baixa umidade do ar
no periodo que estende do final de maio até meados de setembro de cada ano. Esse
proMemà é ainda maior para as nossas crianças em idade escolar, pois são elas as
que mais sofrem osefeitos matéficos dessa situação dimática.

Como forma de atenuar esses efeitos, tem sidoadotado por algumas institui
ções sistemas de umidificação que tiveram boa aceitação dos funcionários, como no
Tribunal Regional do Trabalho. Eisso pode ser estendido àsescolas públicas.

Por outro lado, as restrições previstas noart. Io precisam de uma definição
maisespecífica.

Sala dás Seáfe.jJ-^ecrrotiíbrcKde 2008.

JLOTÂBEU
Deputado Distrital- PT

n umnPROJETO DERESOLUÇÃO N°
(Da MesaDiretora)

Altera dispositivos da Resolução n° 202, de
2003.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal resolve:
Art. Io Rca alterado o Quadro de Lotação da Estrutura Permanente da CLDF

definida noAnexo I da Resolução n° 202, de2003, para a Seção de Produção Gráfica e
para oSetor de Assistência àSaúde, conforme Anexo desta Resolução

Art.2° Esta Resolução entra emvigor nadata desua publicação.
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Opresente Projeto deResolução objetiva adequar oQuadro de Pessoal da CLDF
às necessidades de escala de serviço doSetor de Assistência à Saúde/DSS da Diretoria
de Recursos Humanos, com a transformação deuma vaga de Médico do Trabalho para
Médico que atuará na área ambulatorial.

Deve-se ressaltar que com aaposentadoria deum dos Médicos do Trabalho não
há como haver o preenchimento da vaga em função da não realização de concurso
público para esta área. Entretanto, há concursados em lista de reserva para acategoria
de Médico Ambulatorial, o queatende à demanda do Setor supracitado.

Também são transformadas duas vagas do cargo de Assistente
Legislativo/Auxiliar Gráfico e uma vaga de Técnico Legislativo/Gráfico, cujo ultimo
concurso ainda se encontra em validade permitindo atender solicitação de provimento
feita pela Seção de Produção Gráfica.

Por outro lado, como se trata dejrarsformação de vagas, não há incremento
significativo de despesas, calculada ej^íórrioãVRí 300,00/mês (trezentosreais).

Desse modo, solicitamos a aprovação dos ilustres Parlamentares da Câmara
Legislativa do Distrito Federal do presente projeto.

Sala das Reuniões,

Deputado
Segundo

Deputado
Presii

ANEXO DO PROJETO DE RESOLUÇÃO N» , DE 2008

21.182 - SEÇÃO DE PRODUÇÃO GRÁFICA - Situação anterior
CARGO

Técnico Legislativo

Técnico Legislativo

Técnico Legislativo

Assistente Legislativo

Assistente Legislativo

islativoAuxiliar Legi

islativoAuxiliar Legi

islativoAuxiliar Legi

CATEGORIA

Secretário

Gráfico

Fotolitografista

Auxiliar de Administração

Auxiliar Gráfico

Operador de Corte

Encadernador

Contínuo

21.182 - SEÇÃO DE PRODUÇÃO GRÁFICA - Situação proposta

CARGO

Técnico Legislativo

Técnico Legislativo

Técnico Legislativo

Assistente Legislativo

Assistente Legislativo

Auxiliar Legislativo

Auxiliar Legislativo

Auxiliar Legislativo

CATEGORIA

Secretário

Gráfico

Fotolitografista

Auxiliar de Administração

Auxiliar Gráfico

Operador de Corte

Encademador

Contínuo

NÍVEL

III

III

III

II

NÍVEL

III

m

iii

ii

i

Vagas

1

Vagas

23.232 - SETOR DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE - Situação anterior

CARGO CATEGORIA NÍVEL Vagas

ConsultorTécnico-Leqislativo Assistente Social IV 1

Consultor Técnicc-Leqislativo Médico do Trabalho IV 2

Consultor Técnico-Leqislativo Enfermeiro rv 5

Consultor Técnico-Legislativo Psicólogo rv 2

Consultor Técnico-Leqislativo Médico rv 9

Técnico Legislativo Técnico Segurança do
Trabalho

in 1

Técnico Legislativo Auxiliar de Enfermagem m 8

Assistente Legislativo Auxiliar de Administração ii 2

Assistente Legislativo Auxiliar Inform./Dkjiiadoi' ii 1

Auxiliar Legislativo Continuo i 1

23.232 - SETOR DE ASSISTÊNCIA ÀSAÚDE - Situação proposta

CARGO

Consultor Técnlco-Leqislativo

Consultor Técnico-Leqislativo

Consultor Técnicc-Leqislativo

Consultor Técnicc-Leqislativo

Consultor Técnico-Leqislativo

Técnico Legislativo

Técnico Legislativo

Assistente Legislativo

Assistente

Auxiliar Legislativo

CATEGORIA

Assistente Social

Médico do Trabalho

Enfermeiro

Psicólogo

Médico

Técnico Segurança do
Trabalho

Auxiliar de Enfermagem

Auxiliar de Administração

Auxiliar Inform./Digitador

Continuo

NÍVEL

IV

IV

IV

IV

rv

III

III

10
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•., - ••• : >*«knTC í.rS*ICAÇÃON° .
(DoSr.Deputado Berinaido Pontes)

^ . .

* ' • h.cearia ecte!t»ui|S««™ »° *»•«• Executivo através da Secretaria de
a*»,,*,» d» «<"» YtMo d. Obra» do Distrito Federal, apavimentação

7r~r~rTZãã~''^ac*' "rá"* "°* >sinalização e rede de Drenagemisfc-str '• .n•̂ Jjj" Pluvial bem como aconstrução quadras poliesportlva»
ene» •-< ;-«2Sr. e um centro comunitária de múltiplas'ãtlvldades.no' Matr." 10094-3*

setor Habitacional Quintas do
Planalttna DF RA VI.

amanhecer em

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termo» do art
143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo através da Secretaria deEstado
de Obras do Distrito Federal pavimentação asfaltica, .meios fios, sinalização e rede de
drenagem Pluvial bem como a construção de quadras poueapoitivas e um centro
DF^RA™ ^ n"UtÍpla!' ativi<,ades no Setor Habitacional Mestre D'armas em Planaltina-

justotcaçAo

Pela falta de infra -estrutura no que se refere aurbanização aestas localidades tem
causado inúmero, transtorno» aos moradores que por ali necessitam transitar provocado
pelas péssimas condições de trafego e por falta de sinalização, bem como anecessidade
urgente de implantar um centro comunitírio de atividades .permitindo assim o
desenvolvimento deatividades culturais eaprática de esportes.

A presente proposição tem por finalidade, atender o pleito formulado pelos
moradores de planaltina, sugerindo ao poder executivo por intermédio da Secretaria de
Obras jue verifique anecessidade urgente da pavimentação asfaltica, sinalização, meios
tios e rede de drenagem pluvial para esta localidade, uma vezque areferida comunidade
clama por maior atenção ereclamam apresença urgente de órgãos competentes por ser de
suma importânciaparao desenvolvimento da cidade.

Cabe ao poder publico garantir o bem estar .fornecendo condições para o seu
desenvolvimento emelhoria da qualidade de vida. Esforços contínuos devem ser enviados
para uma solução de&ütiva para essa situação,. Motivo pelo qual conclamo aos nobres
pares deste Egrégia casa de leis aaprovarem apresente proposição.

Sala das Sessões,em 03 de

3 Legisla»,

£»feSMrBr

«putado Distrital-PP

raPiçAÇÃoN- """""
r. .1^9?^Deputado Berinaido Pontes)

Sugere ao Poder Executivo através da Secretaria de
Elido de Obras do Distrito Federal, a pavimentação

(M*' asl}lflca, meios dos , sinalização e rede de Drenagem
— Húvlal bem como a construçio praça de lazer com

parqulnho Infantil, calçadas e de quadras
poliesportlva»cobertas, rede de esgoto e um centro
comunitário de múltiplas atividades, nos condomínios
Samaúma, Cachoeira, e nosso lar. Na ddade de
Plualnna-DF RA VX

ftm.-f • ••• • ;
Cheia Oi '•***''•?

Matr.: 108SW4

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art
143 do seuRegjmoato Interno, sugere aoPodar Executivo através da Secretaria de Estado
de Obra» do Distrito Federal paviaseataçio asftltica, meios fios, sinalizaçio e rede de
drenagem Pluvial bemcomoacooatruçio praça de lazercomparquinho infantil, calçadas e
de quadras poliesportivas cobertas, rede de esgoto e nos condomínios Samaúma, Nosso
Lar e Cachoeira. Na cidade de Planaltina-DF - RA VX

JUSTIFICAÇÃO

Pela faltade infra-estrutura no que se refere a urbanizaçãoa estas localidadestem
causado inúmeros transtornos aos que por ali necessitam transitar provocado pelas
péssimas condições de tráfego e por falta de sinalizaçio. bem comoa necessidade urgente
de implantar um centro comunitário de atividades .permitindo assim o desenvolvimento de
atividades culturais e a práticade esportes.

A presente proposição tem por finalidade, atender o pleito formulado pelos
moradores de planamna .sugerindo ao poderexecutivo por intermédio da Secretaria de
Obras, que verifique anecessidade urgente da pavimentação asfaltica, sinalizaçio emeios
fios e redede drenagem pluvialbem como construçio de praças, redede esgotoparaesta
localidade, uma vez que a referida comunidade clama por maior atenção e reclamam a
presença urgente de órgios competentes por ser de suma importância para o
desenvolvimento da cidade.

Cabe ao poder público garantir o bem estar .fornecendo condições para o seu
desenvolvimentoe melhoriada qualidade de vida. Esforçoscontínuosdevem ser enviados
parauma soluçãodefinitiva paraessa situação,. Motivo pelo qual conclamoaos nobres
pares desta Egrégia casa deleis aaprovarem apresente proposição.

Sala das Sessões, em03 de Novi

aõPontes

íeputado Distrital - PP

:».IV0
:*. registoWfiéÇAON*

(Do Sr. Deputado Berinaido Pontes)

Anaworla de Pamèrioe Drél
Eittdo de Obras do Distrito Federal, em parceria

— - , conr a secretaria de segurança Pública do Distrito
!~ç..r ..", federal que promova aconstruçio e Implantação de

"um.: iús)*-z* um posto polida! comviaturas nossetores Quintas do
Amanhecer I e O. Na ddade Planaltina-DF RA VX

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITOFEDERAL, nos termos do art.
143 do seu ReginMoto Interno, sugere ao Poder Executivo atravésda Secretaria de Estado
de Obns do Distrito Federal, e da secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito
Federal que promova a ccnatruçioe implantação de um posto policialcom viaturas nos
Setores Quintas do Amanhecer I e n. Na Cidade de Planaltina-DF-RA VI.

ire ao Poder Executivo através da Secretaria de

JUSTIFICAÇÃO

As referidas comunidade clamam pormaioratenção e reclamam a presença urgente
de órgios de segurança nasruas e nos comércios, visto que a quantidade de crimestem
crescido assustadoramente

Cabe ao poder público solução definitiva para essa situação insustentável de
insegurança e propiciar tranqüilidade e bem estara essescidadãos.

A implantação imediata desse posto policial é de essencial importância para o»
moradores daquela localidade motivo pelo qual conclamo aosnobres pares aprovarem a
presente indicação.

Sala das Sessões, em 03 de novembro

-»n *, em

INDICAÇÃO
(Do Sr. Dei utadi

3o Pontes

DeputadoDistrital - PP

N. m nn/im
IoBerinaido fontes;

aüsisr&sBwuussojsjt
Sugere ao excelentíssimo secretario de Estado de
Obras e a Excelentíssima Secretária de estado de
desenvolvimento sedai e trabalho, a construçio de
creche comunitária para atendimento á população de
baixa renda aos setores Quintas do Amanhecer leu.
Na ddade PlanalUna-DF RA VI.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art.
143do seuRegimento Interno, sugereao eacetuttnlaM secretario de Estado de Obras e
a Excdentísslaia Secretária de estado de ánmnJMmtat» social e trabalha, a
construçio de creche comunitária para atendimentoá populaçio de balia renda nos
Setores Quintasdo Amanhecer I e n. Na Cidadede Planaltina-DF - RA VL

JUSTIFICAÇÃO

c:-e'e «M*: 10894-34

A preaente proposição tem por finalidade sugerira Secretaria de Estado de Obras
de estado DeaenvcJvraento Social e tnbaBn, a construçio de creche comunitária para o
atendimento á população debaixarendenaregüo Adaaimstrativa de Planaltina-DF RA VI.

Aquelas comunidades tem sofrido muito com afalta decreches ,tendo emvista que
as mies ,com muito sacrifício .conseguem um emprego e não tem lugar apropriado para
deixarem seus filhos , consequentemente muitas delas acabam por deixar seus filhos
sozinhos emcasa,ou nas mas abrindo umgrande caminho para amaigijializaçio..

A construção da creche comunitária trará uma considerável melhoria na qualidade
de vida da população , propiciando um lugar seguro e confortável para as crianças ,
portanto conclamo aos nobres pares desta casa de legislativa a aprovarem a presente
proposição.

sala das Sessões, em 03 de novembro de 2008

Mscs»oi»,i*

INDIC
regtetrojrJb *£

íTdo Pontes
Deputado Distrital - PP

a

) BerinaidoPontes)

rsírWr*' SB«er« ao Poder Executivo através da Secretaria de
" Estado de Obras do Distrito Federal, em parceria

...—--•/: •A " co,,, • secretaria de segurança Pública do Distrito
.:,,, _ub» Federal que promova a construção e Implantação de

_£?£ um porto policial com viaturas nos condôminos
,uw^ Cachoeiras, Samaúma e nosso lar. Na ddade

PlanalUna-DF RA VI.
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A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art
143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo através da Secretaria de Estado
de Obras do Distrito Federal, e da secretaria de Estado de Segurança Púbtica do Distrito
Federal que promova a«mstruçào e implantaçio de um posto policial com viaturas nos
Condomínios Cachoeira, Samaúma eNosso Lar. Na Cidade de Plaiialtina-DF - RAVL

JUSTIFICAÇÃO

As referidas comunidade clamam pormaior atenção e reclamam apresença urgente
de órgios de segurança nas ruas enos comércios , visto que aquantidade de crimes tem
crescido assustadoramente

Cabe ao poder público solução definitiva para essa situação insustentável de
insegurança epropiciar tranqüilidade ebem estar aesses cidadãos.

A implantaçio imediata desse posto policial é de essencial importância para os
moradores daquela localidade motivo pelo qual conclamo aos nobres pares aprovarem a
presenteindicação.

Saladas Sessões, em 03 de novembro de

..slatfvc ?;«. ".r-stroj^rgn^,
(Do Sr.

„ „„ m swi'iMi
ON°

Deputado Berinaido Pontes)

uiu Jt nanaiiu » Jiiiiliiiili

C.13.. .-- •.•:..-í;--'!I
Matr.: 10KH-34

Suj ure ao Poder Executivo através da Secretaria de
_•»- -estJdo de Obras do Distrito Federal, Pavimentação

Asfáltica.meios fios, ramais ebocas de lobo, expansão
do setorResidencial leste Buritis IV Quadras 21/26 em
Planaltina- DF-RA VI.

Matr.: lUütM-o*

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art 143 do seuRegtaJo ImmSmr» ao Poder Executivo através d. Secretaria de Estado de Obras * Mnto Federal
Pa^nUcTasfástíci; meios fios, ranatis eboca de Lobos na expansão do setor residencial leste Bunns IV
quadras 21/26 emPlanaltina - DF RAVL

JUSTIFICAÇÃO

Pela falta de infra -estrutura no que se refere aurbanização aestas localidades tem
causado inúmerostranstornos aosmoradores.

A presente proposição tem por finalidade, atender o pleito formulado pelos
moradores de planaltina .sugerindo ao poder executivo por intermédio da Secretaria de
Obras que verifique anecessidade urgente da Drenagem,grama eproteção de taludes da
ponte sobre ocórrego Atoleiro para esta localidade, uma vez que areferida comunidade
dama por maior atenção eredamam apresença urgente de órgios competentes por ser de
suma importânda para o deseiwolvimento da ddade.

Cabe ao poder público garantir o bem estar, fornecendo condições para o seu
desenvolvimento cmelhoria da qualidade de vida. Esforços contínuos devem ser enviados
para uma solução definitiva para essa situação. Motivo pelo qual conclamo aos nobres
pares desta Egrégia casa de leis aaprovarem apresente proposição.

Saladas Sessões, em 30 de outubrode 2008

«**a«

,ÇAON° •»»""
(Do Sr. beputado Iterinaldo Pontes)

Sugere ao Poder Executivo; em parceria com a
secretaria de obras calcada» , bem como gramado» e
canteiros centrais no setor residencial Leste Buriti»
IV em Planaltina- DFRAVI.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art. 143 do
seu Regimento Inteno, sugere ao Poder Executivo, em parceria com a secretaria de Obras,

: ffilçriiiifl bem to—o gnKsudo e canteiros centrais no setor residencial leste Buritis IV em
PlanaltuM-RAVI.

JUSTIFICAÇÃO

A.ieferide ccmiimdade clamapor maior atenção do Poder Publico na medidaem que
n«ai iMnlilinli que a afligem decorem da ausência do Estado. A faIU de calçadas tea

I liaanlniian l iigiii Ia couiunidade,pois moradores que porali transitam andara
porcaasãnho é* terra aae chtsjsrem as suas casas. A im^aataçao da referida obre, bem como
gramados e canteiros ceartraa» oferecera mais segurança, rraaquflidade c bem-estar a esses
ddadios.

Esta é uma reivindicação de suma relevância para os moradores daquela localidade,
motivo pelo oqual conclamo aos nobres pares aaprovarem apresente Indicação.

SaladasSessões, em 30 deoutubro de 2008.

yazTVjfiftz

. _• IBHM/MM
-i-WNo pare. regisWíDlCílÇAO N°

(Do Sr. Deputado Berinaido Pontes)

JoterWoe»1*^jxssíssoria

Sugere ao Poder Executivo através da Secretaria de
Estado de Obras do Distrito Federal, a elaboração do
Plano de Recuperação de áreas degradadas e a
implantaçio do sistema de Drenagem pluvial da Vila
Vicentina. em Planaltina- DF-RA VL•'^àsT

A CÂMARALEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL, nos termos do art. 143 do seu
Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo através da Secretaria deEstado deObras do
Distrito Federal a elaboração doPlano de Recuperação deáreas degradadas e aimplantação
do sistema dedrenagem pluvial daVilavicentina emPlanaltina - DFRAVL

JUSTIFICAÇÃO

Pela falta de infra -estrutura no quese refere a urbanização a estas localidades tem
causado inúmeros transtornos aos moradores.

A presente proposição tem por finalidade, atender o pleito formulado pelos
moradores de planaltina .sugerindo ao poder executivo por intermédio da Secretaria de
Obras, que verifique anecessidade urgente da Drenagem.grama e proteção de taludes da
ponte sobre o córrego Atoleiro para esta localidade, uma vezque a referida comunidade
clama por maior atenção e redamam apresença urgente de órgãos competentes por ser de
sumaimportância para o desenvolvimento daddade.

Cabe ao poder público garantir o bem estar, fornecendo condições para o seu
desenvolvimento e melhoria daqualidade devida. Esforços contínuos devem serenviados
para uma solução definitiva para essa situação. Motivo pelo qual conclamo aos nobres
pares desta Egrégia casa deleisaaprovarem a presente proposição.

i V
.nnriWtOltflMlv*"

eteoaAüíijOria
Mak.: 1<W*34

Sala das Sessões, em 30 de outubro de 2008

naldo Pontes

Seputado Distrital - PP

iNDiCAÇÀorv" mminm
»!•> i.eglslítlvo para fegis^ajrt,f)epUtado BerinaidoPontes)

Sugere ao Poder Executivo, que por intermédio da
Secretaria de Estado de Obras do Distrito Federal e da
Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito
Federal promova a construçioe implantaçiode um Posto
Policial na Vila Pacheco CR 102 - Vale do Amanhecei
Planaltina-DF-RA VI.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termosdo
art. 143 do seu Regimento Interno, Sugere ao Poder Executivo, que por intermédio
da Secretaria de Estado de Obras do Distrito Federal e da Secretaria de Estado de
Segurança Publica do Distrito Federal promova aconstrução e implantação de um
PostoPolicial na Vila Pacheco CR 102 - Vale do Amanhecer- Planaltina-DF - RA
VI.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores da Vila Pacheco no Vale do Amanhecer reclameim a presença
urgente de órgãos de segurança nas ruas enos comércios, visto que o aumento dos
índicesde criminalidade têm crescidoassustadoramente naquelalocalidade.

Cabe ao Poder Publico alcançar solução definitiva para essa situação
insustentável deinsegurança e propiciar tranqüilidade ebem-estar aesses cidadãos.

A implantação desse posto policial é de essencial importância para os
moradores daquela localidade motivo pelo qual conclamo aos nobres pares a
aprovarem a presenteIndicação.

Sala das Sessões, em 30 de outubro de.

Saído Pontes
Séputado Distrital - PP ASSESS0RW DE PIEM'

• - - / ffUARamni Ml ííi/0 / Ohs<\
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INDICAÇÃO N°
(DoSr. Deputado Berinaido Pontes)

Sugere ao Poder Executivo, que por intermédio da Secretaria
de Estado de Obras do Distrito Federal e da Secretaria de
Estado de Segurança Pública do Distrito Federal promova a
construçio e implantaçio de umPosto Policial com Viaturas
naVila Nossa Senhora de Fátima e no BairroNossa Senhora
de Fátima na Cidade de Planaltina-DF - RA VL

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno, Sugere ao Poder Executivo, que por intermédio
da Secretaria de Estado de Obras do Distrito Federal e da Secretaria de Estado de
Segurança Pública do Distrito Federal promova aconstrução eimplantação de um
Posto Policial com Viaturas na Vila Nossa Senhora de Fátima e no Bairro Nossa
Senhora deFátima naCidade dePlanaltina-DF - RAVI.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores do Bairro Nossa Senhora de Fátima e da Vüa Nossa Senhora
de Fátima reclamam a presença urgente de órgãos de segurança nas ruas e nos
comércios, visto que a quantidade de crimes têm crescido assustadoramente nos
últimos meses.

Cabe ao Poder Público alcançar solução definitiva para essa situação
insustentável de insegurança epropiciar tranqüilidade ebem-estar aesses cidadãos.

A implantação desse posto policial é de essencial importância para os
moradores daquela localidade motivo pelo qual conclamo aos nobres pares a
aprovarem a presente Indicação.

'» i.crisMIvo pata re.
Ias Sessões,em 30 de outubro de 2008^

do Pontes

fSéputado Distrital - PP

INDICAÇÃO N*
3itado Berinaido Pontes)

gere ao Poder Executivo, por intermédio da
cretaria de Estado de Obras do Distrito
deral e da Secretaria de Estado de Saúde do

Distrito Federal, o funcionamento imediato do
-^fjjíia» Posto de Saúde no SRN-A Jardim Roriz na

»-;,-J~Z"mw»"» Cidade de Pianaltina-DF - RA VL
c uirTioa34J*

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art.
143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio da Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal, o fundonamento imediato do Posto de Saúde
noSRN-A Jardim Roriz na Cidade de Planaltina-DF - RAVI.

JUSTIFICAÇÃO

Apresente Indicação sugere ao Poder Executivo, por intermédio da Smtaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal, o funcionamento imediato do Posto de Saúde no
SRN-A Jardim Roriz naCidade dePlanaltina-DF - RAVI

Édever do Estado assegurar aos cidadãos, atendimentos médicos, dentários e
ambulatoriais da rede pública de saúde, através dos postos de saúde de todas as cidades
do Distrito Federal.

Atualmente, apopulação sofre com afalta desses serviços naquela localidade,
obrigando-os ase deslocarem para outras ddades. Dessa forma aConstruçio de um
posto de Saúde no SRN-A éde fundamental importância na melhoria da qualidade de
vida da população.

Sendo esse pleito de relevante interesse público, proponho aos nobres pares desta
Casa de Leisaaprovarem a presente Indicação.

Sala dasSessões, em30 deoutubro de 200J

I MM rlIN

>Pontes

'Deputado Distrital - PP

7\ l« A? '

ASSESSORA CE

Recebi em K\\{ú
m&

wanm
aalsMIw para registro tVWWCAÇÃON»

(Do Sr. Deputado Berinaido Pontes)

"• .-s§uíere *° Poder Executivo através da Secretaria de
de Pk»»no • R*:bul,tEatado de Obras do Distrito Federal, Drenagem

__ Pluvial, grama, proteção de taludes da pontesobreo
Ha»iu IftiíA •'-''•>íiwa córrego do atoleiro ^a lígaçio de Aranoanga ca»o

Chele oa aasa»»»* Valedo Aiiu»ae««r em Plaataltlsa. DFRA VI
Matr.-. 10Ü94-3*

i 4

A CÂMARA LEGISLATIVA DO HSTMIO HDERAL, noa tomo. 0. art. 143dai»
Regimento lutemo. auge» ao Poder Executivo^** S«^* B^"•"T**^^*Srenagem pl^rvidlgnun. etuotecio 'd..taludes d. ponte .obre o«jtago Atos-ro*.
Ugaçio de Arapoenga com Vale do Amanhei» .raPlanaltina DF RAVI

JUSTIFICAÇÃO

Pela falta de infia -estrutura no que se refere auAamz»^ a«Jatas lc<»Hd
fmin»s|s< inúmsmvi transtornos aosmoradores.

A presente proposiçio tem por finalidade, atendnr o pleito fonmuado pelos
moradores de planaltina .siogerindo ao poder executivo por ialmiiédio da Stxat*»™ de
Obras, que verifique anecessidade urgente da l>enagem,grama e pioteção de taludes da
ponte sobre ocórrego Atoleiro para esta localidade, uma vez que areferida comumdade
clama por maior atenção ereclamam apre»^ uigentt te órgta cmnpetente
suma importância para o deícaivolvimento dacidade.

Cabe ao poder público garantir o bem estar, fornecendo condições para o seu
desemolvimento emelhoria da qualidade de vida. iM)rços contínirns devem ser e. viados
para uma solução definitiva para essa atuação. Motivo pelo qual conclamo aoí bres
pares desta Egrégia casa de leis aaprovarem apresente proposiçio.

SaladasSessões, em 30deoutubro de 2008

Pontes

• Distrital-PP

••5III/,,,,
INDICAÇÃO N"

(DoSr. DeputadoBerinaidoPon s)

Sugere aSecretaria deEstado .eObras emconjunto com
a Secretaria de Cultura do Distrito Federale a Secretariade
Estado de Esporte do Distrito Federal a construçio e
implantaçio de uma praça de lazer com parquinho infantil
no Setor Sul da Cidade de Planaltina - DF- RA VL

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos doart.
143 do seu Regimento Interno, Sugere aSecretaria de Estado de Obras em conjunto
com a Secretaria deCultura do Distrito Federal e a Secretaria de Estado deEsporte do
Distrito Federal a construção e implantação de uma praça de lazer com parquinlio
infantilno SetorSul daCidade de Planaltina - DF- RA VI.

JUSTIFICAÇÃO

A comunidade do Setor Sul da Cidade dePlanaltina - DF, sofre com a falta de
incentivos e fomento às atividades de cultura e lazer, nesse sentido a presente
proposição sugere aSecretaria de Estado de Obras em conjunto com aSecretaria de
Cultura do Distrito Federal e a Secretaria de Estado de Esporte do Distrito Federal a
construção e implantação de uma praça de lazer com parquinho infantil.

Com a implantação de uma Praça de Lazer e parquinho infantil serão criados
espaços de convergência, convivência e intercâmbio cultural que trarão inúmeros
benefícios para crianças, jovens eadolescentes daquela localidade, sobretudo no que se
refere a lazer e entretenimento.

Sendo esse pleito de relevante interesse público, proponho aos nobres pares desta
Casa de Leisa aprovarem a presente Indicação.

WaTftSSspões, em30deoutubro de 2008.

INDICAÇÃO N°
(Do Sr. Deputado Berinaido Pontes)

Sugerea Secretaria de Estadode Obrasem conjuntocom
a Secretaria de Cultura do Distrito Federal e a Secretaria de
Estado de Esporte do Distrito Federal a construçio e
implantaçio de uma praça de lazer com parquinho infantil
na Vila Pacheco - Vale do Amanhecer na Cidade de
Planaltina-DF-RAVL

ASSESSORIA DE Jp

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art.
143 do seu Regimento Interno, Sugere a Secretaria de Estado de Obras emconjunto
com a Secretaria de Cultura do Distrito Federal e a Secretaria de Estado de Esporte do
Distrito Federal a construçio e implantação de uma praça de lazer com parquinho
infantil naVila Pacheco - Vale doAmanhecer naCidade de Planaltina - DF- RA VI.

JUSTIFICAÇÃO

A comunidade daVila Pacheco - Vale do Amanhecer na Cidade de Planaltina -
DF sofre com a falta de incentivos e fomento às atividades de cultura e lazer, nesse
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sentido a presente proposição sugere a Secretariade Estado de Obras em conjunto com
a Secretaria de Cultura do Distrito Federal e a Secretaria de Estado de Esporte do
Distrito Federal a construção e implantação de uma praça de lazer com parquinho
infantil.

Com a implantação de uma Praça de Lazer e parquinho infantil serão criados
espaços de convergência, convivência e intercâmbio cultural que trarão inúmeros
benefícios para crianças, jovens e adolescentes daquela localidade, sobretudo no que se
refere a lazer e entretenimento.

Sendo esse pleito de relevanteinteresse público, proponho aos nobres paresdesta
Casa de Leis a aprovarem a presente Indicação.

-'itlvo r^-» Sala?dasaSesso :s, em 30 de outubro

1 'v ' 'aaaatrlriita

TTISTGXm

INDICAÇÃO N* " matnm
(Do Sr. Deputado Berinaido Pontes)

Sugere a Secretaria de Estado de Obras em conjunto com
a Secretaria de Cultura do Distrito Federal e a Secretaria de

Estado de Esporte do Distrito Federal a construçio e
implantaçio de uma praça de lazer com parquinho infantil
no SRL - Buritis IV na Cidade de Planaltina - DF - RA VL

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art.
143 do seu Regimento Interno, Sugere a Secretaria de Estado de Obras em conjunto
com a Secretaria de Culturado DistritoFedera! e a Secretaria de Estado de Esporte do
Distrito Federal a construção e implantação de uma praça de lazer com parquinho
infantil no SRL - Buritis IV na Cidade de Planaltina - DF - RA VI.

JUSTIFICAÇÃO

A comunidade do SRL - Buritis IV na Cidade de Planaltina- DF, sofre com a
faltade incentivos e fomento às atividades de culturae lazer, nesse sentido a presente
proposição sugere a Secretaria de Estado de Obras em conjunto com a Secretaria de
Culturado Distrito Federal e a Secretaria de Estado de Esporte do Distrito Federal a
construçãoe implantaçãode uma praçade lazer com parquinhoinfantil.

Com a implantação de uma Praça de Lazer e parquinho infantil serãocriados
espaços de convergência, convivência e intercâmbio cultural que trarão inúmeros
benefícios para crianças, jovens e adolescentes daquela localidade, sobretudo no que se
refere a lazer e entretenimento.

Sendo esse pleito de relevante interesse público,proponho aosnobresparesdesta
Casade Leis a aprovarema presenteIndicação.

AS.

0Pontes •-;.'::]] ütây.^i
«pútado Distrital -PP ! ^f JÉktK— -

I ass..W»-7 -'""- ~

k°-i leuiairo a, aro

rNDIClÇÃON"
(DoSr. Deputado Berinaido Pontes)

III 9171/UM

./_
•s4tas9laa*sa>fl»*. Sjgere ao Poder Executivo através da Secretaria de

Estado de Obras do Distrito Federal, construção de
~ meio-fios e estacionamento no Setor de Oficinas

c.í , ü :s icriá" conjunto B dePlanaltina-DF RAVL
Matr.: 1uü..'-*-34

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos lermos do art.
143do seuRegimento Interno, sugere aoPoder Executivo através daSecretaria de Estado
de Obras do Distrito Federal, construção de meio-fios e estacionamento no Setor de
Oficinas conjunto B em Planaltina-DF - RA VL

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por finalidade, atender o pleito formulado pelos
moradores de Planaltina, sugerindo ao poder executivo por intermédio da Secretaria de
Obras, que verifique a necessidade urgente de construção e recuperação de meio-fio e
estacionamento, uma vezque areferida comunidade clama por maior atenção e reclamam a
presença urgente de órgãos competentes por ser de suma importância para o
desenvolvimento da cidade.

A falta de infra-estrutura no que se refere à urbanização a esta localidade tem
causado inúmeros transtornos aosmoradores queporalinecessitam transitar.

Cabe ao poder público garantir o bem estar, fornecendo condições para o seu
desenvolvimentoe melhoria da qualidade de vida. Esforçoscontínuosdevem ser enviados
para uma solução definitiva para essa situação. Motivo pelo qual conclamo aos nobres
pares desta Egrégia casa deleisaaprovarem apresente proposição.

Sala das Sessões, em 30 de outubro

m SHtriMI
INDICAÇÃO N"

Laxjklatrvc " •' e ,is(I>OjSijnP routado Berinaido Pontes)

. ia vi:- liaria
ir.: 1Ü&J4-34

Sugeri Poder Executivo, por intermédio da
Secretaria de Estado de Esportes e da Secretaria de

Asansoda na punam e Di-*ibtiçso Obras do Distrito Federal a construçio de uma Vila
. Olímpica na Área Especial, Qd. 10 conj. H SRL -

Buritis n - Planaltina - DF - RA VL

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termosdo art.
143 do seu Regimento Interno, Sugere ao Poder Executivo, por intermédio da
Secretaria de Estado de Esportes e da Secretaria de Obras do Distrito Federal a
construção deuma Vila Olímpica naÁrea Especial, Qd. 10 conj. H SRL - Buritis n -
Planaltina - DF - RA VL

JUSTIFICAÇÃO

Antiga reivindicação da comunidade, a construção de uma Vila Olímpica
naquela localidade, trará inúmeros benefícios para idosos, jovens e adultos, sobretudo
noque serefere a lazer e entretenimento, bem como o estimulo à prática deesportes.
Alémdisso a pratica de exercícios físicos possibilita a adoção de hábitos saudáveis,
estimulando à vivência dos valores éticos e o convívio social.

Sendo esse pleito derelevante interesse público, proponho aos nobres pares desta
Casa de Leisaaprovarem a presente Indicação.

C«S.

Sala das Sessões, em 30 de outubro de 21

o a, em
DMDICAtÃON*
(Do Sr. L rputado BerinaidoPontes)

ruicaofaKJMli» ue-fW*""-" °'5'J'" Snafcre ao Poder Executivo através da Secretaria de
de Obras do Distrito Federai, construção i

recaperaçlo de calçadas e acenos *» quadras
poHesportlvas do SetorEducacional em Planaltina-DF
RAVL

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art
143 do seuRegimento Interno, sugere aoPoder Executivo através daSecretaria daEstado
de Obras do Distrito Federal a construçiode calçadas e acesso àsquadras poUesnortivas do
Setor Educacional em nanaltina-DF - RA VL

JUSTIFICAÇÃO

A pntmtt proposiçio tem por finalidade, atender o pleito forimilado pelos
moradores de Waiudtina, sugerindo ao poder executivo por intcrmUio da Secretaria de
Obras, que verifique a necessidade urgente de amatruçio e recuperação de calçadas e
acessos àsquadras poliesportivas para estalocalidade, umavez quea referida comunidade
clama pormaior atenção e reclamam a presença urgente de órgiosconajetente» porserde
sumaimpertincia parao desenvolvimentodacidade.

A falta da calçadas nessa via de ciiculaçio de pedestres aumenta o risco de
atropelamento, uma vez que peJesüea, carros e ônibusdisputam o mesmo u»»a,o, expondo
a vida das pessoasque transata»pelo locaL

Cabe ao poder público anrantir o bem estar, fornecendo condições para o seu
desenvolvimento e melhoria da nuaMarlr de rida.Esforço» contínuos devem serenviados
para uma solução definitiva para essasituação. Motivo peloqual conclanp>aes nobres
pares dota EgrégUcasa deleüaaprcrvaremapreseiiteriroposiçio.^ ""

Sala das Sessões, em 30 de
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• mm
ÂON"
lutado Berinaido Pontes)

Sugere ao Poder Executivo; em parceria com a
tVcretaria de Transporte , Unha de micro ônibus
drcularpara osetorresidencial LesteBuritis IV em
Planaltina-RAVL

ocoto Leglslallvn sara reglatreog^r?"
aCEOF.

ra*l« oa .'.asesaorie

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art 143 do
mu Reginaaoto Interno, sugere ao Poder Executivo, em parceria com a secretaria de
traaraporte, Hnka de micro ônibu» drcular para setor residencial leste buritk IV, em

a-HA VI.

JUSTIFICAÇÃO

A referida comunidade clama pormaior atenção do Poder Público na medida em que
muitas das dificuldades que a afligem decorem da ausência do Estado. A implantação deuma
linhademicroônibus oferecerá maissegurança, tranqOUidadee bem-estar a esses(ádaaaos.

Esta é uma nnvinmcação de suma relevância para os moradores daquela localidade,
motivo pelo oqual conclamo aos nobres pares aaprovarem apresente Indicação.

Saladas Sessões, em 30 de outubro de 2008.

- . m SiJSfMÜ
-;•: • • W.13UO e.dv&sCAÇAON07,51 '' (Do Sr. Deputado Berinaido Pontes)

t ., .Sugere ao Poder Executivo através da Secretaria de
.Lorate^"6*2 Estado * Obras do Distrito Federal, aDrenagem,
M5*5S0 - Tluvial no final da Av. Independência-Setor Sul,

'"^ próximo a Qd, 115, até as margens do córrego
l&a~

Cl*
Matr̂

«S^T Atoleir0
lUMsW-

iS^Tw*^*^"* Sul, próximo aQD.1.5, até as
margens docórrego Atoleiro.

JUSTIFICAÇÃO

Pela falte de infra -estrutura no que se refere aurbanização aestas localidades tem
causado inúmeros tianstornos aos moradores. .^A presente proposição tem por finalidade, atender o pleito formulado pelosnwr^T^unY,sugermdo ao poder executivo por mtermémo da Secretana de
c^rTZe verifique alioesridade urgente da rede de Drenagem Pluvial, para esta^dXun^q-eTS coníimidade clama por nuuor atenção ereclamam a
p^ença urgente de órgios competentes por ser de suma importância para o
desenvolvimento da cidade. ^

Cabe ao poder público garantir o bem estar, fornecendo condições para o seu
desenvolvimentoVmelhoria da qualidade de via.. Esforços contínuos«^""^
para uma solução definitiva para essa situação. Motivo pelo qual conclamo aos nobres
pares desta Egrégia casa de leis aaprovarem apresente proposição.

Sala das Sessões, em 30deoutubro de2008

(Do Sr. Deputado Berinaiao fontes)

i * «i, de Ptera* oB=f Sugere ao Poder Executivo através da Secretaria de
*"""" Eaiido de Obras do Distrito Federal, a Drenagem,

-i Pavimentação e meio-fios,Via S3, ligação Arapoanga
,. ,.oria c/Setor residencial Leste .córrego Atoleiro.

M*r7: .ifeâ4-34
A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termo» do art. 143 doseu

Reaimen» iinoilrí» Poder Executivo através d. Sacretarl. da Estado de Obn» do Distntó FedenJSrenCn^^ emeio fios,Vi. S3, Ligação Arapoanga d Setor Residencial
Leste, córregoAtoleiro.

Cl»*

JUSTIFICAÇÃO

Pela falta de infra -estrutura no que se refere aurbanização aestas locaüdades tem
causado inúmeros transtornos aos moradores .que por ali necessitam transitar provocado
pdapésaimas condiçõesde trafego ... , . ,

A presente proposiçio tem por finalidade, atender o pleito formulado pelos
inofadoros de planÉUtma .sugerindo ao poder executivo por intermédio da Secretaria de
Obras, que verifique a necessidade urgente da rede de Drenagem PluviaL para esta
localidade, uma vez que a referida comunidade clama por maior atenção e reclamam a
presença urgente de órgios competentes por ser de suma importância para o
desenvolvimento da cidade.

Cabe ao poder público garantir o bem estar, fornecendo condições para o seu
desenvolvimento e melhoria da qualidade de vida. Esforços contínuos devem ser enviados
para uma solução definitiva para essa situação. Motivo pelo qual conclamo aos nobres
pares desta Egrégia casa de leis aaprovarem apresente proposição.

Sala dasSessões, em 30deoutubro de 2008

ASSESSORIA! DE^U

INDICAÇÃO N° S«»/»jaf
(Do Sr.Deputado Berinaido Pomes/

Sugere ao Poder Executivo através da Secretaria de
Estadode Obrasdo Distrito Federal em parceria com
a Secretaria de Estado de Segurança Pública do
Distrito Federal, a construçio de um PostoPolicial na
VilaPacheco, Vale do Amanhecer de Planaltina-DF -
RAVL

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art 143 do
seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo através da Secretaria de Estadode Obras
do Distrito Federal e da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal a
construção de um Posto Policial na Vila Pacheco CR 102, Vale do Amanhecer de
Planaltina-DF - RA VI.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores de VUa Pacheco, Vale do Amanhecer, reclama apresença urgente de
órgãos de segurança pública naquela localidade, especialmente ànoite, quando aoconência
de crimes se intensifica. . . ....

Cabe ao poder público alcançar solução definitiva para essa situação insustentável
de inseg-üançae propiciar o bem-estar desses cidadãos.

Dessa forma a implantação desse posto policial traria mais tranqüilidade aos
moradores. Motivo pelo qual conclamo aos nobres pares desta Egrégia ca»a de leis a
aprovarem apresente proposição.

Sala dasSessões, em 30 deoutubro de 2008

3 U8is1*tiv'° pa
, registro

,PMW.**Ã*'

M SI7ÍÍJM»
INDICAÇÃO N°
(Do Sr. Deputado Berinaido Pontes)

Sugere ao Poder Executivo através da Secretaria de
Estado de Obras do Distrito Federal, execução de
calçadas na pista paralela ao SOF / PARQUE DE
SERVIÇOS, ViaWL - A,emPlanaltina-DF RAVI.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art. 143 do
seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo através da Secretaria de Estado de Obras
do Distrito Federal execução de calçadas na pista paralela ao SOF / PARQUE DE
SERVIÇOS, ViaWL- A emPlanaltina-DF RAVI.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por finalidade, atender o pleito formulado pelos
moradores de Planaltina, sugerindo ao poder executivo por intermédio da Secretaria de
Obras, que verifique anecessidade urgente de execução de calçadas para esta localidade,
uma vez que a referida comunidade clama por maior atenção e reclamam a presença
urgente de órgios competentes por ser de suma importância para o desenvolvimento da
cidade.

A falta de calçadas nessa via de circulação de pedestres aumenta o risco de
atropelamento, uma vez que pedestres, carros eônibus disputam omesmo espaço, expondo
avidadaspessoas quetransitam pelolocal.
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Cabe ao poder público garantir o bem estar, fornecendo condições para o seu
desenvolvimento e melhoria da qualidade de vida.Esforços contínuos devem serenviados
para uma solução definitiva para essa situação. Motivo pelo qual conclamo aos nobres
pares desta Egrégia casa de leisaaprovarem a presente proposição.

indicação N" muninu
(Do Sr. Deputado Berinaido Fontes)

Sugere a Secretaria de Estado de Obras em conjunto com
a Secretaria de Cultura do Distrito Federal e a Secretaria de
Estado de Esporte do Distrito Federal a construçio e
implantaçio de uma praçade lazer na SRN-A na Cidade de
Planaltina-DF-RAVL

Sala das Sessões, em 30 de outubro d

"ifiSFSSORIA DK HVçNÂ£

indicaçãoN* muainm
(Do Sr. Deputado Berinaido Pontes)

Sugere ao Poder Executivo, qne por intermédio da
Secretaria de Estado de Obras do Distrito Federal e da
Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito
Federal promova a construçio e implantaçio de um Posto
Policial na SRN-A-Planaltina-DF-RAVL

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termosdo
art 143 do seu Regimento Interno,Sugereao PoderExecutivo, que por intermédio
da Secretaria de Estado de Obras do Distrito Federal e da Secretaria de Estado de
SegurançaPublicado DistritoFederal promovaa construçãoe implantação de um
Posto Policial na SRN-A - nanaltina-DF - RA VI.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores do Setor Residencial Norte - A reclamam a presençaurgente
de órgios de segurança nas ruas e nos comércios, pois o aumento dos Índices de
criminalidade têm crescido assustadoramentenaquelalocalidade.

Cabe ao Poder Publico alcançar solução definitiva para essa situação
insustentável de insegurançae propiciartranc^dadee bem-estar a esses ddadios.

A implantação desse posto policial é de essencial importância para os
moradores daquela localidade motivo pelo qual conclamo aos nobres pares a
aprovarem a presente Indicação.

Sala das Sessões, em 30 de outubro de 2008.

v' >Legislativo para registro a,

! 1 * •

o. Plane* a hm»** ^-f^Sllerinaldo Pontes .
Deputado Distrital -PP lASSESSORIA qE, PLf!

- stsHHfUM
INDICAÇÃON°

(Do Sr. Deputado Berinaido Pontes)

Sugere ao Poder Executivo por intermédio da Secretaria de
Estado de Obras, da Secretaria de Estado de Transportes e
do Departamento de Trânsito do Distrito Federal
(DETRAN-DF), que providencie a implantaçio de pontos de
ônibus com abrigo e a construçio de lombadas (quebra
molas), no SRN-A na Cidade de Planaltina - RA VL

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITOFEDERAL, nostermos do
art 143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo por intermédio da
Secretaria de Estado de Obras, da Secretaria de Estado de Transportes e do
Departamento de Transüo do Distrito Federal (DETRAN-DF), que providencie a
implantaçio de pontos de ônibus com abrigoe a construçãode lombadas(quebra
molas), no SRN-A na Cidade de Planaltina - RA VL

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores do setorResidencial Norte- A, sofrem com a faltade abrigos
nas paradas de ônibus, bem como reclamam dos autos índices de acidentes
provocados naquela localidade devidoa falta de obstáculo que impeça o excessode
velocidade, onde o fluxo de veículos é intenso, e a passagem de pedestres e
crianças é constante.

Cabe ao Poder Público alcançar soluções definitivas para essas situações,
garantindo maior segurança, tranqüilidade e bem-estara esses cidadãos. Portodo o
exposto, conclamo aosnobresparesa aprovarem a presenteIndicação.

., Strtjrdas
ato Legislativo para registro e,

CE0?:.

em 30 de outubro de 2008.

i Pontes

Deputado Distrital - PP
ASSESSORIA DE PLENA

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termosdo art.
143 do seu Regimento Interno, Sugere a Secretaria de Estado de Obrasem conjunto
com a Secretariade Cultura do Distrito Federale a Secretariade Estado de Esporte do
Distrito Federal a construção e implantação de uma praça de lazer na SRN-A na
Cidade de Planaltina - DF - RA VL

JUSTIFICAÇÃO

A comunidade do Setor Residencial Norte-A na Cidade de Planaltina - DF sofre
com a falta de incentivos e fomento às atividades de cultura e lazer, nesse sentido a
presente proposição sugere a Secretaria de Estado de Obras em conjunto com a
Secretaria de Cultura do Distrito Federal e a Secretaria de Estado de Esporte do
Distrito Federal a consjbução e implantação de uma praça de lazer na SRN-A na
Cidade cie Planaltina-DF-RAVL

Com a implantação de uma Praça de Lazer serão criados espaços de
convergência, convivência e mterclmbio cultural que trarão inúmeros benefícios para
crianças,jovens e adolescentes daquela localidade, sobretudo no que se refere a lazer e
entretenimento, bem como o estimulo à práticade esportes.

Sendo esse pleito de relevante interesse público, proponho aos nobres paresdesta
Casa de Leis a aprovarem a presente Indicação.

Sala das Sessões, em 30 de outubro de 2008,

Nnti/iMf
INDICAÇÃO N"
(Do Sr. DeputadoBerinaidoPontes)

Sugere ao Poder Executivo através da Secretaria de
Estado de Obras do Distrito Federal, construçio de
ponte na via sobre o Córrego do Melo, em Planaltina-
DF-RA VI.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,nos termosdo art. 143 do
seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo atravésda Secretaria de Estado de Obras
do Distrito Federal a construção de ponte na via sobre o Córrego do Meio, em Planaltina-
DF-RA VI.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposiçio tem por finalidade, atender o pleito formulado pelos
moradores de Planaltina, sugerindo ao poder executivo por intermédio da Secretaria de
Obras, que verifique a necessidade urgente de construção de ponte nesta localidade, uma
vez que a referidacomunidade clama por maior atençãoe reclamam a presençaurgente de
órgios competentes por ser de suma import&iKia parao desenvolvimento da cidade.

Cabe ao poder público garantir o bem estar, foinecendo condições para o seu
desenvolvimento e meilioria da qualidade de vida. Esforços rontinuos devem ser enviados
para uma solução definitiva para essa situação. Motivo pelo qual conclamo aos nobres
paresdesta Egrégiacasade leis a aprovarema presenteproposiçio.

i Asvjssoria
10854-34

Séssfes, em 30 deoutubro de2008

ASSESSOR^ DE

m >.,,o ptfa '̂ ^CAÇÂON- "m,m
(Do Sr. DeputadoBerinaido Pontes)

A V --' - **
• ** Sugere ao Poder Executivo através da Secretaria de

As6Msoria».*>*'oe:*'J*';í,SO Estado de Obras do Distrito Federal, drenagem
Pluvial- bueirocelulartriplo em concretoarmado- e

rijz-j 2fe'itlv Z-M encabeeameeto com pavlmentacio aifildca na via 2
" cü.- tt Aneuoria ligaçio entre o Setor Residencial Leste ao Arapoanga

ttatr.: t09»4-34 (Córrego Atoleiro), em Plaualtiiia-DF RA VL
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A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, noa termos do art 143 do
»wi Pap—mi Iiilniian. «iigrir uri Todas-nmrntiim Um to da*lnrmtwiirirFntarln rir fUrnn
do Distrito Federal dretuscm Pluvial - baeiro catular triplo em concreto atinado - e
iTibafaaajaaa» mm paviniraatacirr nifalrininavia ? ligarMit enhr tf SutreBTriitririf1T—•»
ao Arapoanga (Ckfcrt^ Atoleiro), em Plattaluna-DF RAVL

JUSTIFICAÇÃO

A pivsente proposição tem por sywiMtaH», atender o pleito fonnulado petos
moradores de Planaltina, sugerindo ao poder executivo por intermédio da Secretaria de
Obras, que verifiquea necessidade urgentede drenagem Pluvial - bueirocelular triploem
concreto armado—e encabeçamento com pavimentação asfaltica para esta localidade, uma
vez que a referidacomunidade clama por maior atençãoe reclamam a presençaurgente de
órgãoscompetentes por serde suma importânciaparao desenvolvimento da cidade.

Cabe ao poder público garantir o bem estar, fornecendo condições para o seu
desenvolvimento e melhoria da qualidade de vida. Esforços contínuos devem ser enviados
para uma solução definitiva para essaatuação. Motivo pelo qualconclamo^ass nobres
pares desta Egrégiacasa de leis a aprovarema pnsente proposição.

Sala das Sessões, em 30 de

.-v^wMMÂON*
(Do Sr. Deputado Berinaido Pontes)

Ingere ao Poder Executivo; em parceria com a
secretaria de obras praça e quadra de esportes, na
Área verde , Qd21 conjunto G Setor Residencial
Leste Buriti» IV em Ptanaltlna- RAVL

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITOFEDERAL, nostemos do art 143 do
seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, em parceria com a secretaria de Obra»,
Praça e quadra de esportes, área verde Qd 21 conjunto GSetor Residencial leste Buriti»
W Flanaram.-RAVL

JUSTIFICAÇÃO

A referida comunidade clama pormaior atenção do Poder Público na medida em que
muitas das dificuldades quea afligem decorem da ausência doEstado. A falta decalçada» tem
trazido inúmeros trarjstomos a aquela comunidade ,pois moradores queporalitransitam andam
por caminho de terra até chegarem as suas casas. A implantação da referida obra, bem como
gramados e canteiros centrais oferecera mais segurança, tranqüilidade e bem-estar a esses
cidadãos.

Esta é uma reivindicação de suma relevância para os moradores daquela localidade,
motivo pelo o qual conclamo aos nobres pares aaprovarem apresente Indicação.

Sala das Sessões, em 30 de outubro de 2008.

HJMIitM'
LNDICAÇÂON"

(DoSr. DeputadoBerinaido Pontes)

Sugere a Secretaria de Estado de Esporte do Distrito
Federal a implantaçio e instalação deum campo de futebol
sintético no Buritis n - SRL na Cidade de Planaltina - DF-
RAVL

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DKTRIT&FEpERAL, nos termos do art.
143 do seu Regimento Interno, Sugere aSecretaria de Estadojie Esporte do Distrito
Federal aimplantação e iristalaçio de um campo de futebol sintético ttoJJuritis II -
SRL naCidade de Planaltina - DF - RAVL ~~~~ ^.

JUSTIFICAÇÃO

A comunidade do Buritis II - SRL na Cidade de Planaltina - DF solrecom a
falta de incentivos e fomento asatividades decultura e lazer, nesse sentido a presente
proposiçio stigere aSecietexia o> Estado te
instalação deumcampo defutebol sMlétit», allmdepnmmvaT esporte eUizer.

Coma inmlsmtação deum Campo deFutebol sintético serão criados espaços de
convergência, convivência e intercâmbio cultural que trarão inúmeros benefícios para
crianças, jovens e adolescentes daquela localidade, sobretudo no que se refere ao
estimulo i prática de esportes.

Sendo esse pleito derelevante interesse público, proponho aos nobres pares desta
Casade Leis a aprovarem a presenteIndicação.

C.w..i *j .«sessoria
Matr.: 1066+34.

i Pontes

Deputado Distrital - PP
ASSESSORI
Rectt»"wmèá

£»_

Isbflvo para rei

INDICAÇÃO • "W/MM
e.(Q| Deputará* Jaqueun» num;

Aa*«Moria •» PU

í̂ ^.^^ de Piei^»0»^" ações do Departamento de Serviço de
Limpeza Urbana - SLU, a regularização da

• 77:~^S)~iv£irc Mm coleta de lixo na Qd. 01 lote* 14, 15, 18,
"cnef»da .ijssessoriu Setor de Indústria da Ceilândia, Reglio

«st., imm-m Administrativa de Ceilândia RA- IX.

iDwtWcao
Sugara ao Podar Executivo por meio de

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art 143,
do seu Rt>gjmemD Interno, sugere ao Poder Executivo por meio de ações do
Departamentode Serviço de Limpeza Urbana - SLU, a regularizaçãoda coleta
de Hxo na Qd. 01 lotes 14, 15, 18, Setor de Indústria da Ceilândia, Região
AdmiriiatratfNrad»C*i)andiaFIA-IX.

JUSTIFICAÇÃO

A referida proposição tem por finalidade propiciar aos moradores da
referida Região Administrativa garantias mínimas que o estado pode
proporcionar. Entre as prioridades eleitas pelo Governo do Distrito Federal,
sem sombra de dúvidas, a saúde pública merece destaque, a presente
indicação ampara-se nas reivindicações da população que vem sofrendo com a
falta destas condições.

O pleitoé de relevante interesse publico, ainda que, e um compromisso
firmado com aquela comunidade para a melhoria da qualidade de vida dos
moradores daquela cidade.

Neste sentido conclamo o apoio dos nobres pares para a aprovação da
presente indicação.

Sala das sessões, em

Deputada JAQUELINE R$WZ

asw.in>

(Autoria
INDICAÇÃO N°.

RAIMUNDO RIBEIRO - PSL)

"J&iíuiro ÍÂmi
íiiieCa f^^ff

Matr.: .039*34

Sugere ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Distrito Federal que
encaminhe à Câmara Legislativa do
Distrito Federal, Projeto de Lei
propondo desconto nas prestações
dos imóveis alienados ao BRB.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art.

143 do seu Regimento Interno, sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito

Federal que encaminhe à Câmara Legislativa do Distrito Federal, Projeto de Lei propondo

desconto nas prestações dos imóveis alienadosao BRB.

JUSTIFICAÇÃO

A presente indicação tem por objetivo sugerir ao Excelentíssimo Senhor
Governadordo Distrito Federal que envie à Câmara Legislativa, Projeto de Lei propondo
desconto nas prestações dos imóveis alienados ao BRB. em virtude do elevado valor das
prestações.
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Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação da presente
Indicação.

Sala das Sessões, em..

RAIM»**) RIBEIRO .-
Depufadd Distrital VAií^?n/iO<Ó

MOÇÃON" "* B,nm
(Do Sr. Deputado Berinaido Pontes)

Parabeniza os conselheiros tutelares que iniciaram mandato
cm 11 de novembro de 2006 e demais servidores cuja função
é zelar pelosdireitos da Infância e juventude,conforme os
princípios estabelecidos pelo Estatuto da Criança o do
Adolescente (ECA) , pelos relevantes serviços prestados à
sociedade de Planaltina e do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:;

Com fulcro no art. 144 do Regimento Internoda Câmara Legislativado Distritoi
Federal, proponho aosnobres pares a presente Moção de Congratulações queparabeniza;
os conselheiros tutelarese demais servidoresde Planaltina, pelos relevantes serviços;
prestadosa sociedadede Planaltina e do Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

A presente moção tem por objetivo prestar uma justa homenagem aos
servidores que trabalhamcom o único objetivo de promover a segurançae o bem estar\
das criançase adolescentes que tiveram seus direitosameaçados por açãoou omissãoda
sociedade ou do estado; por falta; omissão ou abuso dos pais ou responsáveis; ou em
razão de sua conduta. São pessoasque tem o papelde porta- voz de suas respectivas
comunidades, atuando junto a órgãose entidades paraassegurar os direitosdas crianças
e dos adolescentes. Sendo reeleitos 3 integrantesdo mandato anterior, que em parceria
com a comunidade recebem a comunicação de casos e suspeita de maus tratos e junto
com o serviço social tomam as devidas providencias no sentido de promover a \
segurançae zelar pela integridadee bem estarda criançaou adolescente.

Atende e aconselhaos pais e responsáveis,podendo aplicaralgumasmedidas,
tais como encaminhamentoa cursos ou programasde orientaçõese promoçãoa famíliae
a tratamentos «specializados,reduzindo os Índicesde criminalidade,principalmentenos
bairrosconsiderados maisviolentos.

Servidores e de reputação ilibada, os homenageados dedicam suavida em prol
do bem estar e segurança das crianças e adolescentes de Planaltina e do DISTRITO
FEDERAL, demonstrando a importância que sua instituição tem para o
desenvolvimento equilibrado e seguro de nossa capital e que não tiveram sua
importância reconhecida, possam agora ser justamente homenageados por esta casa
legislativa.

Sendo assim presto uma justa homenagem aos conselheiros:Jarbasde Oliveira
Paes, João Filho de SouzaCândido, Dinalva Cantallops Sastre Ferreira, Elvira Maria[
Fonteneli e Anísio de Oliveira e demais servidores: Hza Galvão D. de Almeida,
Anderson de Paula Soto Ramos, Kátia furtado Carvalho, Margarete Pereira Barbosa,
Eugênia Ferreira dos Santos, Rodrigo BatistaFigueiredo, Cícero da Silva Oliveira e os
motoristas: Manoel messias Frederico da silva e João correia da silva.

Diante do exposto, conto com o apoio dos ilustres pares na aprovação da :
presente proposição.

Sala das Sessões, em 31 de outubro de 2008.

erinaldo Pontes

' Deputado Distrital - PP

LenhW!v^ar5w^EQUBRIMENTON° HIM"»»»
(Au-tariad-Deputado Leonardo Prudente)

i w jiâa o.» Ordem do Dia:
; . Requer a realização de Audiência
; ' * Pública para debater o tema
anario a raiMeuieSo "Engenharia Pública: Moradia

_ Populare Digna".

„ ' Excelentíssimo Senhor .Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal

Representando a Frente Parlamentar pela Defesa e Valorização da Engenharia,
Arquiteturaa Agronomia do Distrito Federal, requeira a realização de Audiência Pública
no dia 10 de novembro de 2008, às 19 horas, no Auditório desta Casa para debater o
tema "Engenharia Pública:MoradiaPopulare Digna".

JUSTIFICAÇÃO

Hoje, com a intensa atuação da SEDUMA, com a constituição da CODHAB e da
Secretariade Habitação do DF,há que se debater a aplicação das políticas públicasque
envolvem a moradia popular. Neste aspecto buscamos debater proposições para a
coordenaçãoentre esses órgãos do GDFe o respectivoalcancee acompanhamentodos
profissionais públicos e privados engajadosnos projetos relativos a Engenharia Pública.
Capacitando todas essas instituições com eficaz comunicação e interação e,
considerando que há pontos que demandam maior esclarecimento e aproximação da
Engenharia, Arquitetura e Agronomia das políticas públicas exercidas pelo GDF,
objetivaremos proposições que superem os desafios de uma boa gestão pública e
completa integração.

Ciente da importância de que se reveste a matéria, conclamo os nobres pares a
aprovarem o presente requerimento.

Sala das Sessões, em de de 2008.

Deputado Leonardo PrudenteeonataoPrud

DEM

•I ttMttMti í.-s-V.atTvo nara (ip>SenJbotnDt|iutado Chico Le:
.-.••• a ;.,3s:,, p:ifa deli-

— (jatoiji tá relator designado. Requer a realização de Sessão
a Solene, em comemoração aos 30

•• ANOS DA FUNDAÇÃO DO SINPRO-
DF.

Asaassorfa d» Planara e OW*u'ç»o

Distrito Federal
fHHW^0 Senn°r Presidente da Câmara Legislativa do

Requeira, nos termos do art. 124 do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal a realização de Sessão Solene, no dia
19 de março de 2009, às 10b, em comemoração aos 30 anos db fundação
DO sinpro-df.

JUSTIFICAÇÃO

0 Sinai"'0 dos Professores noDF foi fundado em 14 de março
de 1979. Seu embrião foi a Associação Profissional dos Professores do DF A
gestão do Sindicato é colegiada, formada por treze secretarias. Representou
até outubro de 2005 os professores das escolas públicas e privadas, ano em
que foi fundado o sindicato exclusivo dos educadores das escolas
particulares. Atualmente possui cerca de 32mil filiados, entre professores e
orientadores da ativa e aposentados da Secretaria de Educação do DF..

Por meio da luta sindical do dia-a-dia, desenvolvida ao longo
de sua bela história pelo SINPRO-DF, os trabalhadores adquirem experiência
e consciência de classe, ficam conhecendo a sua própria força e conquistam
confiança para definir o seu próprio futuro. Dessa forma, não poderia essa
Casa do Povo deixar de prestar homenagem aos 30 anos de fundação dessa
entidade tão relevante para a busca de valorização e respeito aos professores,
categoria crucial ao desenvolvimento social e cultural de qualquer nação.

Contamos, assim, com o apoio dos nobres Deputados para a
aprovação deste Requerimento, mormente pelo ^conhecimento ap trabalho
desenvolvido por essa importante entidade de ch

DEPUTADi

rn-v^uerilivici* | yj n-
» ttti/mi

(Do Sr. Deputado Dr. Gnanesj

•.!?tí'.'o riara rfcls^o e, ont ta

L. U- •' '• •' MS-- í'«» <•**
:,wecaí tiú ralatur ojwignadft,

: * Asaasaorta *»Rarára • DietribuIçSo

Requer as realizações de Sessões
Solenes conforme tabela anexa.

cnafe da Ajaeuoria

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal:
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Nos termos do Art 124do Regimento Interno, venhoà honrosa
presença de Vossa Excelência requerer a realização de Sessões
Solenes conforme tabela anexa.

JUSTIFICATIVA

Encontra-se na tabela anexa.

Sakn daa Sessões,

I BEPVrADO DR. CHARLES

aaatrai JustKaaatlva
ftaquar a natação de Santo Soterra,no
ata et de mascoda 200a, no atafajrlo do
HRT, ás 10K, «m txarnmoracao ao

aatsMaérto tio HcapIM naajloinl Ha

TtMMstijitfta - IMT

Construído coma mal»afldetm tacrdca de eno^haria hospitalar
qua m oenhada am BraafBa a época,o Hospital Regionalda
Taouattnaa-HOTIolInsuouiadoaraQaeamarooclelSTA.

Or*ont(Mocom)orjHoaixWumo<Mmalslmponflnlo(joDi5lrto
Fèoaral,praataatandlmantodaMorataa>aata da dfivfcamedca,
ginacolooia. obaMrfcte,pedkMo. iiiliiiiliilin.il, canttoloela,
ortopacla,cirurgiagerale urologia.DasiiaMs^ sfc atendidos, em
mMta. mil pacientas

RaauoraraaSsiirfcioBSoaalo Solara
no dia 7 de atas «a 2009, àa 18ti. no

planário deataCasa,am Comanxxaçao ao
Dia Mundial da Saúda

ODIaMunaaldaSaúdeecorr»rwrodoiio«fc7cJeaMtoo\3sos
anos, a* usado para ahatar ó putAxiaoano»principais
problemas de saúda púbica. EsoaStarato a alMoads llsica como o
tema parao DiaMunojol da Saúdaaa» ano. a Organização
Mundial de Saúde (OMS)quar pnamer eattoe devida
saudáveis, ativose avrea docigano. O alvoé Impedir a doençae
alixaoo»áoMerauaiKlasrj«»avi*ln«*ii>reo8eden14ria.

Requer a realização de Sessão Solene

no dia 24 de ..Mi do 200», te 10h, no

plenário desta Casa, em Comemoração ao
Dia Mundial dos Escoteiros

Requer a realização de Sessão Solene

no dia 11 de maio de 2009, às 10h, no

plenário desta Casa, em ao Dia do

Enfermeiro

Requer a realização de Sessão Solene

no dia 15 de maio de 2009, às 10h, no

plenáriodesta Casa, em Comemoração a
Semana do Assistente Social
[DATA P.ESERUADA NAAí

Requer a reatinçèode

dia 24 da agosto de 2090, itti, no í

hkfcredoGratdBOrtemodofesail

Q.913 Sul, em

Uacon.

Requer a

no dia26 de agosto da 3BB*. as
plenário desta Coso, am

DiatoCoroteatetefe

A missão do oaoabjmo é ensinar jovens e adultos a buscar o valor
das coisas simples da vida, fazendo-os esquecer do mundo
material.O escoBamo ajuda o jovem a se autcnJasenvolver,
através de atividadesrecreativas,religiosase culturais,sempre
incentivando os fvoens a terem lealdade à pátria,em harmonia
com paz mundial. O sscotismo prega o amor à nossa terra e ao
nosso povo, sem hOBWidade com as outras nações.
Dia 12 de maio comera-se rmjrKtiaJnrant» o Dia do Enfermeiro, em
referenciaa FlorenoeNJghtingale, um marcoda enfermagem
moderna no mundo e que nasceu em 12 de maio de 1620. Já no
Brasil, além do dia do enfermeiro, entra os dias 12 e 20 de maio,
comemora-se a Semana da Enfermagem, data instituídaem
meados dos anos 40 em homenagem a dois grandes
personagens da enterneçam no inundo: Rorenoa Nigthingalee
Anna Nery, enfermeiro, brasileira e primeira enfermeira a se alistar
voluntariamente em combates mflttares.
Em 1947, o assistente social Franciscode Paula Ferreirapropôs,
durante o ICongresso Braaãoirode Serviço Social, realizado em
São Paulo, que o "15 de maior" fosse instituído como o dia do
serviço social - por ser o aniversário da enefelica Rerum
Nova/um, publicada pelo Papa Leão XIII,em 15 de maio de 1691,
sobre as condições dos operários. Pouco mais tarde, os
profissionais aderiram à data oco o dia do Assistente Social,
culminando na aprovação pelo Mnistório do Trabalho do Decreto
n° 994, de 15 de maiode 1982, que regulamentoua Lein"
3.252/1957, que dispõesopreo wcercfck) da profissão.

A Maçararia 4 una onMrtaÉiasm fins lucrativos que
homens és bom essáumso• ps£n filantropia nas oanrò

KttascmtosooBndLAisinttedesenvc^
eeeW, a Mapas**) aJMdJu am multo na gcvemabfi5áB#sdo Brasil
m áposa tf» iwylMa, patohawwa como D.Pedro. José Bonifácio,
tose do PsftiiioWB o Ttariswto» oram maçorw. A rnaçonaria
v&aaáa mu «Mteais mntetiB seoial, amenizando o sofrimento
Ia BSBaMOS mSPMllRlOBSStttt

JénasaWdastjestoéoamoBmomoradoporto
MkÇOUfiÊtADOWWtfau. oaoteccmarocfflrgmos no dia 24 da
qpato (ssjsjwéí Ishaj.

Oê^éoQfíU»aéèim6ti«bèoonmm(úniiw<M25(l6AgQ^
per ter noto dte «nadanatto a Lei ewvi& a profissão de Corretor

a sociedade, pois

s do swtosts sm nosso pais será

s embneiadas com pessoas Idôneas,

ü de Corretores de

• o irroaMlaisindonna compra e venda

Requer a realização de Sessão Solene

no dia 27 de agosto os 2009, às 10h. no
plenáriodesta Casa. em Comemoração ao
Dia do Psicólogo

Requer a realização da Sessão Solene

no dia 1 de setembro de 2009.no auditório

da Faculdade, às 19h Alvorada, em

Comemoração a Semana do Profissional

ds Educação Ffslci

Requer a realização de Sessão Solene no
dia 22 de setembro de 2009, às lOh no
auditório do DETRAN,em Homenagemao
Dta do Agente ds Transito

iiequer a realização de Sessão Seterte

no dia05 de outubrode 2009, no plenário
desta Casa.às10h,em Comemoraçãoao
Diado Agente Comunitário és Saúde a
Agente ds Vigilância AntMsntsl sm
Saúde

Requer a realizaçãode Sessão Solene

no dia 14 de outubro de 2009, na cobertura

da ABEAS - W/3. Q.516, às 19h, em
Comemoração ao Dtado Engeiihetro
Agrônomo

A psicologiaestuda diretamente nosso ego. Sabe, mas
rxotandiirriente, o que somos:o que, oomo, porque

Contpreendendo-nos, ele nãosó desvenda,comorafcwça o nosso
euverdadeiro, nãosóonosso eupresente (quase ssmpre^-^-^'
encoberto, apagado pelas defesas às mMipias imei.o.1 do nosso
dia-a-dia).Como disse CarlRogers, inovadorpsicólogo
americano, ele se sente "o parteao"do uma nova pomortolldadft-
trazendo-a à luz, através dasuacáMe aceitação doouirote^^'
cliente) no seu presente, na esperança do seu devir Muro.
Saltar, correr,andar, nadar.Tudo isso peta boa qualidade ds vida.
Mas a práticaesportiva realimente saudável ó preciso a ^
orientaçãoadequada,que cabe ao Profissional ds Educação
Físicaprover.Emtodos os setores é o profissional o>Educação
Físicaquem defineo tipode atividadefísicamaisindicadapara
cada pessoa, orientando-a quanto à postura, hOsnsiUads e
freqüência de cada exercício. A tormaçaodos pratMmls afeita
em curso da graduação, seja a Hcenclatora ou bacharelado, que
visam atender às diferentes manifestações da OM*irado
movimento presentes na sociedade
Apresente sessão é importanteparaesta ninaria, uma vez que
o Agente de Transitodesenvolve suas atMdadss para fiscalizaro
trânsito e educar os condutores dos veículos do DMrito Federal.
Estes servidores públicos trabalham arduamsrte, ira*JBÍve à
noite, onde exerce a devida fiscalização do transito, evitando
acidentes e transtornos nas rodovias am nossa Capitai.

AmgulBmsntaçao dosAgentes Cornunitários deSaiide começou
como Decreto Presidencial n»3.169de 04 ds outubrode 1999.
porissocomsmora-se nestediaessa homenagem.0 Agente
Comunitário ds Saúde funciona comoeloentrea cc>munidade e o
governaEstáem oonteto psrmanente comas famílias, o que
facMta o trabalho devigfltncia o promoção à saúde, realizado por
todaa equipe. Etambémo atocultural, quedá maisforça ao
trabalhoeducativo, ao unirdois universos cultoraisdistintos:o do
asber aeritlficoe do saber popular.O seu trabalhoefeito nos
dornicAosda sua ársa de abrangência.

Em12de outubrose comemoraa Diado Engenheiro
AgrônomaA profissãofoiregulamentada atravésdo Decreto
23.196de 1933,sendo regidapetoLeiFederal5.194, de 1966.Os
profissionais da áreareceberamatribuições especificasa partir da
resolução 184ds 1969,revogada pala216ds 1973,quevigora
até hoje.

Requer a realização de Sessão Solene

no dia 20 de outubro de 2009, às 10h, no
ptenáriodesta Casa, em Comemoração os
Diade Combato s Oeteoporose.

A natooporeieé uma doença complexa,cujascausas não

fatoressstio assoctados a um maiorriscoparaessa doença.
Entre os totens ds motor irxãdência estão: ser mulher
envetnscer, ter um corpo pequeno, ser brancoou asiático e ter
tMóriso tomlor da doença. As mulheres tem um risco c/jatro
vezssinaiordaoBssníioMroatooponjsed^
fatoé srastenado. bOatoamente,peta diminuiçãode hormônios
vmuiit ftwwnlnoaapós a menopausa- Os homens, por sua vez,
também podam dssei>voiverosteoporose — embora menos
freqüentemente — em decorrência de dtetárbios r*>rmonaisou do
uso ds atuns nwdwamentos.

Requer a realizaçãode Sessão Solene
no dia 26 de outubro de 2009. às 19h, no

plenáriodesta Casa, em Homenagem ao
Dia do Ooontotogo.

O Dia Naoisnaldo Dentista, 25 de outubro, coincidecoma
asainatora do decreto 9.311 que criou os primeiros cursos de
o/aduoçáoam odontologia no pais, especificamente nos estados
da Mtia e Rio de Janeiro. Através de uma portariado Conselho
FedsflJdeOoontologia,adatepassouahom
dsdtoa à profissão no Brasil.

^r -•&

Requer a realizaçãode audiência púbHos,
naQuadra 301- ÁreaEspecial -
Sairombaia-Sul, no próximodia 30 de
outubrode 2009, às 15h,com o objetivode
discutira implantaçãodo Complexo
Cultural de Samambala

Requer a realizaçãode Sessão Solene
no dia 9 de dezembro de 2006. às 10h, no

plenáriodesta Casa, em &.wternoração ao
Dia do Foiioaudlologo

A áreadaQ.301de Seniambaia Sultem condiçõesde abrigar o
Complexo Cultural, coma sugestão doConselho de Cultura que
dotondea implantação imediatanaquelaárea.Com a construção
ds ComplexoCultural, Samambaiarealizará um importante passo
para a inclusão cuttural dos seus moradores, buscando os valores
artísticosda cidade e motivando principalmenteos jovens ao
i>%wnvoMmwito da» atividades culturais.

A profissão foi regulamentadano Brasilem 9 de dezembro de
1SS1 através da Lei n»6.965, dal a razão da escolha da data para
•tornenOBBsr os foiioaudiólogos.
Dosoofdoeem o ConselhoFederal de Fonoaudiologia,
Audtotogta,Linguagem. Motricidade Orale Voz são as
iopiir.«.arto»1ffii «conhecidas na profissão e, (xxtseqüentemente,
amas do atoaçaodo fonoaudiólogo.

R«^u«rfcíi«*to «• 19 ns§n§m
(Da Deputada Erika Kokay)

^ttjWbfivn rum fQ$9i?c fl, Wí Q*
i!»*.v.*i. piv: ií».e«tóe.;-> ?i •'•'

Li.«, p*i-a itoiariHaaitto w i»u»iw.nf<v.

» e L*íffcdefio

im&Zblmu
Cfrcs- ds **

Msx: 1UQM-M

Sr.

Requer • eitCsmAiihainento de pedBdo

de cópte do Preceiae n°

immtmifwm, acompanhada

ImlifnwcBar, ao Bxmo. Sr. Secretário

da Câmara Leglstatfva do Dfirtrtt»
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Com amparo nos arte. 15, Dl; 39 ,§ 2°p<n e 40 do Regimento Interno desta

Casa, venho requerer que se)» softdtada ao ExcelentíssimoSr. Secretário de Estado

de Fazenda de laetrtto Federal, por Intermédio da Mesa Diretora, cópia do Inteiro

ltm(toPrDtaMn*O«0.0M.051/2008, rt

Propriedade PredW e TerrtorM Urbana- »TU e c^ Taxa (te Umpeza Urbana- TU»

para dversoa imóveis bcalbados na RegSo AdrrUnlstratfva do Recanto das Emas,

acortiaera^ada de expflcaçoes detalhadas sobra as razoas que itTipeaTram o

UnfiMito dos tributosem queUSo nos exerdctoga que se referem os respectivas

aétttos brOubaTtos, ftrlareorndo, ainda, se ha processos Idênticos para Imóveis

i am outras regiões ataitftmatlvai, e, se for o caso, encaminhar as copias

A LeiOrgânica do Distrito Federal, em seu art. 60, inciso XVI, estabeleceque

compete ptivattoirante i Câmara Le^

os atos do PoderExecutivo, induslve os da administração irxlireta.

Para garantir que a Câmara Legislativa possa exercer plenamente esse poder

de fiscalização, a Lei Orgânica, no mesmo art 60, Inciso XXXm, assegura aos

parlamentares o direito de encaminhar, por Intermédio da Mesa Diretora, ;

requerirtiento de Infontiaçâó aos Secretários de Governo, configurando como crime ,

de responsabilidade, nos termos da legislação pertinente, a recusa ou o na» ;

atendimento no prazo de trinta dias, bem como o fornecimento de informações |

falsas.

O Requerimento ora apresentado tem, pois, a finalidade de obter informações :

que possam contribuam para subsidiar umamelhor análise da proposta do IPTU para

0 ano de 2009, em tramitação nesta Casa de Leis, assim como possibilitar a

adequada avaliação doreal impacto queo lançamento dos tributos emquestão terá \
no orçamentodas famKtas atingidas.

1 Essa avaliação é absoManiente lmpresdiic««ti tendo em visteque,de aawdo i

com o Edital rr» 33, do «orno«a 17, publicado no DODF de 21/10/08, págs. 29 e

30, para muitos contribuintes, a exigência docredito tributário alcança o período de

2003 a 2008.

Isso posto,e considerando o preceito da Lei Orgânica cto Dlsrilto Feíieral que ;

assegura ao Pariarnentar a prerrogativa de fiscalizar e controlar os atos do Poder

Executivo, formulo o presente Requerimentode WbrmaçSo.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008.

Erika Kokay

Deputada Distrital - PT/DF

REQUERIMENTO
?!*flvo r-ars r-Hs+o c fBaIfeputada JaquelineRoriz)

l« IZZIfMM

rjeii

•- .«*gãsnário 3 DistfiblíiçS^Assessoro, o» Penar» » "-

'/ir/se- -Tnali:- -•••'«
c-.,.-.. Ji Aasassoria
' txss:. -.CS94-34

Requer a realização de Sessão Solene
no 41a 17 de novembro de 2008, para
realização da posse dos Delegados,
Defensores e agentes do Conselho
Federal de Direitos Humanos.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL:

Nos termos do art. 124 do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
requeiraa realização de Sessão Solene no dia 17 de novembro de 2008, para
realização de Sessão de posse dos Delegados, Defensores e agentes do
Conselho Federal de Direitos Humanos.

JUSTIFICAÇÃO

A sessão que se pretende realizar visa sediara posse dos Delegados,
Defensores e agentes do Conselho de Direitos Humanos.

É certo que após a aprovação da política nacional de proteção aos
defensora* dos Direitos Humanos a atuação destes profissionais foi

~Hoje é garantida a atividade do Defensor, promovendo, protegendo e
gjsantlndo os direitos humanos, sendo caracterizada violação todae qualquer
conduta atentatóriaà atividade pessoal ou institucional do defensor dos direitos
humanos.

Dentre os princípios e diretrizes do oficiodos defensores elencados no
decreto 6.044 de 12 de fevereiro de 2007, estão o respeito à dignidade da
pessoa humana, a não-discriminação por motivo de gênero, orientação sexual,
origem étnica ou social, deficiência, procedência, nacionalidade, atuação
profissional, raça, religião, faixa etária, situação migratória ou outro status; a
proteção e assistência aos defensores dos direitos humanos,
independentemente de nacionalidade e de colaboração em processos
judiciais; promoção e garantia da cidadania e dos direitos humanos; respeitoa
tratados e convenções internacionais de direitos humanos; universalidade, \
indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos; transversalidade das
dimensões de gênero, orientação sexual, deficiência, origem étnica ou social, j
procedência, raça e faixaetárianas políticaspúblicas.

(si '
Por isso, pela importância da entidade e a proteção dos Direitos

Humanos no Distrito Federal, conclamo os nobres Pares à aprovação do
Requerimento em questão.

Sala das comissões, em

JAQUELINE RORIZ
eputada Distrital

nvo n*r=> '"it?*c *• spi se
^REQUERIMENTO tm) 9»IHtM

m «a tala.» tó*fflB>PW*.
'Asassurti <*> PtaM » OtVMffi

Requer a realização d* Sessio Solene
am comemoração ao aniversário da
Região Administrativa de Lago Sul,
reaJizar-Mnodia dei

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DACÂMARA LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL:

Com fulcro noart 124 doRegimento Interno dates Casa LegMattva, venho
requerer a realização de Sessão Solene em comemoração ao aniversário
da Região Administrativa do Lago Sul, realizar-as no dhi de agosto de2008. -»r~~ ,

JUSTIFICAÇÃO

A iniciativa tem como objetivo comemorar o aniversário da Região
Administrativa do Lago Sul que tanto contribui para o nascimento e
engrandecimento do Distrito Federal.

Em faceda importância desta região, conclamo o apoio dos nobres
pares paraaprovaçãodo Requerimento em questão.

Sala das sessões, em de 2008.

MfiwL
JAQUELINE RORIZ

Deputada Distrital
REQUERIMENTO N"

(Autores VÁRIOS)

í\
•« tltllttu

Requer s realização de eleições para a
Presidência e Vice-Presidsncis da
Comlssio Especial que especifica.

Excelentíssimo Senhor Deputado Alfrlo Neto, Presidente da Câmara
Leglelatlvado Distrito Federal:

Nos termos dos arts. 42, IIe 76, § 2'do Regimento, REQUERIDOde Vossa
Exlênda a convocação parao dia 05 de novembrode 2008, no plenário desta Casa,
dos membros de Comissão Especial de Análise das Propostas de Emendas â Lei
Orgânica de que tratao Atodo Presidenten°186, de 26/03/08, publicado no DCL de
27/03/08, paraa eteição dos respectivos Presidente eVice-PresWente."
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JUSTIFICAÇÃO

Cwftmw» «Sfwsicão regimental as comissões peirnanentei,* teinpwsfias.
safa msua ««Jures», terão um preeWento e vkse-presiderito eleitos pelos seus
merftSwos.

Em contsto cem o Setor de Apoio is Comissões Temporárias fomos
iritomados que a Comissão Especial de análise das Propostas de Emenda á Lei
Orgânica, embora eonstitulds com membros titulares e suplentes, não tern a
figurado Presidente e nem do vice-presidente, acarretando asituação na obstrução
datsritlnuitJaeJe dostrabalhos legislativos emrelação aessas proposições.

Em razio da urgência, requeremos de Vossa Excelência que, em caráter de
urgência, determine de oficio a realização no Plenário desta Casa no dia 05 de
novembro, da referida eleição para presidente e vice-presidente da Comissão
Espacial de análise do mérito das Propostas- de emenda á Lei Orgânica em

imitaçãoao GDF.

'/ Salade Sessões, em4 de novembro d*2008.

Deputett^Dtoti^- DEMQSttÁTAS

Deputad

Decretos Legislativos

fcTEUC.O
atrltal-PT

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.569, DE2008
(Autoria do Projeto: Deputado Brunelli)

Concede o titulo de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor Anselmo Rodrigues
Ferreira Leite.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor
AnselmoRodrigues Ferreira Leite.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 07 de novembro de 2008

DEPUTADO ALÍRIO NETO
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.570, DE 2008
(Autoria do Projeto: Deputado Brunelli)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor Cel. QOPM Francisco
Carlos Nunes Maynarde.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. Io Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor
Cel. QOPM Francisco Carlos Nunes Maynarde.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 07 de novembro de 2008

DEPUTADO AWRIO NETO

Presitiente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.571, DE 2008
(Autoria do Projeto: Deputado Brunelli)

Concede o título de Cidadã Honorária de
Brasília à Senhora Doutora Estefânia
Ferreira de Souza de Viveiros.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgoo seguinte Decreto Legislativo:

Art Io Fica concedido o título de Cidadã Honorária de Brasília à Senhora
Doutora Estefânia Ferreira de Souza de Viveiros, Presidenteda OAB-DF.

Art 2o EsteDecreto Legislativo entraem vigor nadatade sua publicação.

Brasília, 07 de novembro de 2008

DEPUTADO Al

Presideáte

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.572, DE 2008
(Autoria doProjeto: Deputada Eliana Pedrosa)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor João Luiz Arantes de
Freitas.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art Io Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor
João Luiz Arantes de Freitas.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor nadata de suapublicação.
Brasília, O7 de novembro de 2008

DEPUTADO Al

Presidi

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.573, DE 2008
(Autoria do Projeto: Deputado Brunelli)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor Ten. Cel. QOPM
Sebastião Davi Gouveia.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. Io Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor
Ten. Cel.QOPM Sebastião DaviGouveia.

Art.2o Este Decreto Legislativo entra emvigor na data desua publicação.
Brasília, 07 de novembro de 2008

DEPUTADO ALII
Presidem

Redações Finais
PROJETO DEDECRETO LEGISLATIVO N° 213, DE2008

REDAÇÃO FINAL
Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Pastor Ricardo Lima Espíndola.

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art Io Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Pastor
Ricardo LimaEspíndola.

Art 2o EsteDecreto Legislativo entraem vigor nadatade sua publicação.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008.
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PROJETO DE LEI N° 466, DE 2007

REDAÇÃO FINAL

Inclui no calendário de eventos oficiais do
Distrito Federal o Dia Nacional do
Comerciante.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art. Io Fica incluído nocalendário de eventos oficiais do Distrito Federal o

Dia Nacional do Comerciante, que se comemora anualmente no dia 16 de julho.
Parágrafo Único. Na comemoração poderá ser realizada cerimônia de

premíaçao, palestra sobre tema relacionado com o desenvolvimento do setor nas
Regiões Administrativas e divulgação das empresas premiadas àimprensa.

Art. 2° Esta Lei entra emvigor na data desua publicação.
Art 3o Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 4 de novembro de 2008.

PROJETO DE LEI N°933, DE 2008

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a obrigatoriedade de as
empresas concessionárias e
permissionárias de serviços de cemitério e
serviços funerários, respectivamente,
fornecerem suas tabelas de preços, a
partir do menor custo total para o
sepultamento, e dá outras providências.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art. .1° As empresas concessionárias e permissionárias de serviços de

cemitério e serviços funerários do Distrito Federal ficam obrigadas a oferecer suas
tabelas de preços, definidos pelo poder Público, sempre a partir do menor custo total
para o sepultamento.

Parágrafo Único. Entendem-se por menor custo total para osepultamento os
preços dos serviços e materiais básicos, mínimos e indispensáveis àinumação.

Art. 2» As empresas a que se refere o artigo anterior deverão afixar os
valores dos serviços em seus locais de atendimento, de forma acessível e de fácil
entendimento para o público, contendo tabela distinta para os preços mínimos de
que trata esta Lei.

Art 3° A partir da publicação desta Lei, é vedado às concessionárias e
permissionárias dos serviços de cemitério e serviços funerários efetuar a venda de
pacotes casados de serviços e mercadorias cujos preços não sejam os menores para
sepultamento, definidos em ato do Poder Concedente.

Art. 4« Será aplicada multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por cada
irregularidade aos dispositivos desta Lei constatada pelo Poder Público.

Art. 5oOPoder Executivo regulamentará esta Lei noprazo de30 dias.
Art. 6oEsta Lei entra emvigor na data desua publicação.
Art. 7o Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 4 de novembro de 2008.

PROJETO DE LEI N° 672, DE 2008

REDAÇÃO FINAL

Institui o Dia do Escrivão de Polícia no
âmbito do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica instituído o Dia do Escrivão de Polícia, no âmbito do Distrito
Federal, a ser comemorado anualmente no dia 5 de novembro.

Art. 2o Esta Leientra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 4 de novembro de 2008.

Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS

COMISSÃO DS CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

- PROJETO DE LEI n° 233/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PENIEL PACHECO, que institui o Programa de Atendimento
Especial às Crianças e às Mulheres Vitimas de Violência Sexual,
no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
10711/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 2213/05, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que institui o Programa de Formação de Mão-
de-obra Rural no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 10/11/08

Último Dia: 21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 24916/06, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
WILSON LIMA, que institui o Dia do Condutor de Veículo de
Transporte Escolar, no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 53/07, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES, que dispõe sobre a reserva de 80% dos
recursos destinados a projetos culturais, financiados pelo Poder
Público, para incentivara produção de artistas locais.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 106/J07, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que inclui no calendário Oficial de Eventos do
Distrito Federal o evento conhecido como REBANHÃO.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 120/07, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES, que institui o Projeto Idoso - Viva Bem a
Terceira Idade com Alimentação, no âmbito do Distrito Federal.

i

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n" 126/0Í de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES, que dièpõe sobre a obrigatoriedade da
reserva de locaisapropriados para a acomodações de portadores
de deficiência física em teatips, cinemas e locais de eventos
culturais no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08

- PROJETO DELEI n°250/07, dèautoria do(a) Sr(a). Deputado(a) DR.
CHARLES, que denomina as praças na Região Administrativa de
Taguatinga - RA-III que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 10/11/08

Último Dia: 21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 311/07, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PAULO RORIZ, que institui o "Dia do Gari"no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 317/07, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AYLTON GOMES, que Inclui no Calendário Oficial de Eventos do
Distrito Federal o Salão Internacional de Artesanato.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08
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- PROJETO DE LEI n° 318/07, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AYLTON GOMES, que Inclui no Calendário Oficial de Eventos do
DistritoFederal o Concurso Miss DistritoFederal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 323/07, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES, que cria o Programa de Apoio à Pessoa com
Deficiência na Biblioteca Nacional de Brasília.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 10/11/08
Último Dia: 21/11/08

- PROJETO DE LEI n" 350/07, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que institui no calendário oficial do
Distrito Federal o dia 22 de maio como "o Dia Distrital da
Biodiversidade".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 480/07, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
EURIDES BRITO, que cria nos estabelecimentos prisionais, no
âmbito do Distrito Federal, opções de visitas sem contato físico
comos presos e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
04/11/08

17/11/08

- PROJETO DE LEI n" 486/07, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
EURIDES BRITO, que torna obrigatória a exibição de filmes
dublados nos cinemas do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 10/11/08
Último Dia: 21/11/08

- PROJETO DE LEI n" 496/07, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BATISTA DAS COOPERATIVAS, que Institui o Programa "Adote
uma Creche, Orfanato ou Asilo" noâmbito doDistrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 10/11/08
Último Dia: 21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 523/07, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BISPO RENATO, que dispensa da apresentação da Carteira da
Ordem dos Músicos do Brasil - OMB na participação de músicos
em shows e atividadesafins que ocorram no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 643/07,de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a) DR.
CHARLES, que inclui no Calendário Oficial de Eventos do Distrito
Federal a Festividade que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 10/11/08

Último Dia: 21/11/08

- PROJETO DE LEI n" 655/07, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BRUNELLI e outros, que dispõe sobre a anistia de débitos
constituídos contraos servidores que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 728/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que inclui o evento Festa Triunfal no
calendário oficial de eventos do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 733/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BATISTA DAS COOPERATIVAS, que dispõe sobre a prioridade de
destinação de apartamentos térreos para idosos e portadores de
necessidades especiais nos conjuntos habitacionais populares e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n" 784/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PAULO TADEU, que declara o Centro Cultural de Brasília como
entidade de utilidade pública.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 812/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a) DR.
CHARLES, que institui no Calendário Comemorativo do Distrito
Federal a data que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 832/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BATISTA DAS COOPERATIVAS, que destina à mulheres chefes
de família que atendam os requisitos que especifica, vinte por
cento das unidade de programas de interesse social.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 870/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BRUNELLI, que fica incluído no Calendário Oficial do Distrito
Federal o evento que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 10/11/08

Último Dia: 21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 876/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CABO PATRÍCIO, que cria o Programa Batendo Bola com a
Polícia Militar e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 910/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que institui no Calendário Oficial do Distrito
Federal a Semana do Jovem Empreendedor.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 914/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que dispõe sobre a reserva de vagas de
estágio para os beneficiários dos programas sociais nos órgãose
entidades do Poder Público do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 915/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que dispõe sobre o Cadastro de Meninos e
Meninas de Rua no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

10/11/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 927/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que dispõe sobre a garantia de acesso aos
equipamentos públicos à população de baixa renda que vive em
assentamento caracterizado por irregulandade fundiâna e
urbanística.



Página 32 Diário da Câmara Legislativa N°203, Brasia, segunda-feira, 10denovembrode2008

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 10/11/08
Último Dia: 21/11/08

- PROJETO DE LEI n» 929/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que acrescenta parágrafos ao art. 5o daLei n°
2.424, de 13 de julho de 1999, que "Dispõe sobre a construção, o
funcionamento, a utilização, a administração e a fiscalização dos
cemitérios e a execução dos serviços funerários no Distrito
Federal".

PRAZO PARA EMENDAS l»Dia: 10/11/08
Último Dia: 21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 945/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a) n°
ALÍRIO NETO, que assegura a implantação, no âmbito do
atendimento prestado a usuários do serviço público do Distrito
Federal, deum balcão específico para atendimento profissional a
Advogados, quando emexercício profissional,

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n" 951/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado!»
ELIANA PEDROSA, que fica incluída no Calendário Oficial de
Eventos do Distrito Federal a Parada do Orgulho LGBTS das
Cidade do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11 '08

- PROJETO DE LEI n" 977/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BRUNELLI, que fica incluído no Calendário Oficial do Distrito
Federal o Evento a Grande Festa dos Pais.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 1012/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CABO PATRÍCIO, que institui, "Semana da Carona Solidária" no
âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 1017/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BRUNELLI, que fica denominado Praça Petronília Silva Lima, o
logradouro público que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 10/11/08

Último Dia: 21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 1022/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JAQUELINE RORIZ, que dispõe sobre a inserção da expressão
"álcool e direção não combinam, vá de táxi", incluindo no mínimo
três nomes com telefones de cooperativas de táxis, nos cardápios
e panfletos de propagandas de bares, restaurantes, lanchonetes,
casas noturnas e estabelecimentos congêneres, no âmbito do
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 10/11/08

Último Dia: 21/11/08

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

- PROJETO DE LEI n° 1053/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
MILTON BARBOSA, que Altera a Lei n° 4.027, de 16 de outubro
de 2007, que dispõe sobre a prioridade de atendimento às
gestantes, às mães com crianças no colo, aos idosos com idade
igual ou superior a sessenta e cinco anos e aos portadores de
deficiência física e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

TT

03/11/08

14/11/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 239/08, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) BRUNELLI, que concede o Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor José Luis Aboriham
Gonçalves.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
31/10/08

13/11/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 240/08, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) BRUNELLI, que concede o Título de
Cidadão Benemérito ao SenhorPaulo CésarMontenegro de Ávila
e Silva.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
31/10/08

13/11/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 241/08, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a)RAAD MASSOUH,que concede o Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Wilmar Ferreira Peixoto.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
31/10/08

13/11/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 242/08, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado!» RAAD MASSOUH,que concede o Título de
Cidadão Benemérito de Brasília ao Senhor Juruebi de Oliveira
Júnior.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 31/10/08

Último Dia: 13/11/08

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 244/08, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado!» BERINALDO PONTES, que concede O
Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Pastor Marco Antônio
Feliciano.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 07/11/08

Último Dia: 20/11/08

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n» 245/08, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) DOUTOR CHARLES, que concede o Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Ricardo
Knoepfelmacher.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
07/11/08

20/11/08

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n° 65/08, de autoria do(a) Sr».
Deputado» CABO PATRÍCIO eoutros, que institui aprorrogação da
licença à gestantel para as deputadas distritais e servidoras da
Câmara Legislativa do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
03/11/08

14/11/08

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS
HUMANOS, CIDADANIA, ÉTICA E DECORO

PARLAMENTAR

- PROJETO DE LEI n" 741/08, de autoria do» Sr». Deputado»
ROGÉRIO ULYSSES, que proíbe a contratação, pelo Governo do

.Distrito Federal, de empresas prestadoras de serviços ou
fornecedoras debens deconsumo, cujos proprietários, acionistas
ou dirigentes sejam parlamentares ou parentes consangülneos ou
por afinidade destes.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 1004/08, de autoria do» Sr(a). Deputado!»
ERIKA KOKAY, que dispõe sobreo aviso de óbito e controle dos
agentes funerários no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08
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COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS |

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 102/08, de autoria do
PODER EXECUTIVO, que altera o §2" do art. 1oe o art. 2° da Lei
Complementar n" 710, de 6 de setembro de 2005, que dispõe
sobre Projetos Urbanísticos com Diretrizes Especiais para
Unidades Autônomas - PDEU.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
07/11/08

20/11/08

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE |
- PROJETO DE LEI n° 972/08, de" autoria do» Sr». Deputado»
ROBERTO LUCENA, que dispõe sobre a afixaçâo de aviso sobre
o direito do idoso a ter acompanhante nas unidades de saúde no
âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
10/11/08

21/11/08

- PROJETO DE LEI n° 1054/08, de autoria do» Sr». Deputado»
RAIMUNDO RIBEIRO, que dispõe sobre os critérios para a
adoção de material pelos estabelecimentos de ensino da rede
privada e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
03/11/08

14/11/08

- PROJETO DE LEI n° 1055/08, de autoria do» Sr». Deputado»
PAULO TADEU, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação
de umidificadores de ar nos estabelecimentos de ensino e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
06/11/08

19/11/08

MESA DIRETORA

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 243/08, de autoria
do(a) Sr». Deputado» REGUFFE, que altera o Decreto n" 996,de
2002 que dispõe sobre o sistema deremuneração dosDeputados
Distritais e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
03/11/08

14/11/08

NOTA De acordo com o Art. 147, do RI/CLDF, o prazo para
apresentação de emendas junto às Comissões é de dez dias
úteis.

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DERECURSO

PROPOSIÇÕES EM FASE DE APRESENTAÇÃO DE RECURSO EM
PLENÁRIO, QUE RECEBERAM PARECER PEIA INADMISSIBI-
IJDADE/REJEICÃO NAS COMISSÕES. (Arts. 143 e/ou 152, do

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E .JUSTIÇA

- PROJETO DE LEI n" 858/03, de autoria do» Sr». Deputado»
AUGUSTO CARVALHO, que cria o Parque de Uso Múltiplo da
Ceilândia Sul e dá outras providências.

PRAZO PARA RECURSO Io Dia: 10/11/08

Último Dia: 14/11/08

- PROJETO DE LEI n° 2199/05, de autoria do» Sr». Deputado»
PEDRO PASSOS, que declara de utilidade pública a Associação
Rural Guariroba - ARUGUÃ.

PRAZO PARA RECURSO Io Dia:

Último Dia:

10/11/08

14/11/08

- PROJETO DE LEI n* 236/07, de autoria do» Sr». Deputado»
REGUFFE, que proíbe ospostos de combustíveis localizados no
Distrito Federal de praticarem desconto salarial ou obrigarem o
ressarcimento por parte do frentista de valor financeiro subtraído
mediante assalto e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA RECURSO Io Dia:

Ultime Dia:

10/11/08

14/11/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 92/07, de autoria
do» Sr». Deputado» ERIKA KOKAY, que susta a aplicação da
Portaria Conjunta SEPLAG/SES n" 353, de 12 de novembro de
2007 e os efeitos dela decorrentes.

PRAZO PARA RECURSO Io Dia:

Último Dia:

10/11/08

14/11/08

NOTA: De acordo com os Arts. 143e/ou 152,do RI/CLDF, o prazo para
apresentação de recurso éde cinco dias úteis.

rÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO PB SEGURANÇA-i-

CONVOCAÇÃO

De ordem do excelentíssimo Senhor Presidente,DeputadoBispo
Renato Andrade, no uso das atribuições previstas no Art. 78 do RI/CLDF,
convocamos os Senhores Deputados membros desta Comissão para a 7"ReonUo
Ordinária da2* Sessão Legislativa da5* Legislatura desta Casa deLeis, arealizar-
senodia12denovembro de 2008. is 14h(quatorze horas) naSala deReunião dai
Comissões.

De igual modo, solicitamos aos Senhores (as) Deputados (as)
que, naimpossibilidade desen conroarecimento. seja providenciada apresença
de seu suplente.

Brasília, 07denovembro de2008.

Local:

Horário:

LuteHenrique daRocha
Secretário da Comissão

COMISSÃO BE SEGURANÇA

SÉTIMAREUNIÃO ORDINÁRIA
(12/11/ 2008- quarta-feira)

Sala de Reuniões das Comissões

14h

I - Assuntos Gerais

Comunicados

a) Presidência
b) OutrosParlamentares

II - Ordem do Dia

D Leitura evotação da Ata da 6'Reuniio Ordinária de 13 de agosto de 2008.

2) SUBSTITUTIVO DO PLN* 1156/2904.
A11TOR: BENtCIO TAVARES
RELATOR: ROGÉRIO ULVSSES
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EMENTA:. DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DAFLXAÇÃO DE AVISO AOS
PORTADORES DEMARCAPASSO NAS PORTAS EQUIPADAS COMDETECTORES
DE METAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PARECER: PELA APROVAÇÃO DO SUBSTITUTIVO.

3) EMENDA ADITIVA DA CCJ AO PL W 32/2007.
AUTOR: PEDRO PASSO*

REATOR- ROGÉRIO ULYMES.
EM^TA: ALTERAA I.F.I N» 3.212. DE30 DEOUTUBRO DE 2003, QUE TORNA
OBRIGATÓRIA A AFLXAÇÃO DE AVISOS NAS PORTAS EXTERNAS DOS
ELEVADORES INSTALADOS NAS EDIFICAÇÕES PÚBLICAS E PARTICULARES
DO DISTRITO FEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PARECEM: PELA APROVAÇÃO DA EMENDA ADITIVA DA CCJ.

4) PLN°568/MI7.
AUTOR: ROGÉRIO Ul.YMM
RELATOR: REGUFTE

EMENTA: PROÍBE A REPRODUÇÃO OU A UTILIZAÇÃO DE CDS E DVDS
PIRATAS COMO MATERIAL DIDÁTICO NAS SALAS DE AULA DA REDE DE
ENSINO PÚBLICODO DISTRITOFEDERAL.
PARECER: PELA APROVAÇÃO DA MATÉRIA

5) PLN° 594/2007
AUTOR: BISPO RENATO

RELATOR: REGUFFE

EMENTA: DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE VIGILÂNCIA NAS
AGÊNCIAS BANCÁRIAS SITUADAS NO DISTRITO FEDERAL DURANTE O
PERÍODO EMQUE OFEREÇAM O SERVIÇO DEAUTO-ATENDIMENTO POR MEIO
DE CAIXA ELETRÔNICO.
PARECER: PELA APROVAÇÃO DA MATÉRIA

6) PLN° 768/2008
AUTORA: EURIDES BRITO

RELATOR: ROGÉRIO ULYSSES.
EMENTA: PROÍBE A VENDA DE COMBUSTÍVEIS INFLAMÁVEIS PARA PESSOAS
MENORES DE DEZOITO ANOS, NOS POSTOS DE ABASTECIMENTO DE
VEÍCULOS, NO ÂMBITO DO DISTRITO FEDERAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
PARECER: PELA APROVAÇÃO DA MATÉRIA

7) PLN° 891/2008
AUTORIA: BATISTA DAS COOPERATIVAS E WILSON LIMA

RELATOR: DR CHARLES

EMENTA:DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA COMUNICAÇÃO SOBRE O
VENCIMENTO DO PRAZO DE VALIDADE DA CARTEIRA DE HABILITAÇÃO,
COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE TRINTA DIAS.
PARECER: PELA APROVAÇÃO DA MATÉRIA

8) IND: 4599/2008
AUTORIA: ELIANA PEDROSA

EMENTASUGERE A SECRETARIA DEESTADO DESEGURANÇA PÚBLICA DO
DISTRITO FEDERAL O AUMENTO DO EFETIVO DE POLICIAIS MILITARES NO

13° BATALHÃO DA POLÍCIA MILITAR DA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE
SOBRAD1NHO-RAV.

9) IND: 4611/2008
AUTORIA: ELIANA PEDROSA

EMENTA SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO DISTRITO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DA ADMINISTRAÇÃO DE SAMAMBAIA E DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA A IMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL
ENTRE AS QUADRAS QN 221 E QR 421 DA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE
SAMAMBAIA -RAXII.

10) IND: 4612/2008
AUTORIA: ELIANA PEDROSA

EMENTA: SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO DISTRITO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA A
IMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL NA ENTRADA DO ITAPOÃ D,
LOCALIZADO NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DO ITAPOÃ

11) IND: 4621/2008
AUTORIA: ELIANA PEDROSA

EMENTA: SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO DISTRITO FEDERAL A

INSTALAÇÃO DE UMA UNIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR NA
REGIÃO ADMINISTRATIVA DE SOBRADINHO II - RA XXVI.

12) IND: 4625/2008
AUTORIA: ELIANA PEDROSA

EMENTA: SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO DISTRITO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DOGAMA E DA SECRETARIA
DEESTADO DESEGURANÇA PÚBLICA A IMPLANTAÇÃO DEPOSTO POLICIAL
NA PRAÇA4, DOSETORSUL,DA REGIÃOADMINISTRATIVA DOGAMA-RAII.

13) IND N° 4638/2008
AUTOR: ROBERTO LUCENA

EMENTA: SUGERE AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL A CONSTRUÇÃO DE UM POSTO POLICIAL NA QS 11
AREAL EM ÁGUAS CLARAS - RA XX.

14) IND N° 4667/2008
AUTOR: PAULO RORIZ

EMENTA: SUGERE A SECRETARIA DEESTADO DESEGURANÇA PÚBLICA DO
DISTRITO FEDERAL A INSTALAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE
MONITORAMENTO COM CÂMERAS DE VÍDEO NA REGIÃO ADMINISTRATIVA
DE CEILÂNDIA RALX.

15) IND N" 4668/2008
AUTOR: PAULO RORIZ

EMENTA: SUGERE A SECRETARIA DEESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ;
DISTRITO FEDERAL A INSTALAÇÃO DE UNIDADES DA POLICIA MILITAR E i
CORPO DEBOMBEIROS MILITARNO SETORQ NA REGIÃO ADMINISTRATIVA i
DE CEILÂNDIA RALX.

. T>V'^l^.><fct%i,'fiVfJ»VC^.J^^-iF.,..

16) DVD: 4687/2008
AUTORIA: PAULO RORI7.

EJE32A; SUGERE ASECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO
DISTRITO FEDERAL A IMPLANTAÇÃO DE POSTO POLIOAL NA ÁREA DE
SaSaÍT3"0 EC0N0MIC0 DA «KHito AD^TRATivf DE

17) DVDN14695/2008
AUTOR: PAUT.ORr.m7

EMENTA! SUGERE A SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO

NACIDADE DE SÃO SEBASTIÃO RAXTV. uh-duu»

18) IND N° 4698/2MIH
AUTOR: PAULO RORTZ

EMENTAI SUGERE A SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO
DISTRITO FEDERAL AIMPLANTAÇÃO DE UNIDADE DA POLÍCIA SlttAR NA
REGIÃO ADMINISTRATIVA XH-RIACHO FUNDO H. ^mu-uakna

19) IND N* 4699/IIH18
AUTOR: PAULO RORIZ

fi^i^^n™ *A Sf^LARIA DE ?STAD0 DE SEGURANÇA PÚBLICA DO
D^T^m^oFEDERAL-A PLANTAÇÃO DE UNIDADE DO CORPO DE
BOMBEIROS NAREGIÃO ADMINISTRATIVA XXI-RIACHO FUNDO II.

20) IND N" 4711/2008
AUTOR: PAULO RORIZ

EMENTA: SUOERF. A SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO
DISTRITO FEDERAL A IMPLANTAÇÃO DE UNIDADE DO CORPO DE
BOMBEIROS NO SETOR HABITACIONAL ARNIQUEIRA NA REGIÃO
ADMINISTRATIVA XX-ÁGUAS CLARAS.

21) IND N° 4716/2008
AUTOR: PAULO RORIZ

EMEÜJA: SUGERE A SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO
DISTRITO FEDERAL A IMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL NA REGIÃO
ADMINISTRATIVA XX-ÁGUAS CLARAS.

22) IND N'4731/2008
AUTOR: PAULO RORIZ

EMENTA: SUGERF. A SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO
DISTRITO FEDERAL A IMPLANTAÇÃO DOSISTEMA DE DUPLA DE POLICIAIS
MILITARES, COSME E DAMIÃO, NOS PRINCIPAIS PONTOS DE SAMAMBAIA-
REGIÃOADMINISTRATIVA XE

23) IND N" 4736/2008
AUTOR: PAULO RORIZ

EMINTA: SUGERE A SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO
DISTRITO FEDERAL A IMPLANTAÇÃO DE UNIDADE DO CORPO DE
BOMBEIROSNA EXPANSÃO DA SAMAMBAIA-RA XTI.

24) IND N» 4737/2008
AUTOR: PAULO RORIZ

EMENTA: SUGERE A SF.CRF.TARTA DE ESTADO DE SEGURANÇA DO DISTRITO
FEDERAL A INSTALAÇÃO DE POSTO POLICIAL NAVIA PRINCIPAL ENTRE AS
QUADRAS 429E431 DAREGIÃO ADMINISTRATIVA DE SAMAMBAIA - RAXIL

25) IND N° 4757/2008
AUTOR: PAUIX) RORIZ

EMENTA: SUGERF, A SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO
DISTRITO FEDERAL A INSTALAÇÃO DE POSTOS POLICIAIS EO REFORÇO NO
POLICIAMENTO NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DESAMAMBAIA-RA XII.

26) IND: 4760/2008
AUTORIA: PAULO RORIZ

EJVffiNTA: SUGERE À SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO
DISTRITO FEDERAL A INSTALAÇÃO DE POSTOS POLICIAIS NA REGIÃO
ADMINISTRATIVA DE SAMAMBAIA-RA XII.

27) IND: 4776/2008
AUTORIA: PAULO RORIZ

EMENTA: SUGERE A SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO
DISTRITO FEDERAL O REFORÇO NO POLICIAMENTO E A INSTALAÇÃO DE
POSTO POLICIAL NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DO RECANTO DASEMAS-RA
XV.

28) IND N" 4859/2008
AUTOR: PAULO RORIZ

EMENTAJ.SUGERE A SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO
DISTRITO FEDERAL A INSTALAÇÃO DE POSTO POLICIAL NO CONDOMÍNIO
RESIDENCIAL SANTA MARIA MÓDULO 02, NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE
SANTA MARIA RA XIII.

29) IND N'4*60/2ti
AUTOR: PAUman»!/

EMENTA; sugere A administração regional do gama - ra ii oue
SEJA PROMOVIDA OPERAÇÃO PARA COIBIR AINVASÃO EAUTILIZAÇÃO DE
ÁREAS PUBLICAS COMO DEPÓSITO PARA A COLOCAÇÃO DE MATÉRIAS DE
CONSTRUÇÃO EOUMATERIAIS INSERVÍVEIS.

AUTOR: PAULO RORIZ

EMENTA: SUGERE A SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO
DISTRITO FEDERAL A INSTALAÇÃO DE POSTO POLICIAL NO CONDOMÍNIO j
RESIDENCIAL SANTA MARIA MÓDULO 02, NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE
SANTA MARIA RA XH1.

31) IND N° 4893/2008
AUTOR: PAULO RORIZ

EMENTA; SUGERE A ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO GAMA - RA IL OUE
SEJA PROMOVIDA OPERAÇÃO PARA COIBIR A INVASÃO EA UTILIZAÇÃO DE '
ÁREAS PUBLICAS COMO DEPÓSITO PARA A COLOCAÇÃO DE MATÉPJAS DE
CONSTRUÇÃO E OUMATERIAIS INSERVÍVEIS. j
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32) lNDN-4947/ltM
AfrTOR: CABO PATRÍCIO
EMENTA: SUGERE AO PODER EXECUTIVO, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA A CONCLUSÃO DE
POSTO POLICIAL NA QS 16 NO RIACHO FUNDO I NO DISTRITO FEDERAL.

33) fWDy»a/2008
AUTOR: CABO PATRÍCIO
EMENTA: SUGERE AO PODER EXECUTIVO, POR INTERMÉDIO DA
SECRETÁRIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA A CONSTRUÇÃO DE
POSTOS POLICIAIS NO RIACHO FUNDO I NO DISTRITO FEDERAL.

34) IND: 4966/2008
AUTORIA: MILTON BARBOSA

EMENTA: SUGERE AOCHEFE DOPODER EXECUTIVO, PROVIDÊNCIAS JUNTO
AO COMANDO DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL NO SENTIDO DE
PROMOVER A IMPLANTAÇÃO DE DOIS POSTOS POLICIAIS NO VALE DO
AMANHECER E ADJACÊNCIAS NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE
PLANALTINA-RA VI.

35) IND N" 4982/3008
AUTORIA: MILTON BARBOSA

EMENTA SUGERE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO, PROVIDÊNCIAS JUNTO
AO COMANDO DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL NO SENTIDO DE
PROMOVER A IMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL NA CHÁCARA 85 DO
SETOR HABITACIONAL SOL NASCENTE, NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE

CEILÂNDIA - RA LX.
36) INDW4My20M

^RsiBaO^FeV PODER EXECUTIVO, PROVIDÊNCIAS JUNTO
AO COMANDODA POLÍCIAMILITAR DODISTRITOFFEDERAL NO SENTIDO DE
PROMOVER A IMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL NO CONDOMÍNIO
PALMEIRA DO SETOR HABITACIONAL SOL NASCENTE, NA REGIÃO
ADMINISTRATIVA DECEILÂNDIA- RA LX.

37) INPN-48*6/2008
AUTORIA: MILTON BARBOSA ^
EMEI^STOEREAOaffiFEDO PODER EXECUTIVO, PROVIDÊNCIAS JUNTO
AO COMANDO DA POLÍCIA MILITARDODISTRITO FEDERAL NO SENTIDO DE
PROMOVER A IMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL NO CONDOMÍNIO
MADUREKA, CHÁCARA 36, PRÓXIMO ÀQUADRA QNP 24DO SETOR PSUL, NA
REGIÃO ADMINISTRATIVA DECEILÂNDIA - RA LX.

38) masL^ssnsÊ
AUTORIA:MILTON BARBOSA ^
EMENTA- SUGERE AOCHEFE DO PODER EXECUTIVO, PROVIDÊNCIAS JUNTO
AO COMANDO DA POLÍCIAMILITAR DO DISTRITOFEDERAL NO SENTIDODE
PROMOVER A IMPLANTAÇÃO DEPOSTO POLICIAL NOSETOR HABITACIONAL
PÔR DO SOL, NAREGIÃO ADMINISTRATIVA DE CEILÂNDIA -RALX.

39) IND N-«18/2808
AUTORIA: JAfflJEIflNK RORIZ _
EMENTA SUGERE AO PODER EXECUTIVO, MEDIANTE AÇÃO DA
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, QUE SEJA
IMPLANTADO POLICIAMENTO PREVENTIVO NA ESTAÇÃO DO METRÔ NA
REGIÃO ADMINISTRATIVA DECEILÂNDIA, RA - DL

40) IND N'5034/2088
AUTORIA: PAULO TADEU
EMENTA SUGERE ASECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PUBLICA A
INSTALAÇÃO DE POSTO POLICIAL PRÓXIMO Â ÁREA DE INSPETORIA DE
SAÚDE LOCALIZADA NA QNJ2.

41) IND N° 5063/2008
AIlTORIAr EMANA PEDROSA
EMENTA: SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO DISTRITO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAMAMBAIA E DA
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA A IMPLANTAÇÃO DE
POSTO POLICIAL NA EXPANSÃO DE SAMAMBAIA, NA REGIÃO
ADMINISTRATIVA DE SAMAMBAIA-RA XII.

42) IND N° 5078/2009
AUTOR: BRUNELLI
EEMENTA: SUGERE AO SENHOR COMANDANTE DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, A IMPLANTAÇÃO DE UM POSTO DE POLÍCIA MILITAR NO
SETOR HABITACIONAL NOVA COLINA NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE
SOBRADINHO-RAV.

43) rwnw 5086/2008

ÉR-^gIeAO PODER EXECUTIVO, POR INTERMÉDIO DA
ÍIItaW DE ECTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA ORETORNO DA DUPLA
DE^Si CoSffi^DAMIÃO NAS QUADRAS DE SAMAMBAIA NORTE NO
DISTRITO FEDERAL.

44) •wrç.sy-siio/ioo»

Sa^GEReToTODER EXECUTIVO DO DISTRITO FEDERAL, POREggNjrA; SUGERE AO_"^^JLf^ ESTADO DE SEGURANÇA A
SÊgçtoDK Xa^nÀ?UnSaDES IMOBILIÁRIASi LtNDEKAS
YSiAW:> SÚL/(QUADRAS1700 DO SH1GS), REGIÃO ADMINISTRATIVA DE
BKASiLU.RAL

• maesÈ: aoexcelentíssimo senhor governador doj mSS. ACONDUÇÃO DE POSTO POLICIAL NA QN 221 NA
CIDADE DE SAMAMBAIA - RA-XIL

46) IND W «17/2008 ^ "
AUTORIA: ROBERTO LUCENA ,^
CMPITA SUGERE AO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO DE INFRA-
ESTRUTURA E OBRAS DO DISTRITO FEDERAL, A IMPLANTAÇÃO DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA EM VIA DA QR 120, CONJUNTO 14 NA CIDADE DE
SAMAMBAIA - RA-XIL

47) IND N»5138/2008
AUTORIA: RAAD MASSOUH
EMENTA SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO DISTRITO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA A
INTENSIFICAÇÃO DO POLICIAMENTO NAS QUADRAS 700 DO SH1GS REGIÃO
ADMINISTRATIVA DE BRASÍLIA - RA-I.

48) IND N° 5139/2008

EMENTA: SUGERE AO PODER EXECUIVO POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
DE ESTADO DE SEGURANÇA DO DISTRITO FEDERAL, A IMPLANTAÇÃO DE UM
POSTO POLICIAL NA BAIRRO TAGUARL NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DO
LAGO NORTE-RA XVUL

49) IND N° 5148/2008
AUTORIA: PAULO TADEU
EMENTA: SUGERE AO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA
PÚBLICAA MELHORIA NO POLICIAMENTONAS PROXIMIDADES DA ESCOLA
CLASSE N° 01 E CENTRODE ENSINOFUNDAMENTAL N° 3 DE SOBRADINHO.

50) IND N- 5165/2008
AUTORIA: ROBERTO LUCENA
EMENTA SUGERE AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL A CONSTRUÇÃO DE POSTO POLICIAL NA QR 223 NA
CIDADE DE SAMAMBAIA-RA-XII.

51) INDN°S166/M0»

EMMTA "sUGErFaO^XCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL A CONSTRUÇÃO DE POSTO POLICIAL NA QR 120 NA
CIDADE DE SAMAMBAIA-RA-XII.

52) IND N-5179/2008

Ê^A^S^ÈrEA^PODER^EXECUTIVO, MEDIANTE AÇÃO DO COMANDO
GERALDA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, NO SENTIDO DE
PROMOVER ODESTACAMENTO DE DUPLAS DE POLICIAIS PARA OEFETIVO
POLICIAMENTO DAS QUADRAS 423 E 425 - REGIÃO ADMINISTRATIVA DE
SAMAMBAIA-RA-XII.

53) INDV5180/200g

B^!SUGEREAOPODER EXECUTIVO AIMPLANTAÇÃO DE UM POSTO
POLICIAL NAS QUADRAS 423 E 425 - REGIÃO ADMINISTRATIVA DE
SAMAMBAIA - RA - XII.

54) IND N-5235/2008

EME^STOErÍ/a^ENHOR GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL QUE,
POR INTERMÉDIO DOS ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS, TOME PROVIDÊNCIAS PARA
REFORÇAR ASEGURANÇA PÚBLICA NA FEIRA DO PARANOÁ RA VH

55) INBN» 5168/2008

EML^L^SiJgÈm^ENHOR GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL QUE,
PtmnírERMÉDIO DA SECRETARIA DE SEGURANÇA TOME PROVIDÊNCIAS
PARA REFORÇAR A SEGURANÇA PÚBLICA NOS ARREDORES DO CENTRO DE
ENSINO MÉDIO LOCALIZADO NAQUADRA 306, RECANTO DAS EMAS-RA XV.

56) IND N' 5277/2008
AUTORIA: CRISTIANO ARAÚJO
EMENTA: SUGERE AO SECRETÁRIO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL,
COMAUXÍLIO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS, PROVIDÊNCIAS PARA QUE
SEJA CUMPRIDO, OQUE DETERMINA ODECRETO 28.495 DE 04DE DEZEMBRO
DE 2007.

57) TNDN-5278/2008

XntÀ^SUGEM aS EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO
D^SEGÜRANÇA DO DISTRITO FEDERAL, QUE PROMOVA ACONSTRUÇÃO DE
UM POSTO POLICIAL NA QR 206/406 DA CIDADE DE SAMAMBAIA NORTE,
REGIÃO ADMINISTRATIVA Xn.

58) TNDN»529172008

f^^^lKixcfciSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO
DESEGURANÇA PÚBLICA O AUMENTO DO POLICIAMENTO OSTENSIVO E
IMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL NA QUADRA 106, REGIÃO
ADMINISTRATIVA DORECANTO DASEMAS- RA XV.

59) INDN°5292/2008
AUTORIA: CRISTIANO ARAÚJO
EMBSA- SUGERE AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO
DE SEGURANÇA PÚBLICA O AUMENTO DO POLICIAMENTO OSTENSIVO E
IMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL NA QR 425, REGIÃO ADMINISTRATIVA
DE SAMAMBAIA - RA Xn.

--_•••-• intiiRSH AO PODBR EXECUTIVO, POR INTERMÉDIO DA
fXSETAftlA DE ESTADO DE SEGURANÇA DO DISTRITO FEDERAL E DA
ADlSamAÇÂO DO ITAPOÃ XXVm, A INSTALAÇÃO DE UM POSTO
POLKMlNOrrAPOA,
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«)

62)

63)

64)

EMENTA: SUGERE AO SENHOR GOVERNADOR DODISTRITO FEDERAL QUE,
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE SEGURANÇA, TOME PROVIDÊNCIAS
OBJETIVANDO O REFORÇO DA SEGURANÇA PÚBLICA NA FEIRA DA
CANDAGOLÂNDIA - RA XDC.

65) LNP 5335/3008
AUTORIA: CRISTIANO ARAÚJO
EMENTA: SUGERE PROVIDÊNCIAS AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
SECRETARIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
PARA A IMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL E REALIZAÇÃO DE RONDAS
OSTENSIVAS, NA QNM10,REGIÃO ADMINISTRATIVA DECEILÂNDIA - RA LX.

66) IND N° 5336/2008
AUTORIA: CRISTIANO ARAÚJO
MiUTâl SUGERE PROVIDÊNCIAS AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA PARA O AUMENTO DO
EFETIVO POLICIAL E DO POLICIAMENTO OSTENSIVO NO SENTIDO DE
GARANTIR MAIOR SEGURANÇA AOS USUÁRIOS DA RODOVIÁRIA DE
BRASÍLIA

67) tNPN-5361/1808

AUTORIA, JAQUHJTffl BOBIE
EMENTA: SUGERE AO PODER EXECUTIVO A IMPLANTAÇÃO DEUM POSTO
POLICIAL NA QR.204,DAREGIÃO ADMINISTRATIVA DESAMAMBAIA-RA-XH

68) tNp.TS373fl(m
ABTPWAi BATMTA PAS WQTEKAnYAS
EMENTA: SUGERE AO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL - DETRAN/DF A REALIZAÇÃO DE CAMPANHAS EDUCATIVAS
PERIÓDICAS NAS ESCOLAS PUBLICAS E PRIVADAS SOBRE
CONSCIENTIZAÇÃO E ORIENTAÇÃO PARA O TRÂNSITO NO DISTRITO
FEDERAL

69) IN]»W 541!

70)

71)

72)

AUTORIA: RAIMUNDO RIBEIRO

EMENTA: SUGERE AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE
OBRAS DO DISTRITO FEDERAL, A CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA
POLJESPORTIVA EURBANIZAÇÃO DAÁREAESPECIAL LOCALIZADA NA QNM
38,SETORM NORTE,NA REGIÃOADMINISTRATIVA DETAGUATINGA-RAIII.

WD N» 5323/2008

AUTORIA: MILTON BARBOSA

EMENTA: SUGERE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO PROVIDENCIAS JUNTO
AO COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL NO
SENTIDO DE PROMOVER O DESTACAMENTO DE DUPLAS DE POLICIAIS
CONHECIDOS COMOCOSME E DAMIÃO PARA O EFETIVOPOLICIAMENTODA
REGIÃO ADMINISTRATIVA DO ITAPOÃ - RA XXVHL

IND N-5314/1008

AUTORIA: MILTON BARBOSA

EMENTA: SUGERE AO CHEFE DOPODER EXECUTIVO, PROVIDÊNCIAS JUNTO
AO COMANDODA POLÍCIAMILITAR DO DISTRITOFEDERALNO SENTIDODE
PROMOVER A IMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL PRÓXIMO AS QUADRAS
QR 300DA REGIÃOADMINISTRATIVA DOITAPOÃ- RA XXVU1

proysmatm

AUTORIA: CHICO LUTE

HHQTAVABBI
EMENTA: SUGERE AO GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,
PROVIDÊNCIAS JUNTO À SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO
DISTRITO FEDERAL, NO SENTIDO DEPROMOVER A IMPLANTAÇÃO DEPOSTO
COMUNITÁRIO DESEGURANÇA NAS PROXIMIDADES DAQNM10,EMFRENTE
AO SETOR O DA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE CEILÂNDIA-RA DC

UffN-aié/lQPi
AUTORIA: BERINALDO PONTES

EMENTA: SUGERE AO PODER EXECUTIVO, QUE POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS DO DISTRITO FEDERAL E DA
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
PROMOVA A CONSTRUÇÃO E IMPLANTAÇÃO DEUM POSTO POLICIAL COM
VIATURAS NA CR 80/81 NO VALE DO AMANHECER-PLANALTINA-DF-RA VL

IND N» 5413/1008

AUTORIA: REGUFFE

EMENTA: SUGERE AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO
DE SEGURANÇA DO DISTRITO FEDERAL, QUE SEJA RESTABELECIDO
IMEDIATAMENTE O EFETIVO COMPLETO DE POLICIAIS MILITARES COM
ATUAÇÃO NA CIDADE DESANTAMARIA-RA XHL

IND N* 5430/2008

AUTORIA: CRISTIANO ARAÚJO
EMENTA: SUGERE PROVIDÊNCIAS AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
PARA A IMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL NA QS 423/425, PRÓXIMO AO
CENTRO DE ENSINO N° 28 NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE SAMAMBAIA-RA
xn.

73) USD N° 5433/2008
AUTORIA: CRISTIANO ARAÚJO
EMENTA: SUGERE PROVIDENCIAS AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
SECRETARIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
PARA A IMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL NA QN 313, ENTRE OS
CONJUNTOS 09E 14,NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DESAMAMBAIA-RAXIL

74) IND N° 5434/2008
AUTORIA: CRISTIANO ARAÚJO
EMENTA: SUGERE PROVIDÊNCIAS AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

PARA A IMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL NA QN 306, ENTRE 08
CONJUNTOS 13 E 14, SAMAMBAIA SUL, NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE
SAMAMBAIA-RA XIL

75) IND N» 5437/20

76)

77)

78)

79)

80)

81)

82)

83)

84)

85)

86)

AUTORIA- BENÍCIO TAVARES

EMENTA: SUGERE AO GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL AUTORIZAR A
REFORMA DAS INSTALAÇÕES, BEM COMO SOLUÇÃO PARA MAIOR
SEGURANÇADOCENTRODEENSINOFUNDAMENTAL N"312,EM SAMAMBAIA
SUL.

IND N-5439/2008

AUTORIA: BERINALDO PONTES

EMENTA: SUGERE AO PODER EXECUTIVO, QUE POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS DO DISTRITO FEDERAL E DA
SECRETARIA DEESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
PROMOVA A CONSTRUÇÃO E IMPLANTAÇÃO DEUM POSTO POLICIAL COM
VIATURAS NA VILA PACHECONO VALE DO AMANHECER-PLANALTINA-DF-
RA VL

IND N'5454/1008

AUTORIA: RAAD MASSAUH

EMENTA: SUGEREAO PODEREXECUTIVO POR INTERMÉDIODA SECRETARIA
DEESTADO DESEGURANÇA DODISTRITO FEDERAL, A IMPLANTAÇÃO DEUM
POSTO POUCAL NO SETOR DE MANSÕES DE SOBRADINHO, REGIÃO
ADMINISTRATIVA DE SOBRADINHO H - RA XXVL

WD N° 5455/1008

AUTORIA: RAAD MASSOUH

EMENTA: SUGERE AO PODEREXECUTIVOPORINTERMÉDIO DA SECRETARIA
DEESTADO DESEGURANÇA DODISTRITO FEDERAL, A IMPLANTAÇÃO DEUM
POSTO POUCAL NO VALE DAS ACÁCIAS, REGIÃO ADMINISTRATIVA DE
SOBRADINHO n - RA XXVI.

IND N* 5456/2008

AUTORIA: RAAD MASSOUH

EMENTA: SUGEREAO PODEREXECUTIVOPOR INTERMÉDIODA SECRETARIA
DEESTADO DESEGURANÇA DODISTRITO FEDERAL, A IMPLANTAÇÃO DEUM
POSTO POLICAL NA REGIÃO DA NOVA COLINA REGIÃO ADMINISTRATIVA
DE SOBRADINHO - RA V.

IND N° 5487/2008

AUTORIA: MILTON BARBOSA

EMENTA:SUGERE AO CHEFE DOPODER EXECUTIVO, PROVIDÊNCIAS JUNTO
AO COMANDO DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL NO SENTIDO DE
PROMOVER A IMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL NA LOCALIDADE
DENOMINADA ÁGUA QUENTE, INTEGRADA PELOS SEGUINTES
CONDOMÍNIOS: DOM PEDRO; BURITI I, BURITI n, GUARAPARL- SALOMÃO
ELIAS; GALJLÉIA BNOVABETÂNIA.

IND N-5493/2008

AUTORIA. «SKFfÁLDQ POETES
EMENTA: SUGERE AO PODER EXECUTIVO, QUE POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS DO DISTRITO FEDERAL E DA

SECRETARIA DE ESTADODE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
PROMOVA A CONSTRUÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE UM POSTO POLICIAL COM
VIATURAS NAS ENTREQUADRAS 03 E 04 NO SETOR RESIDENCIAL LESTE
PLANALTINA - DF - RA VI.

MD N-5540/208»

autqria; BATISTA PAS ÇTOflERATTVAS
EMENTA: SOLICITA A SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PUBLICA
DO DISTRITO FEDERAL A INSTALAÇÃO DE POSTO POLICIAL COMUNITÁRIO
ENTRE OVEREDÃO E A ADEDEÁGUASCLARAS,NA RA XX.

WD N° 5546/2008

AUTORIA: BATISTA DAS COOPERATIVAS
EMENTA: SOLICITA A SECRETARIA DEESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA A
INSTALAÇÃO DE POSTO POLICIAL COMUNITÁRIO NO QUADRADÃO, ENTRE
AS QUADRAS 308/208 DE SANTA MARIA.

IND N° 5551/1008

AUTORIA: BATISTA DAS COOPERATIVAS

EMENTA: SOLICITA A SECRETARIA DEESTADODE SEGURANÇA PÚBLICA A
INSTALAÇÃO DE POSTO POLICIAL COMUNITÁRIO NA QR 207 DE SANTA
MARIA

AUTORIA: BATISTA DAS COOPERATIVAS

EMENTA: SOLICITA A SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PUBLICA A
INSTALAÇÃO DE POSTO POLICIAL COMUNITÁRIO NO CONDOMÍNIO PORTO
RICO.

IND lf 5567/2008

AUTORIA: CRISTIANO ARAÚJO
EMENTA: SUGERE PROVIDENCIAS URGENTES AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR i
SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
PARA A IMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL NA QUADRA 104, PRÓXIMO À
AGÊNCIA DO TRABALHADOR, NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DORECANTO i
DAS EMAS-RA XV.

87) IND N° 5568/2808
AUTORIA: CRISTIANO ARAÚJO
EMENTA: SUGERE PROVIDÊNCIAS AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL PARA O CUMPRIMENTO DO DISPOSTO
NOS ARTIGOS 55 E 56 DO DECRETO N° 28.495, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2007.

88) P«iy5S73/24>8ll
AUTORIA: ROGÉRIO ULYSSES
EMENTA: SUGERE AO GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,. POR
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INTERMÉDIO DASECRETARIA DESEGURAMÇA PUBLICA A WÍTALAÇAO DE
01(UM) POSTO POLICIAL NO NÚCLEO RURAL JERTVÁ, NA RBOIAO
ADMINISTRATIVA DO LAGO NORTE.

89)
INDW

è^^^Xe^oo poder BXictrnvo PROVIDÊNCIAS JUNTO AO
COMAM» GERAL DA POLÍCIA MUTAR DO DtSTHTO FEDERAL NO SWITDO Dl
PROMOVER O DESTACAMENTO DC DUPLAS DE POtICIAlS CCWHEC1DOS COMO
COSME E DAMIAO PARA O EFETIVO POUCIAMBÍTO DO CO8WMW0 PORTO RICO
NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DESANTAMARIA- IA XSL

90)
IND N-5601/1008

Em!St^SUG^AOChÉÍÊ~DO PODER EXECUTIVO, PROVIDENCIAS JUNTO AO
COMANDO DAPOLÍCIA MJJJTAR DO DISTRITO FEDERAL NO SENTIDO DE PROMOVER
A IMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL NO CONDOMÍNIO PORTO RICO, NAREGIÃO
ADMINISTRATIVA DE SANTA MAWA-RA XHL

91) I1>mN'a609/10Q8

EMENTA: SUGERE AO SENHOR COMANDANTE DA POÜCIA MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL A IMPLANTAÇÃO DE UM POSTO POÜCIA MILITAR NO RESIDENCIAL
RIBEmAO-REGlAO ADMINISTRATIVA DESANTAMARIA-RA Xffl.

92) IND N-5613/1008 ^^
EME^^sS^PROTIDeÍcIAS AO EXOBLENTlSSWO SENHOR SECRETARIO DE
ESTADODE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL PARA AIMPLANTAÇÃO
DE POSTO POLICIAL E REALIZAÇÃO DE RONDAS OSTENSIVAS, EM DIVERSAS
QUADRAS, NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DO PARANOÃ-RA VIL

93) iND N- sanam
AUTORIA: BERINALDO PONTES
EMENTA: SUGERE AO PODER EXECUTIVO ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE OBRAS DO DISTRITO FEDERAL, EM PARCERIA COM A SECRETARIA DE
SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL QUE PROMOVA A CONSTRUÇÃO E
IMPLANTAÇÃO DE UM POSTO POLICIAL COM VIATURAS NA ENTREQUADRA 3/4 DO
JARDIM RORIZ SETOR RESIDENCIALiTORTE ANACIDADE PLANALTINA-DF RAVL

94) TNDN-StmaM»
timiffiÀ. BFBINALDOPONTES ^_
EMENTA- SUGERE AO PODER EC6CUTTVO, QUE POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MESTADODEOBRAS DO DISTRITO FEDERAL E DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL PROMOVA A CONSTRUÇÃO E
MPLAOTA&O DE UM POSTO POLICIAL NAS COMUNIDADES DE SAO JOSÉ,T^J^^AD^HTn, PADF, BICA DO DER, CAFÉ SEM TROCO, MONJOLO E
BONSUCESSO-PLANALTINA-DF-RA VI.

95) IND WMSM**^^ PQNJja
^S^^^^oSeXECUTTVO ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO
S^RAS DOraSTOTO^FEDERAL, EM PARCERIA COM A SECRETARIA DESIhS^^UBUCA^ DISTPÍOlFEDERAL QUE PROMOVA ACONSTRUÇÃOIE
^ANTAÇÃOMM POSTO POLICIAL COM VIATURAS NOS SETORES QUINTAS DO
AMANHECER IE Ü.NA CIDADE DE PLANALTINA DF RAVI.

96) INDJÍL5660/2008.

ÍSt^SUGERE AO PODER EXECUTIVO ATSAVÍS DA SECRETARIA DE ESTADO
nFC«RAS DO DISTRITO FEDERAL, EM PARCERIA COM A SECRETARIA DES?GU^ÇA ^bScÁÍcTDISTÃÍrFEDERAL QUE PROMOVA ACO^TRUÇAOE
^LAmÁÇÃO DE UM POSTO POUCIAL COM VIATURAS NOS CONDOMÍNIOSC^TOEI^rSAMAÚMAENOSSOLAILNACmADEDEPLANALTINADFRAVI.

97) TNDN'5664/2008
AUTORIA: nyRINAI.no PONTES
FMENTV SUGERE AO PODER EXECUTIVO. QUE POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
DEESWDODEOBRA.S DO DETRITO FEDERAL EDA SECRETARIA DE SEGURANÇAPúSaIx) MsíSS FEDERAL PROMOVAACONSTRUaOEIMPI^TAÇAODElM
POSTO POUCIAL NA VILA PACHECO CR 102-VALE DO AMANHECER-PLANALTINA-DF.
RAVI.

98) TNT>N°S66S/2008
^tits-spia. nEPIN AIDO PONTES
EMENTA SUGERE AO PODER EXECUTIVO, QUE POR «JERMÒMO DA ^CFETAWA
DEESTADO DE OBRAS DO DISTRITO FEDERAL EDA SECRETARIA DE ESTADO DE
SEGURAM^. PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL PROMOVA A CONSmUÇÀO 1
Sl^ACÃO DE UM POSTO POUCIAL COM VIATURAS NA VILA NOSSA SENHORA
m fãSmaÊSr!?bA^nossa senhora de fâttmana cidade de planalttna-
DF-RAVI.

) INDy 5677/2008

FMFNTA-SUGERE AO PODER EXECUTIVO ATRAVÉS DA SBCRETARIA DE ESTADOSSjSasDdÍ™? FEDERAL EM PARCERIA COMASECMEIAMADE ESTADO DE
SEGURANÇA PÚBUCA DO DISTRITO FEDERAL, A CONSTRUÇÃO DE UM POSTO
POLICIALSaVttA PACHECO, VALE DO AMANHECER DE PLANALTJNA-DF-RA VL

AUTORIA: BFRINA1 DOPONTES „„^.CT.„IA
SMFNtT SUGERE AO PODER EXECUTIVO, QUE POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
Ü^STADO DEOTRAS TO MSTRITO FEDERAL EDA SBCRETARJA DE ESTADO DE
sraSSçÂ PÚBLICA TO DISTRITO FEDERAL PROMOVA ACONSTRUÇÃO E
SEaNTAÇÀO DE UM POSTO POUCIAL NA SRN-A-PLANALTINA-DF-RA VL

Luiz Henrique daRocha
Secretário da Comiuio de Segurança

-^ CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Confaao <tt Defesa cia Consumidor - CDC

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR- CDC

DESIGNAÇÃO DERELATORES

De ordem do Sr. Presidente da Comissão de Defesa do Consumidor - CDC, Deputado
CHICO LEITE, informamosque, mediantesorteio,as proposiçõesabaixo relacionadasforam
designadas aos deputados, conforme quadro abaixo, para proferirem parecer no prazo
regimentalde dez dias (art. 90 do RICLDF).

PRAZO PARA PARECER: 10/11/2008 a 21/11/2008 .

RELATORIA PROPOSIÇÃO AUTORIA

D Deputado Chico Leite PLn* 1037/2008 Deputado Roberto Lucena

Brasília / DF, 7 de novembro de 2006.

JOYCE GUIMARÃES MORAIS
Secretária da Comissão de Defesa do Consumidor -

Matricula: 16213-46

CDC

Diretoria de Recursos Humanos

PORTARIA-DRH N° 257, DE 7 DE NOVEMBRODE 2008

A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
no uso da competência que lhefoidelegadapelaPortaria n° 465, de 5 de outubrode
2004,publicada nu Diário da Câmara Legislativa de 6 de outubro de 2004, tendo em
vista o que estabelece os arts. n»* 87 a 89 da Lei n° 8.112/1990, aplicada nesta
Casa por torça da Lei n° 197/1991 e do Atoda Mesa Diretora n° 97/1997, e o que
consta do Processo n° 001-002U2/1997,

RIS30LVE:

I - KcTinCAR a Portaria n° 277, de 9 de agosto de 2002, publicada no
Da de 12/8/2002,bem comoo item 3 da Portaria-DRH n° 305, de 15 de agosto de
2006, publicada no DCL de 17/8/2006, que tratam de concessão e autorização de
usufruto de licença-prêmio por assiduidade à servidora JAYNE ALVES RODRIGUES,
rratrfeuti n° 13.251-53, ocupante do cargo efetivo de ConsultorTécnico-Legislativo,
categoria Revtsor TacvigraAco, passando o período aquisitivo de 1/7/1997 a
29/6/2002 a ser de 2/4/1995 a 1/4/2000.

II - CONCEDER à servidora 6 (seis) meses de licença-prêmio por
assiduidade, referentes aos períodos aquisitivos de 3/4/1990 a 1/4/1995 e de
2/4/2000 a 31/3/2005, a serem usufruídos em época oportuna.

EDILAIR DASILVA SENA \
Diretora de Recursos Humanos

PORTARIA-DRH N° 258, DE7 DE NOVEMBRO DE 2008

A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
no usoda competência que lhefoi delegada pela Portaria n° 465, de 5 de outubro de
2004, publicada noDiário daCâmara Legislativa de 6 de outubro de 2004, tendo em
vista o que estabelece os arts. n°s 87 a 89 da Lei n° 8.112/1990, aplicada nesta
Casa porforça da Lei n»197/1991 e doAto da Mesa Diretora n°97/1997,

RESOLVE:

1 - AUramA* a servidora TEREZA CHPJSTINA BOAVISTA RODRIGUES, •
matricula rr° 11.325-60, ocupante do cargoefetivo de Técnico Legislativo, categoria
Técr*» Legislativo, a usufruir, no período de3/12/2008 a 2/1/2009, 1 (um) mês da ;
üeenca-prêmlo por assiduidade concedida pela Portaria-DRH n° 252, de 28 de ;
outubro de 2008, publicada no DCL de 29/10/2008, referente ao período aquisitivo
«• 11/7/2003 a 8/7/2008, restando 5 (cinco) meses a serem usufruídos em época
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oportuna,sendo 2 (dois)meses desse período aquisitivo e 3 (três) meses do período
aquisitivo de 13/7/1993 a 11/7/1998 concedidos pela Portaria n° 307, de 11 de
setembro de 2002, publicada no DCL de 12/9/2002. (Processo n° 001-000825/1997)

2 - CONCEDER ao servidor JEFERSON FRANCISCO RIBEIRO, matrícula n°
11.211-75, ocupante do cargo efetivo de Assistente Legislativo, categoria Auxiliar de
Administração, 6 (seis) meses de licença-prêmio por assiduidade, referentes aos
períodos aquisitivosde 1/2/1988 a 29/1/1993 e de 15/5/2003 a 12/5/2008, a serem

usufruídosem épocaoportuna. (Processo n° 001-002325/1993)

3 - CONCEDER à servidora IRACEMA JÚLIA DA CONCEIÇÃO, matrícula n°
11.557-39, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Legislativo, categoria Servente, 6
(seis) meses de licença-prêmio por assiduidade, referentes aos períodos aquisitivos
de 28/9/1998 a 1/10/2003 e de 2/10/2003 a 29/9/2008, a serem usufruídos em
época oportuna. (Processo n° 001-002245/1995)

4 - CONCEDER ao servidor ANTÔNIO MARQUES DE SOUSA, matrícula n°
11.532-55, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Legislativo, categoria Servente, 3
(três) meses de licença-prêmio por assiduidade, referentes ao período aquisitivo de
18/9/2003 a 15/9/2008, a serem usufruídos em época oportuna. (Processo n°
001-002060/1996)

SILVA SENA

:ursos Humanos

PORTARIA-DRH N° 259, DE7 DENOVEMBRO DE2008

ADiretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
no uso dacompetência que lhe foi delegada pela Portaria n°465, de5deoutubro de
2004, publicada no Diário da Câmara Legislativa de6deoutubro de2004, tendo em
vista o que estabelece os arts. n°s 87a 89da Lei n° 8.112/1990, aplicada nesta
Casa por força da Lei n° 197/1991 e do Ato da Mesa Diretora n<> 97/1997, e o que
consta do Processo n° 001-001729/1997,

RESOLVE:

I - RETIFICAR o item 7 da Portaria-DRH n° 6, de 3 de abril de 2000
publicada no DCL de 4/4/2000, que trata de concessão de licença-prêmio por
assiduidade à servidora MARIA APARECIDA TOMAZ DE OLIVEIRA, matrícula n°
12.378-34, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, categoria Secretário
passando o período aquisitivo de 3/2/1995 a 1/2/2000 a ser de 17/7/1997 a
15/7/2002;

II - CONCEDER à servidora 9 (nove) meses de licença-prêmio por
assiduidade, referentes aos períodos aquisitivos de 20/7/1987 a 17/7/1992 de
18/7/1992 a 16/7/1997 e de16/7/2002 a 14/7/2007, a serem usufruídos em época
oportuna.

Fascal

DA SILVA SENA

Recursos Humanos

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
FUNDO DE ASSISTÊNCIA ASAÚDE DOS DEPUTADOS DISTRITAIS E

SERVIDORES DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DF - FASCAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo n° 001-000599/2006. Quinto Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento
n°015/2006, firmado entre o Fundo deAssistência à Saúde dos Deputados Distritais
e Servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal - Fascal e a Associação
Médica do Corpo Clínico do Hospital Prontonorte. Objeto: alteração do valor do CH -
Coeficiente de Honorário. Vigência: a partir de 01 de setembro de 2008. Data da
assinatura: 31 de outubro de 2008. Legislação: art. 40, XI, da Lei n°8.666/1993,
com redação introduzida pela Lei n°8.883/1994. Partes: pelo FASCAL o Sr. Eduardo
Felipe Daher e pela Entidade o Dr. Ricardo Cassiano Bernardo da Silva.

Licitações.

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo: 001.001.018/2008; Favorecido: INÁCIO MAGALHÃES
FILHO; Valor: R$ 3.180,00 (três mil cento e oitenta reais); Objeto:
Contratação de instrutor externo para ministrar curso de "Legislação de
Pessoal" para servidores desta Casa, solicitado pela Escola do
Legislativo, à fl. Inicial, conforme projeto básico as fls. 02; Amparo
Legal: art. 25, caput, da Lei n° 8.666/93, Inexigibilidade de Licitação;
Autorização da Despesa: em 07/11//2008, pelo ordenador de despesas!
Arlécio Alexandre Gazal; Ratificação: em 07/11/2008, pelo Deputado
Alírio Neto, Presidente da CLDF.

Quer saber?

Quer saber em que ponto
está algum projeto
de seu interesse

na Câmara Legislativa
do Distrito Federal

Quer saber se o projeto
que beneficia sua cidade

está tramitando

no Plenário ou nas

comissões permanente?

Quer saber como se faz
uma Lei?

Ligue para o

DISQUE PROJETO

3348-8484

Que a gente informa.
O prazer é nosso.
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A Escola do Legislativo convida:

Seminário 20 Anos da Constituição Federal

Dia: 12 de novembro de 2008

Local: Auditório da CLDF

Programação

9h - Abertura

9h30 - Palestra "Os direitos e garantias individuais vinte anos depois"
Palestrante: Fabiano Augusto Martins Silveira - Mestre e Doutor em Ciências
Penais pela Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais;
Consultor Legislativo do Senado Federal nas áreas de direito penal, processual
penal e penitenciário.

10h20-Intervalo

10h30- Palestra "AConstituição Federal e a questão ambiental"

Palestrante: Suely Mara Vaz Guimarães de Araújo - Mestre em Ciência Política
pela Universidade de Brasília; Consultora Legislativa da Câmara dos Deputados nas
áreas de meio ambiente e direito ambiental, urbanismo e direito urbanístico.
11h20- Debate

12h- Encerramento

i
Ler o jornal que publica diariamente
nossas leis é exercer a Cidadania

Câmara Legislativa do Distrito Federal
Coordenadoria de Editoração e Produção Gráfica


